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SEÇÃO 11 

ANO XLIX- N" 94 QUINTA·FEIRA,ll DE AGOSTO DE 1994 BRASÍLIA 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS APRESENTAOAS PERANTE A COMISSAO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISOFtiA H- 563. DE 28 DE 
JUl.HO DE ''""· QUE ALTERA DfSPOSITlVOS E ACRESCENTA ARTIGOS A LEJ N• 
UM, DE 12 DE AGOSTO DE 1913, QUE DISPÓE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
I:LASORAÇAO E EXECUÇAO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 1994 E DA 
OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

CONGRESSISTAS 

Ooputado CHICO VtGILANTl! 
Sena<b' MAGNO BACEl..AR. 
Deputado ODACIR KLEIN 
Oeputado PAULO MANDARINO 

SCII 

EMENDAS H-S. 

ool, oos. ooe. 
002. 
1104. .... 

tMENDA SUPRESSIVA MF-00563 

JUSTIFICATIVA 

O art s• suprimiu. o art,1'9. o patigrúo único do 1t1 lO, os an 44, 56 e 57, o an 59 
em incisoa V, VT e VIU do S r•~70 da lei n•8.694, de 1993 -LOO. 

O art 19 é o utipl que rqionaüza os llt•estimeuws&sais pdos os estados. Em 
ll'tiJO fot muito deblâ4o pelo Cona:reuo i époc:a, Ele define que quo 34% dos illvtsrimemos devam 
ser pJopoi · uâ: 1 poplúlçlo dos estados, 33% iiMnlmerlte proporcional a tenda per capila e 
~ ll% ~ao tn1f* da fome. Rep mais do que jiiSll. an rdaçio i populaçlo 

o paricnfo úrico ., 1ft ~ obnp que Ol brJios ~ de transferiftciu 
de realfiOI publilpm o plano de apticlç;lo e o IC'O"'p'Ch da o.ecuçlo. Reara Clttl"enwnente 
~com tdaçlo 10 ~doi l*ltol púbQcoL 

O an 44 repete u repu do aniaO 19 pu-. u daptSIS do o~ d& 

--"""'· 

Os Ux::isos V, VI e VID doS 1• do an 70 s.kl ~ de Primotdial 
imponiacia para o 1 c h m da~ o~ por- alo po4eM ..- suprimi4oa. 

~ ~ todos ales artipt devem pennar.:er na lei de Oini:trizA 
~ 

HP00~63 

.\IEDIDA PROVISóRIA ~· 563, DE 28 DE JULHO DE 1994 

EMESDA ~tODIFrC.-\. TIVA 

0.:-se a seguinte redação ao inciso 1 do art. 6S da lei !1° 8.694, modific:sdo 
~lo art I" desta Medida Provisória. 

Art.6S- ...• 

I - ao moatante aecessírio pua acobtrtun das desptUs com 
pessoal e encaraos sociais, beoelkios prnideaciirios. alimttltaçto acoll.r, 
erradicaÇio do aoalrabetismo. Proarama de crédito Especial pan R.ef'orma 
A&rária - PROCERA. opencioaalizt..çlo do Sbttma Úako de Saúde, serviço da 
divida, bolsa de estucto. ·~ "oltadas pano processo deitonl de 1994 do 
Tritnmal Superior Eleitonl- TSE, brtaefido ao servidor JMlblko. inclusive 
assistitlcia médica e odoatolóaia e livro dicütico. 

JUSTIFICATIVA. 

Este ardao permite ao Poder Euaativo, mq ... ato aio ror 
eDUmiDhado ao haicleate a &à OrtaiDtaliria, execatar o orçameato até o 
moataate aecesúrio pan • cobertura d.u despesas deDcadas ao iDc:iso ~ 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
J>lretor·Gersl do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

. Diretor. Executivo 

.'LOIZ .'AúGlfSTO DÁ PAZ JÚNIOR . 
, ·:~t9i-A~~i!o '; 
··LUIZ CARLOS BAS1US · 

Diretor Industrial 
f'LORJAN AUGUS'IO COUJlNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Teata•os ratria&ir atu dapc:sa ao IÚIÚIIO, pois caackraos que. se •ri hoje 
o Otça-110 da llaiie 1110 l'OQde .... C-.nsto Naâaal, a calpii 6 
w:hllh'a-.te do Poder EucatiYo o qui ~do CQIIIftiiO a PI'OI*ta de lti 
.,..,... .. riaparalNS.~a-de...._liv,.­
IIIO....,,.fani_noaa,.._ciÕo........,.dôVIIllopelo·c......,.· 
N•~ ' . 

MEDIDA PROVISÓRIA :<" 563, DE 28 DE JULHO DE 19'H 

EMENDA MODIFICATIVA 

Oi-se a segui.ntt redaçlo ao inciso I do an. 7J da lei n• 8.694, modificado 
pelo ut r desta Medída Provisória.. 

HP-00563 

Art. 73- .•••• 

l • amortiaao, juros~ outros ataf'IOS da DPMF e: da divida 
e.tteru. de retpoDNbilidde lllh-eü oa iDdintl do Teso..-. Nacioralll, abnt~t~t~~to 
a parcell relativa a ataalizaçlo moaetiria, iDdasi\te a obtida~ tom bue aa T au 
Refermcial • TR outro ladke qae rier 1 ser......_._ estabelecido, 

JUSTIFICATIVA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob respoosabilidade da l'ksa do Senado Federal 

'' • 1 

ASSINATURAS 
SemeStral ------- R$ 23,53 

Tttagem: 800 exemplares 

00002 
APRESENTAÇio DE EMENDAS 

~:'z;J w!•-..,--,.-,-,-,-,--------------·---·--- ~ .. -·-· 
:'~·~n~·~rte~·~:""""~~·~ecr~~· AB~==::;;;::::=::;;::=:::;;:=:_I ) ao' 

1rJ-- •CJ·-- •O··-... •o- ...... •o-----.. -
--:J r,;- -· 

Suprlll'lf-1• no attl!iiO 21 (lrtlg:o 72 dlil Lei 11.694, da 

199J) a axpreaalo ~tranafarencllill para o analno fund.m.ntal•, fl 
cando etpr•a•o o dllpoato no artigo 12, confO~ aegu11 

Art. 12- A fel orç.m.ncetle do •••releio tinenceiro de 1994 de~~ 

rj d•etiner p•r• •• diJPIIII dl inv11ti~nto, ne 6re1 de 

educeçlo, mant1nte de r1cureo1 equiv•lente 101 ínve1time~ 

toe ne •r•• de educe~lo no eno de 199J, etuelizedo ~net! 
ri.-Nnte, 

l U 5 T I F I C A T I V A 

Pretende·•• eampetibilizer • propoete •preeentade P! 
lo E•ecutlvo c~ 01 t•~• do ecordo polltico nevocleda c~ o Poder 
Llgl•f•tlvo. Nlo' ectnlu(vel que IIJ-'t incll.lldu u tren1f1rtnciu 

pere o ensino fund.m.nteJ no1 Jlmitee dee epllclç&•• de lnvettim.n• 

toa ~ edue•o•o no •no d• 199), 
Todos os uot o Poder Executi.vo tenta obrigar o CongresSo NaeionaJ a 

ratrlicar a sua politica extremamente rcçcsaiva prolbiDdo-o de emitir títulos públi003 ::==========:::;;;:;;;pe;:;:::;;::;l:Z======== 
para o pagamento de despesas sociais esselleiais. Só para se ter uma idéia dcsCa ~~-T · 
politica. uem os juros eles querem papr com rccurso5 ,.-ovemc:mes de emisslo de 1.-1 f 4"- ; 
titulos. sisnificando, na prática, a uti1izaç8o de recunoo fis<ais (.......,.que de>eriam --------- ... ----· • · -· 
ser apijcados em saúde.~·-·....._ popular. etc) pua o -.,..,...._da divida públiço. Todos os IIIIOS oeoo,r...o­
rejeita esta proposta, por isso apmiadamOs esta cmco4a c:om o iDtuito de permitir .c 
... obripr, • uliliaçlo de- púbticos- o --0 de~ sociais. 

BnáJi&. Oldllfl*'dll994 

9-. 
~ê'{J. C!r!Co J//61'-4-.rlh-"'" 

00004 

COM1SS.ÃO ESPEClAL PARA ANAUSAft A MEDIDA PROVlSÓIUA f(• 5f! 

liiEOIOA F'AOVfS()RfA N" '63, OE :!8 DE JUlHO OE 199-f. 

Altera di!j)OSitilloS e aerescenta ar'tlgos à lei n• 8 694. IH ft 
d• agasto dft 1993, que C!JSPO• sobr• as dirlltriZN para • 
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elaDoraçlo e exec:uçlo da lei orçamenttna anual de 1994 e 
di Qlltfjl Pfcvidtrtcill. 

EMENDA AOITI\I'A 

EMENDA SUP~SSIVA 

Quinta-feira 11 4595 

Art. 37 • AI despftla de que !ratl o artigo preceaence, seria nnancraáls, 
excluSMimerte, com recanos p(O'tlenientet de: 

JUSTIFICATIVA 

I . 
11 • 
UI • 
IV • 
1/ - emiUio Qf tlt\llot. da dMda !)l)bb federal dest'mdos ao 
ftnanc~o dl polltlea de glflntlll d• preçot mmrno•. em fOITNI 
consoarte com o t~rt. 4", do Oecreto-lli n• 79, de 19 de dezemOra de 
1968. 

JUSTIFICATIVA 

A ineluslo, alem de p4II1TIItfl" a coentndll entre o qu1 .st:a estipuladO no art. 38, ineiSo 
IV, eom o cau- t .. !WeleddO no art. 37, cS&f't ~ i. efil~e ~ ret\HOS para 
os ftnencillrnentol cloJ procUoJ aDnngidc)' pe11 pollb t1e gar1rtt1 de preços 
mil'lllnOI. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
IIEDID.o\ PROVISÓRIA N' 111, DE 03 DE AGOSTO DE 
1094, QUE •DA NOVA RIDAÇAO A DIIPOIITIVOS DAl '-111 
N•e 1.141, DI 11 DI JANIIRO DI 1114, I 1.141, DI 21 DI 
DIZ:IIIIItO DI 1112. QUI ALTIRAII "A LIGIILAÇAO DO. 
IMPOSTO SOIItl A RINDA I PROVIPITOI DI QUALQUIR 
NATURIZA. I DA OUTRAS PROYIDIPICIAS• (Reedlçlo da 
IIP ,.. IUII .. ), MENSAGEM N• /04-Ct4: 

MEDIDA PR0VIS0RIA N• 563, de 28 ~ julho de 1994· 

HF'00'563 

00001 

Alte~a diapoaitivos e acrescenta 

artiqoa l Lei n• 8.694, de 12 de 

aqoaeo de 1993, q~• d~sp6a sobre •• 
diretri&ee para a elaboraçAo e 
eaecu~!o da lei orç~ntaria anual 
de 1994 e dl outra• providências. 

APRESENT~ DE EMENDAS 

Daputedo FRANCISCO OORNELLEI ... , .• 001, 008. 010, 013 
Deputedo JACKSON PEftiEIRA. . . . . . . . . 005, 001 
Deputedo.JOSt MARtA I!.VMAEL ••.. , . , • 001, 002. 003, 007, 

011, 012, 014, 011 
Deputado NI!UTO DI CONTO .. , •• , . . . • 004 
Deputeda RITA CAMATA •......•.... ~ ~15 

I HP0056S J 
-~:--------, ;;--:;----. 

DEI'IITAOO JOSE IIARIA EYI'IAEL I (1.wn-3 I 

~ ~-----.L...-------- .. ~j i r . ~u ~ •o·--- .. ~._...;..· 40--· •o-~~ 

~·-----.----~--~ 1 __] 

~---------------------·-------~----------. 
Dl-11 eoa arUgoa 11 • 21 a llg..tinta rada;lo ren&.lftlerando-M OJ ... 11: 

•Art. ti - D& • nova radaçlo ao art. lt, atUdo 
rw UDI"DD art1iD (lrt.3t), .• ranu••r• oa lfa•etí 
ar~l9Da da lel a.e•v, de 1994 ••• • 
•Art. 21 - (atlo eujaJtoa •o daaconto do J.•p•• 
to na ronta I allquota ela 1SW (quJ.ftza por ce! 
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to),oa dividondoa, bonHJcaçDu •• dJnhaJro lu 
craa • outroa ihteraaaea, p•goa • creditado: ..; 
puaoo jurJdica a poaao .. f h leoa ..., jurldlcaa n 
aidantaa ou dooJtJUadaa fto Pa!a. • -

•Art. 2D - O h:.paato deacontado na ror•• do •1. 
tlgo ant•rtor ••r' conaiderado: 

J • antooJpaclo do davldo na dachraclo 
aaaagurada a op;lo pala ttlbutaclo aaclual~a, 
81 D benafJ~JJrJo fOI' paaaoa fJaJca; 

IJ • crldlto, aujalto a corra;lo •onotl 
rta, caepenalval coe tepoata que a peaaoa jurJ 
dica bonaflcJirla tlvar do ratar na dlatrlbu~ 
da dlvldandoo, bonJfJca;Daa •• dlnholro lucroo 
a outroa lntar:aaaaa. 

I t• - D l~ooto a quo •• roforo o artigo 
aorl convartldo •• quantidade da Unldado Flocal 
do Rafarlncla • UFIR dilrlo, polo valor doata 
n• data do rato v•rador. 

I 21 • ' lnddlnclo provhto no orUgo an 
torJor alcance a dlotrJoui;Ro da lucro• apuri 
doa na eacl'1turaclo coaarclal, a partll' 111 ti' 
da janalro da 1tt•, por paaooa jurldlca trio~ 
da coa baaa no lucro ~aal. 

I 31' • Dlaprioto l!aacontado na foroa tio •.i 
tlgo·antarlor·aotl rocolhlttii atl o GlUoo tlla­
lítU tio •h .. gulnta &qualo •• quo .ocorur ll 
rat.o Gerador;. rlieonverttdo, para Cl"uzell'oa 1',! 

ali com- baae na ••~reaalo •onetltla d6 
UFJR dilrJa vJgentt na dat~ do Plia•nto.• 

••rt. 3a • Oa au•antoa da capital dia PIA 
aoaa jurldtcaa ••• •· 

JUSTIFICATIVA 

Conaul teria melhor I::JI inter••••• do pab, para atrair 1 f bar in 
veat~taa aatrangeJroa, bam ccr= aoa dOL contrJbuintaa brasilairDI -= :,:;I 
a aa au. aaaoctada&, que nlo hauv•••• trata•nta fiacal diacrimirwt6ria a 
~rena naetOMil 1 aatrangetraa, volvendo-a• ao aiata11111 tradicional ........, par 
largo pododo rogou a 011ttdo, trotond.,_u o Jnpoato raUdo c- crii!Uó tio la 
poato aujalto I correçlo lftDMt.lrta(•U• crattit•), crldito de i~aWiate Ü 
aaria utilizada pala paaaoa jurldica ban8fieilria para aar c~·~ ~a~ 
posta lr.:idanta na fanta na dbtr!buiçlo de •aua prSprJaa lucroa ou d1v1~ 
lloC' para paaaoaa f!atcaa,q.c para pessoas juddlca:a, raatd8Dlea ou ~.., pala. 

· A àu;:lo PI'OP08Y, •• dÚvida Nrftllu, alh . ....-... vidanc:llll' a Wd!, 
tlnda da tllvoroldadl tio trata.nto flocal antro invaot- nacional • ~ 
ti .... to aatrangalro, tornaria tio Mio ficll caoprolftiiiÍ O aloU.. utllhiiiiD. do 
.... - o •w cradlt a~ot..- I .-f tio a dlrV'1111ltlo no Nlot, -ta t1oa ~ 
çDaa dD - -rno, alb tio evitar quaou...-....,, - o lngulo do -&!! 
clonaU-, da tllacr1m1-IO procodltlo. ~ 

Agosto de 1994 
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APRESENTAÇJ() DE EMENDAS 

r'-

L 00002 

HP00568 J 
l'iiSZ;;;T"!.il I' El'IEMlA \ ~EDIDA PROV!SORJA ND ;;; 02/0B/94 

r . -
'bEPUTAOO JOSE I'IARIA EY~AEL 

I..-. ---=----=------,.··--:=---,::------, 
_ •iJ·- •o·- •UI·- •O·- •o·---
rw~-~ r-;._·_ ..... 2;;:.:-_:====~====-·~_·_-_-_~~~~~~~=·--_·_-_-:_-_-;,_-_-:_-_~_._ ... _:--l __ _J 

~--------------~--------~----------------~------~ 
01-ee OD artigo 20 da lladida Provio6r1o na 568. da 02 da ~da 15191, na 

pU\8 .. qua di nova raclaQia oa I 2• do artigo 2• . de Lei B.B49, da 2B 
da jenaira de 1994, a aaguinta radaçla: 

•Art. 20 ••• 
§ 2D • D impaeto daecontado na fonte na forma deate art! 
go podeti aar e~~ corrigido mon~~tarl...,t.ll, ce11 o 
• e paa.aa jur.ldica benericilria t:;iwr dl reter ftll dietr! 
bu1çlo de d1v1dendoa, bonirice;Dea .m dinMiro, lUCI'Ot 1 
autroa inter••••• • paaaoaa rtaicaa ou jur!dicaa.• 

JUSTIFICATIVA 

Pre~te, o aaclarec~to dli que a radlçlo propoatll I bale.-, 
ta i~ I quo con~l• a c--açlo da tributaçlo incidente na rente aobri 
dlvla.ndaa r.lativo a lucroa apurados ati 31/12/BB, recabidoa por peaeo&~ jur!d! 
caa. • poatariadMtte rttdiatribu!ctae (§ 3lil da art. 729 do novo RIR, çrovado p11lo 
Dacrato na 1041 da 11/01/94). 

A redeçlo ~ objetiva ~rmitir a QPeracion.liz.qlo, aab o .nfoqua de 
ÇOI'1trall, inclU8iVI cantlbil I pari r1n1 tributJria., da C~IO do ~~to 
ilabl'll div~ • outrca lnteruaea, au Mja, • nov1 reôllçla apre..ntll &1111 ror 
• .Ua ncional de n ilopl-tar a r1rarida "-açla. -

Rllaáal- - n• crltlrio, ora propoato, j6 6 da -lo -~to 
doo contriloui-a I da riacalizaçla r-rol I - N -trado baatanta prltico 
- o panto da viote aperacional ao longo doa anoa a-pl- ... ob 
;lati- quo •-- alconçar eoet a ~dida Provio6ria nR 544 de 04 de j~ 
de 1f94. 

Oave ~ao, 110f oportuno, quo o texto conatanta da l'ladida Pro 
da6ria ni56B .-1 _.tituir o § 2D do artigo 20 da Lei nl B.849: do 28/01/94';' 
ilopl1ca ,... -açln {cui.mo) doo lucroa da paaaoa :turldica -ricilria do 
tllv~ para rina da ndiatrilouiçlo. 'toaa úgngaçla atli aaria pouival,no pri 
~......leio. Entntanto, -• oxorclcica aaguintaa, aaaa a- 6 totalllaÕ 
ta ~1104 poia lolportaria .. _. .. oa lucrao por padadoo 'a por orlgCi 
{~vallncia patrioonial, receita da divi- 1 da otiv!-), .al .. do· quo 
urie necaulrio aatabelecer, jl e partir do pri.Mira exerclciot qual o cdthio 
a aar - {p._rcional, prJJnairo a nr ap.ado,prlomza a - ~ate) pa 
ra a ~tiricaçlo/determinaçla do lucro diotribuldo/radietril>uldO no caoo di 
ntll tar orig.n • Mil c:t. UJB tonta (p/1x: atividade nol'ta81 a divic:t.ndo recebi 
do de controlada). . -

E r1c11 do i100ginar u c-Ucaçllaa quo ocorrari .. nu hil>6-• de uti 
lizaçla du ranrvu • lucroe para .......-rto da capital ou CCJqli..,.IQio da praju! 
zoa, bam COIIIO •• houver resultado nagativo dll atividade COla eimultlneo neultadõ 
positivo da aquivallncia patrimonial. 

r
..------·-
- *~H 
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APRESENT~ DE EMENDAS 
···t ... 

HP0056B J 
r.-. .- "1-:;--:::-J .,~. ---------....:C..::..-'-------'---"'""·1 
· ;03/ 011(941. . IIEOIOA PROVISORIA. NR" .568, . do. 02 do agooto do _,_gg4_ .. · .. 

·Lr_·_-__:o:::a::Í>:::u:::t::•::d::~:..-~R~I-T.:.A~~c;;A::.-";:A.:.T~A~---·_· ___________ _.JI r~;;:;~) 

r 
p--~•~ ... ~.__, r;----.,..·n ..,.....,.,.., __ ~---•oc-•1 ---,---~,.. .. ;..:~..:....:..:...:..., 
·U1ID1~ . Lt'-.:.·,;_· __ . _·2'!.•:... __ .l,. ___ ._._-~·:...:.· .:.·..:·..:·.;J~..:..-.:..:,..:.; ___ _c:....L..:....:..c.;_.:...;._cc.:...:...;...J 

------------------------~~~--------------~~--~~ 

D .. n ao Âr't. 2!l d& ,..,fid• ProV'isó;.i .. ni 568, de 02 de agosto de 1994, nA reda­
sta proPQGt& para o art. ~ da Lei nR 8.849, de 28 de janeiro de 1994, a ••­
tuinte rnaç:a'b1 

Art. 22 ••••••• : •••• ;: •••••••• "!·.·.~~ •••••• · •••••• : ••••••••••••••••• . . . . 
•Art. ~- A .•~• das .d,edu,DI!s a qu~ ., refer.•~. oi!-~ Leh nR 6.3~1, de 14 de a­
bril de 1976, 7.418, de 16 de dezeebro de 198~, e o Decreto-lei nR 2.433, de 
19 de aaio de•l9BB, n~ poder' r~uzir o ·i•posto·devido .. aais.de oito por 
c..-to, obur:vacto o dbposto no 2R da Lei nR ~-.~1, de 23 de dezHbro de 
1992 •. • 

JUSTIFICATJVA 

,. presente e•enda pretende supri•ir a referatcia dusl.v• •• dftuç&w• 
destl.nad•s par• os Fundos dos Direitos da criança e do Adolesc~te- nacional, 
est•duais ou aunicip&is, previsto no Art. 260 do Estatuto da Criança e do Ado­
l .. ~ente ~ lei 8.069, de 13 de julho de 19901 alterado pel• L•j nR 8.242, de 
12 d~ outubrO"de 1991. 

Q hcreto pSI 794, dt! ... ' de .•~ril de 1993, fixou o percentual dxho de 
d_.u,~ do iaposto de renda devido na apuraçao •ensal das pessoas ;uridicas e• 
1~ (hu• por cento). 

])entro da •bsolu"ta pr'ioridde ;ar-antid& u crianças e adOlescente pelo 
ar"ti90 227 da C•,-t• "•;n•, • proposta de contin;enciar os possivwis recursos 
p•r• o fundo da crt•nç• e do adohPsc•nte repr•sen.ta u• contra-senso que nl'o 
podeeos co.pactuar. Neste sentido • que propo•os • pr"esen.te e•end&, supri•indo 
• ellpressh •&.242, de 12 de outubro de 199t•, da !bite qlott .. J das dedd'b"es 
previstas na ,-eferido •rtiqo. 

~---------------u r ] --;;:;:-. r --. . - -

Agosto de 1994 
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l HP0056B J APRES~õ!ITAI;Jo DE EMENDAS 00004 

['õU ;~· 794]1' n-.-. -. --~-ED_I_D_A_P_RO_V_I_S_0_R_1_A_N_O ~;::-D-E_D_2_D_E_A_G_O_S_T_O_O_E_l_9_9_4_,·1 

[.__:D;.:;Ec..P.:;U.;.T;..AD:;;O:.. . .:.N;.:;E.:;U.;_TD:;_;D:..:E:...:;C.:;DN.;_T:..;O;_ ____________ __,I r:;;:---:~ 
·. "I' ---=----=---=-"··--=---==------, _ 10---- t0·~\,11',_ s!]l ...,._ •o--.. •o-_..,__- ··I 

~----------------~-----------------_, 
O artigo SQ da Lei nD 8.949, de 28 de janeiro de 1994, alt~ 

rado pelo artigo 2D da ~adida ~roviaória 568, da 02 de agoaoto de 

1994, paaaa e vigorar com e seguinte redaçlo. 

"Art •. SD A aoma daa de~uçeaa e que aa r~ 

rara• ae Laia nDa 6.321, de 14 da abril da 1976, 

7.418 .de 16 da d.ez.•!"~rq da _198~. a o O_acrato lei 

n11'·2.433, da·l9 da· maio de ·1988· nlo poder' rad.!:!_ 

... 'zlr g imposto "d8vid0 em maiê da oito ·,ar canto 

observado o diapoato no § 2D do art. 10 da Lei 
nD 8.541, da 23 da dezembro da 1992" • 

. . . . . . 
JUSTIFiéiÍ~~VA .. .. .. 

Neata nova redaçlo retiramos a mançlo da L oi 8.242. da· -12 da 

outUbro da 1991~ para ateità do· limite da oito por canto ao deaconto 

do impoato devido, vit~to qua aua manutençlo afronta a absoluta prior! 
dada i criança. qtia hoje ' aaaumida pala Conê'U tu1çl0 F'•darel, pelo 

Gouarno • sociedade. 

Ad~maie~ ·-a, ~ua bua~e-ae com esta aupreaalo 6 ~aaagurar • Pr!. 
aaruaçlo do Artigo 260 do Eatetuto da Criança a do Adolaacante, .... 
prajuizo doa dama! a .hanaf!cioa doa trabalhador••· Haja viato quo o 
t6r•ino daata prerrogativa coloca em riaco da fechamento l•ediato •!. 
lhar'a de antidadae c•rantae em todo o pele a conaaqüanta•anta egrava 

oa probla•aa aociaia do Braail~ 

(-]\i 
/ 

·--» 

~ -
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MEDIDA PaOVISORIA N• 568 &-

"Dé nova redaçAo a dispositivos das Leis n"s 8.849, de 28 de 
janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992, que 
alteram a legislação do imposto de renda, e dá ourru 
providências. • 

EMENDA 

Redija-se da seguinte fonna o§ 2" do an. 2" da Lei 8.849, de 1994, alterado pelo an. 2" da 
Medida Provisória 568/94: 

"Art. 2° ····················································· 

§ 2" O imposto descontado na fonte somente poderá ser compensado com o que 
a pessoa jurídica tiver de reter .na distribuição de dividendos, bonificações em 
dinheiro, lucros e outros interesses a pessoas fisicas ou jurídicas, residentes ou 
domiciliadas no País ou no exterior." 

JUSTIFICAÇÃO 

I • Da fonna como esrava redi#,'Ída a MP 402/94, convertida na Lei 8.849, de 28/01/94, as 
empresas ligadas estariam sujeitas à tributação em cascata na distribuição de dividendos. 

2 - A Medida Provisória 42.1/94, pretendendo corri1,~r essa impropriedade deu ao § 2" do 
artif:,'O 2" da Lei n• 8.849, a seguinte redação: 

"Os dividendos, bonificações em dinheiro. lucros e outros interesses, 
tributados na forma deste artigo, não estarão sujeitos á nova incidência do 
imposto de renda na fonte quando rcdistribuidos. • 

3- Tal disposição foi repetida pelas Medidas Provisórias 444194, 467194, 492194. 520/94 

e 568/94. 
4 -Ocorre que a eliminaç!Jo do efeito em cascata não se operou plenamen'-e· como e• pomos 
a sei,'Uir: 

I - não sujeitar a redistribuição de dividendos a novo imposto sÍI,"lif'ica "carimbar" o 
dividendo recebido para efeito de aproveitamento de vantagem fio;c,al ou seja, ele teria 
que ser repassado para o acionista final quase que simultaneamenu:~ 

ll - ora. se a ~ juridica beneficiúia do dividendo o COitiUtllir pmcW ou 
lOCalmente com prejulzos ou ainda decidir capiralizi.los, licanl prejudicldo o direito 
do contnbuinle i uttlizaçto do imposro retido quando do recebimento dos divicleftdos; 

111 - por isso. a ronna correta de regular esta matéria seria adorar o regime que 
vigorava na vigência do J)eQeto Lei n• 1.790/80, segundo o qual o imposto 
descontado na fonte quandci da distribuição de dividendos poderia ser compensado 
com o que a pessoa jurídica beneficiária tivesse de reter na distribuiçlo de dividendos. 
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S - Outro ponto importante que merece exame é a situaçlo, perante essa legislaçlo, dos 
residentes ou domiciliados no exterior, onde nos defrontamos com as seguintes 
dificuldades: 

a - os dividendos redistribuidos a residentes ou domiciliados no exterior em tese, 
conforme as rep do §2" do artigo 2" da Lei 8.849, com a IIOVII redaçlo dada pela 
MP • estariam dispensadas de nova tributação já que a remessa para o exterior 
de dividendos sujeita-se ao IR de fonte à razlo de I S %, portanto, idêntica à prevista 
para a primeira distribuição ·rase anterior à redistribuição"; 

b - ccimo, entretanto, a tributiçlo de rendimentos pagos ou creditados a residentes ou 
domiciliados no exterior rege-se po1 regras especificas, para nlo haver dC.vidas seria 
importante a correçlo do dispositivo para deixar claro este entendimento. 

6 - Dal, pois, a necessidade de acolhimento desta emenda para aprim~ramenta, do t'xtc. 

Dep. Jacksori Pereira PSDBJCE 

Sala d~s s~ssõ~s. 03 de aqosto ~e !994 

EMENDA NO 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 568, DE 1994 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescsntar parágrafo 6 ao artigo 2•. 

"Art. 20 ..................................................................................................... . 

§ SO É dispensado o desconto na fonte quando o beneficiário for pes­
soa jurídica: 

a} cujas açOes sejam negociadas em bolsa ou mercado de balclio; 

bl cuja a maioria do capHal pertença, direla ou indiretamente, a pessoa 
ou pessoas jurídicas cujas açOes sejam negociadas em bolsa ou mercado de balclio; 

c) Imune ao imposto de renda; 

dl cuja maioria do capHal penença, direta ou indiretamente, a pessoa ju­
rídica Imune. • 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda não sugere uma renúncia fiscal. Na verdade, no que se re­
fere a dispensa quando o beneficiário for Cia. Aberta. ela apenas transfere o mo-
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mento do fato gerador para a ocasiAo da salda dos recuraos da atividade produtiva, e 
visa manter o Interesse dos investidores em nAo promover a retirada dos recursos 
das empresas da capnal aberto com o fim único de compensar o.IR Fonte. 

Quanto ãs imunes, o taxto proposto visa a impedir que o Pa'trimOnio e a 
rende dessas pessoas venham a ser lributedos, ainda que indiretamente, de modo a 
preservar o precetto constttucional. • " ' ' 

A propóstto, nonna nesse sentido j4 consta da legislação no caso da tri· 
buteçAo da dividendos originários de lucros apurados em balanços encerrados até 
31/12188 {art .. 729, do Decreto n• 1.041, de 11/01194 ·Regulamento do Imposto de 
Renda) 

. ' .. 
' '' 

APRESENTAÇ~ ôE'EMENDAS 

R ~·~ T;J · "I'_E_M_E_N_O_A-,<"~-M-E_O_I_O_A_P_R_o_v_! s-0-R ;7"~~ _S_6_B_d_o_0_2_/_0B_/_9_4-----, 

FL_·-------~D~E~P~UuT~A~o~o~J~o~s~E~WM~·~~R~I~A~E~Y~M~AE~L~-----------JI j' ,;4~~ 
r '. 4 i.!;·--

..... =:=1 
I r..---------------------------------------. 
1 Acrescentar paragr~fo ~ao artigo 20. 

! "Art. 2" 

§60 - E dispensado o deaconto na fonte quando 

o beneficiiric for pessoa jurldice; 

e) cujas açeea seja~ negociadas em bolsa ou 

mercado de baleio; 
b) cuja maioria do capital pertença, direta ou 

indiretamente~ a pessoa ou pessoae jurídicas 

cujas açees sejam negociadas em bolsa ou me~ 

cedo de baleio; 

c) imune ao imposto de renda. 

JUSTIFICATIVA 

O dispositivo nlo á uma renúncia tiscal,apanas 

tranerere o momento do reto gerador pare a ocaeilo da sa{da doa r~ 

cursos da atividade produtiva~ 
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Se restringra às companhias abertas como uma 

forma de manter o interesse dos investidores, se~ crier espectos 8! 
peculetivoa 1, •tnda,' ~e· incentivã-los & nlo retirada dos recu~sos 

dae em~:~resas. 

-" Inclusive, esta propostçlo, se coaduna com e 
polttlca de ro;talacimanto das empresas e tamb6m com as disposiçees~ 
no novo artigo ao desta Lei, -·· 

' - ., 

I-' 

MEDI~ }'RO"ISORIA lJR 568, 02 Dl: -lGOS':'O 03 1994 

"Da nova redaçlo a dispositivos das Leis n"s 8.849, * 21 * 
janeiro* 1994, e 8.S41, * 23 * *mnbro * 199~. que 
alreram a lcgislaçio elo imposlo * rendi, e d6 outras 
proYi~ncias". 

EMENDA 

Acmcente-se o seguinle f 6" ao art. 2" da Lei 8.849, * 1994, alrerlldo pelo art. 2" da 
Medida Provisória 5U/9c: 

"f 6" Se a allqiiOIB do imposro de renda previsla em Con-.ençlo Destinada a 
Evilar Dupla Tn'butaçilo for inferior a alfquota previsla no •caput• desle artigo, a 
beneficiária elos m!dimenros deverá comunicar i fonre pagadora essa condiçlo, 
bipólese em que prevalecerá a allquota previsla na Convençlo. • 

JUSTIFICAÇÃO 

Há que se resolver a hipótese em que o residenle ou domiciliado no exterior 
esrá beneficiado por alfqUOias sobre ln'bulaçlo de dividendos em nlvel inferior a I S % em 
virtude de acordos inlernacionais de que o Brasil faz pane, como ~ o caso, por exemplo, da 
Convençlo Brasii/Japlo, que pr~ a forma de evilar bi-rn'bulaçlo, a inci~ncia de allquota 
de I 2,S % sobre dividendos. 

Com esse objelivo, apresenramos a presenre emenda. visando à '\ncluslo do 
referido parágrafo ao anigo 2• da Lei 8.849194. · ·- · . 1 

I . I ·. 

Dep. _,kkson P~reira PSDB/CE 
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HP00568 

EMENDAN" 
00009 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 568, DE 1994 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao parágrafo 3° do ao. 3• a saguinte redação: 

·Art. 39 ..................................................................................................... . 

§ 3° O disposto no § 2• não se aplica se a pessoa jurldica, nos cinco 
anos anteriores à data de incorporação ao capnal de lucros apurados ou reservas 
oonstnuldas a partir de 1• de janeiro de t994, restnuiu capnal fonnado com esses lu­
cros ou reservas aos sócios ou ao tnular, mediante redução do capnal social; neste 
caso, o montante desses lucros ou reservas capnalizados será corrigido monetaria· 
mente com base na variação acumulada da UFIR diária, e considerando como lucro 
ou dividendo distribuído, sujeno. na forma da lagislaçlio em vigor, à tnbutação na 
fonte e na declaração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dOS só­
cios, dos acionistas, ou do tnular da pessoa jurldíca." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta tem por objetivo deixar explicno que a incidência de 
impostos nos casos de redução ou aumento de capnal vinculado ocorre sobre os lu· 
eras gerados a partir de 01101/94. 

A especificação faz-se necessária para não se tributar lucros ou rasar· 
vas Incorporados ao capnal sujenos a nonnas tributárias com vigências antenoras à 
01/01194. 

HP00568 

000~0 
EMENDAN• 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 568, DE 1994 

Autor: Deputado Francisco Domellea 

Dê·se ao parágrafo 4° do art. 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° ................................................................... ··············•··················· 

§ 4• Se a pessoa jurídica, dentro dos cinco anos subsequentes à data 
da incorporação de lucros apurados ou reservas constnuídas a partir de 01101/94, 
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restnuir capnal social formado com esses lucros ou reservas, mediante redução do 
capnal social ou, em caso ele liquidação, sob a forma de partilha do acervo liquido, o 
montante desses lucros ou reservas capitalizados será considerado como Itero ou 
dividendo distribuído, suje~o. nos termos ela legislação em vigor, à tributação na fonte 
e na declaração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dos sócios, 
dos acionistas, ou do titular da pessoa jurídica.· 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta tem por objetivo deixar explicito que a incidência de 
impostos nos casos de redução ou aumento de capital vinculado ocorre sobre os lu· 

cros gerados a partir de 01/01/94. 

A especificação faz-se necessária para não se tributar lucros ou reser­

vas incorporados ao capnal sujeilos a normas tributárias com vigências anteriores à 
01101/94. 

Quinta-feir• 11 4605 

0(11011 J APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
HF"0056B 

~--------------------------~------------------~------~ 
Acrescenta-se ao art. 3Q de Lei 8.849 de 28 de janeiro de 1994, com 

u~ § com e seguinte redaçAo: 

~§ - a·disposto neste artigo alcança os caaoE 

em que o acionista utilizar os dividendo que -lhe 

slo devidos, no todo ou em parte, pare aumento 

de capital de outra pessoa jurídica, desde que 

a transferAncia de recursos seja feita diret~ 

mente entre as empresas, cabendo à fonte pag~ 

dera fazer a devida comunicaçlo a Secretaria ~ 

Receite Federal." 
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JUSHFICATIVA 

Alcança os mesmos objetivos da Medida Provte! 

ria 544, eliminando entretanto, entravas burocr6ticoe, tornando da~ 

neceas,rio o pedido da raetituiçlo. 

~· v'· ··-~ ~,-------------------,---------------------~ 
7 

APRESENTAÇÃO DE EMENOAS 

R ~~-;-;1 rEMErlOA i MEDIDA PROVISORIA -~·:·de 02/08/94 

c--~P~TAOO JOSE MARI;·~YMAH .-,-.. -...... , 
I 1440-3 

I' ............. 2 _......... ! 4:..!. ........... l:_j;t_.,.,...,._ 

c= .. ··~l---------"""~-----·,.çt! 
~,.------------------------~----~~--~------------~ 
1 

Ac:escanta-ea o § 40 ao art. 20, com a·âeguinta'radeçlo, ral"'lu•.! 

! rendo-se os demais: 
! 

"§ 40 Os randi~entos daatri~u{dos por geaaoa ~~ 
r!dice tributada com base no lucro prasu~ido em 
valor que ex~eder ao do lucro prea~~idi;~,dC JJJJP~.!. 
to da Renda, sobra ala tncidanta, aerlo tribut~; 
dos exclusivamente na rente, na rarm• diste •iii 
go, assegurada ao beneficiário ,oeaaoi. rtslca·. ·a 
opçlo pela t:ibuteçlo da taee1a.pra9rta~iva.co~o 
antecipaçlo ao devido na dec~ereçlo." 

JUSTJFICAÇAO 

A lagisla;lo ao permitir que empraaaa adotam a 

sistema de lucro presumido, para eraito de pagamento da impoato · ea 
rende, adotou o ·conceito de Que, devido as ~tuas pacuUaridadaa,eatl 

6 a contribuiçld ideal e poss1val que estas mesmas •~praaae pod•~ S 
rarecar a n!vel do imposto de renda. 

De outro ledo, a distribuiçlo de lucro acima dQ 

limite do lucro presumido, aaaume todas es catactarlsticaa da ~1~ 

tribuiçlo de lucro real, devendo, portanto o benarici,rio poder oa 
tar pelo mesmo tratamento, com ralaçlo ao adicional de imposto dB 

tende. 
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Por ~ltimo, eeliente-ee- que se nlo for elterede e 

~P S6e que remete pare tabele ~regressiva o lucro diatribuido Q~e 

exceder o lucro presumido, ne pritica impliceri na liquidaçl= do ei! 

teme de lucro presumido. 

Quinta-feira 11 4607 

E isto 6 verdade porQue e conjugaçlo do i~ocetc 

eobre o lucro presumido e o imposto de renda na ta~ele oro 
~ pessoa flsica, tornar6 disintereesante a ooçlo pelo l~ 

HP00569 

00013 
EMENDAN• 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 568, DE 1994 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Inclua-se _na Medida Provisória n' 568194 o seguinte art. 6' 
renumerando-se os demais: 

Art. 6" A allnea 'a' do parágrafo 1' do artigo 14 da Lei n' 8.541, de 23 
de dezembro da 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

--··· ...... 

• Art. 14. .. ................................................................................................. . 

§ 1' .......................................................................................................... . 

a) 0,5% sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de combustl-

JUSTIFICAÇÃO 

. A Lei n' 8.541, da 1992, ao introduzir a~eraçOes na legislação do im-
posto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, pennniu às pessoas jurídicas 
a possibilidade de apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano, no caso em 
que optarem pelo pagamento mensal do imposto calculado com base nas regras de 
estimativa. Esta fonna de cálculo do imposto mensal penntte, ainda, às empresas a 
opçao pelo regime de tributação simplificada - lucro presumido, quando não obriga­
das ao regime de lucro real. 

No caso dos revendedores de combustíveis, a apuração do imposto 
mensal devido, seja de fonna definitiva (lucro presumido) ou como antecipação (lucro 
real), tem como base de cálculo, para efeito de ar.licação da alíquota de 25%, o per­
centual de três por cento da receita bruta mensa , o que não representa, adequada­
mente, o lucro liquido da atividade, uma vez que o Govemo ao exercer, sobre estas 
atividades, uou:onlrole de preços através da fixação de um preço máximo de venda 
daqueles produtos, impede a ampliação da margem de lucro pelo revendedores. 

Isto posto, propõe-se a redução para 0,5% do percentual utilizado para 
detenninaçiio da base de cálculo do imposto de renda. 

A medida não implica perdas de recetta, visto que sem a correção pro­
posta as referidas empresas não têm condições de optar pela tributação com base no 
lucro presumido ou estimado. ------
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L 
HF-00568 

APRESENT~ DE EMENDAS 000~4 J 
rr---~---------------~------------------~ EMENDA ) MEDIDA PROVISOR!A NO 568 de 02/08/94 

I...-.---=---=----····-~----:::,.----------, ' 1L.J ~ zO·-""""'- .5(:_) -- 4~- ...... 9o-~..... I 

rw;;-"-J Lc ___ ~_··-·====~~~~---·-·_~_-_·:~:=~=~=:_·~-·-·==========-··_·-_==:l _ _J 

w------------------------~------------------------~ lnclua~ea na Medida Provia6rie na 568/94 o seguinte art. sa r~ 
numerando-•• oa demais: 

Art.6D A alínea 'a' do par,graro 1g do art. 14 

da Lei 9.541, de 23 da dQzembra de 1992, passa 

a vigorar com e seguinte radaçlo: 

"Art. 14. o •••••••••••• o ••••••••••• o • o ••• o • o •• 

§ 1 g o • o ••• o •• o • o ••••••• o o ••• o •••• o ••• o •••• o •• 

a) o.s• sobre a receita bruta manaal aurar! 

~na revenda de combuat!val". 

JUSTIFICATIVA 

Tratando-as de preço administrado, com 
mergem de lucro, o percentual de 3~ aplicado eobra a receita 

auferida na l'I!Wanda da combust1veia, inviebiliza totalmente a opçlo 
dae ampraaae pala tributaçlo pelo lucro presumido a pala sistema de 
aattmativa,acarratando &nua adminiatrativoa a finan'ceiroa inauporti 
vaia para aa paquanaa • micro empresas ,que operam no setor de revendi 
de combuatJveia (poato da gaaolina). 

Na vardade,a tributeçlo em vigor 
alaa utilizem o eiatama do lucro preaumido e da eatimati~e,obtigando­

•• a pagar manaalmanta o imposto com baae no lucro real, o que ecarr~ 
ta anormaa cuatoe com aacrit6rio de assaaaoria e de contabilideda. 

A medida nlo implica pardas da raceitea, viato 
que aam a carraçla prapoeta,as referidas empresas nlo tOm condiçeaa 
da opter pela tributaçlo com base no lucro presumida ou eatimado. 

/ 
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APRESENTAçJo DE EMENDAS L 000:1..5 

MF"0056B 

J 
nr----------------------------··~~·~----------------------------~ 
r"adida Provia6ria nD 568, da 02 da Agoato de 1994. 

---------------------------------------, 
Deputada RITA CA~ATA 

r 4~-- ... J 

~------------------------------------------------. 
Adit~-se na "edida Provisória n9 568, de 02 de aqosto de 199~, ~ ~equinte arti­
vo: 

•Art ••• As .. presas industriais titulares 4e Proqraaa~ Especiais de Ex­
portaçl'o aprovados, atf 3 de junho de 1993, peh Co•issl'o para Concessl'o de 
lteneficios Fiscds a Proqn•as Especi&is de Exporta~l'o - t-oehsa-a Befiex, po­
derl'o c~pensar, total ou parcial•ente, o prejuízo fiscal ve,.ificado ee ua 
~riodo-base co• o lucra real deter•inado nos seis anos-calendirio subseqüen­
tes, independenteaente da distrihuiçtD de lucros ou dividendos a seus sócios 
ou acionistas, ~• prejuizo dos deaais ben•ficios estabelecidos na leoislaçto 

JUSTIFICATIVA 

A presente eaenda pretende corri9ir probleaas societ~rios para a& eapre­
~·~ que po~suee Provra••• Esp.ciais de Exportaçto - BEFIEXa 

O Protn•a BEFIEX, rqido inicial•ente pelo Decreto-Lei n!! la2l9/72 e, 
posterior•ente, pelo &.ereto-Lei n2 2a433/88 - requla.entado pelo Decreto n2 
96.760/88 -, as.egura, as eepresas dele participantes, o direito de coapensar 
prejuízos 1i&cai& verificados nu• eJercicio coa os lucro~ tribu\iveis verifi­
cados nos seis exercícios subseqüentes, desde que n•o sejaa distribuídos divi­
dendos a seus acionistas enquanto houver prejuitos fiscais a co•pensar. 

A exiglncia de nto distribuir lucros aos acionistas t•• oriqea histórica 
decorrente do reqiae fiscal de coapensaç:to de prejuiJ:ost viqenh• na fp~~ca ea 
q~e foi editado o Decnto-Lei nQ t a2l9172a Naqueh ousib, a coapensaçto de 
prejuízos fiscait> so.ente era adai Uda no caso de inexis.tihcia de fundos de 
reserva ou lucros su&p@nsos na eapresa. Di5ciplinave a aattria, entto, a Lei 
ne 1511/47, art. 10. 

Por outro lado, o arta 13 do Decreto-Lei n2 1.21Y/72, instituiu o reqi•e 
especiAl de co•.pensaç~o de prejuhos para as eapresas titulares do Prograaa 
B~fi~x. Alf• de duplicar o prazo noraal adaitido para a coapensaç~o- na época 
t4"k eJ:en::iciM -, eli•inou a exig~cia de, na contabilidade da e•presa, nl'o 
existire• fundos de reservas ou lucros suspensos. 

A ttpoca, adaitia-se a coexist'lnch no balanço das eapl"e'ias de lucros 
acuaulados e reserva~ de luc!"os, ao lado de prejuizos cont!beis. Qua~do ess& 
situa~t'o se faZia present•, os prejuhos fiscais nl'a podia• s.er co•pensados, 
no regí•e nor•al de coapensaçWo. 

Todavia, para as eapresas titular"es de Proqraa~ 8e1ie~, a existincia de 
lucros suspensos ou reservas nto iapedia a coapensaçro de prejuízos existentes 
no balanço ao lado desses lucros ou reservas. Dai o porque de a legislaç~o ter 
deterainado que esses lucros ou reservas nro fossea distribuidos aos sócios ou 
acionistas, enquanto na eepresa houvesse prejuizo a 'oapensar. 

A evidincia, verifica-se que a 1-tislaçtb estava s~ referindo a existih­
cia de prejuízo contabil e nto prejuízo fis.cal. Leabre-se que os conceitos de 
prejuiJo contibil e preju~zo fiscal s~o totalaente diferentes, ~· virtude das 
exclusWes e adiçO.s ao resultado contibil - lucro líquido no exercício -, ad­
•itidas ou exigidas pela levislaçao do iaposto de renda. 
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Entretanto, a parti,. da ediçl'b da lei nQ 6.404/16 - L•i dal Socbdades 
por Aç:bs -, nto ••h fiqun• no balanço dils eapreus prrtj\lázas conUbeh ao 
lado dlt lucros acu•ulados ou reservas de lucres, •• virtude das dispostçO.s do 
arttqo 189 da ~•ferida l•i. O Jecreto-Lei n9 1.~98/77, que adaptou a letisla­
çto do i•posto de r.nda aos prec•itos da lei sochUrh, estaHhnu que a 
distinçra contabil•ente dada ao prejulzo •~ist.nte n~ prejudica o direito a 
co•pensaçro do prejuízo fiscal, aes•o no caso de dtbito do prejuizo ao capital 
social (Decreto-lei ne 1.598/77, art. 64, paráqrafo JQ e ~equlaaento do t•pos­
to de Renda-1994, art. 502, par~vrafo 29). 

O que se Ytrrifica t que nl'b •ais existee as rua.• qu. juJt:tficav•• a 
exi$\lncia da restriçrb a distribuiçiO de dividendos, •• virtude da leqislaçtb 
societjria e fiscal superveniente l inatituiçab dos ProQra•aa 9efiex. Portan­
to, a •anutençto desse ponto restritivo foi ato equivocado do leoislador, ao 
despretar si9nificativas alteraç&es pro•ovidas no~s nor••• &ocivUrias e fis• 
co~is pela Lei n2 6.404/16 e pelo Decreto-lei n9 t.S98/77. 

Alt• disso, a lei n9 6.404/76 criou a obrioatoriedade de diatribuiçlb de 
dividendo& aos acionistas, es~cial••nte no caso de coepanhia& abertas. A par 

tir do .a..nto e• que as co•panhias, após co•pensaree os prejutzos anteriores, 
apresente• n• escrituraçt"o co••rchol linda Assie lucro liquido, teri'D, por 
força de lei, obriQatoriedade de distribuir ps dividendos elníeos .. favor das 
açO.s preferenciais, inclusive os do passado, ble coeo os dividendos obriqató­
rios detereinados pelo arti90 203 da referida lei. NtD pode• por is5o deixar 
de paqar tais dividendos, pois siepleseente essa obrigaçao de lei decorre. 

Fica chro que •• eepre6as nau pode• ~rder o benef.icto de co.p•nsar 
seus prejuízos fiscais •• seis •nos, co.a lhes asseQura o PrOQra•• Befiea, ti'D 
só por cu•prire• deterainaç:bes leqais de dhtribl&iç:h c~pulsóri& de divid•n­
dos. 

t evidente o d•sco•passo exhh•nb •ntr• • I~i•hçb socieUrh • a 
IeoisJa,aD fiscal. EnqufDCp •qu«J• «tt«r•in• • dJ•tribyiçlb 4Jni14 df di~idra­
dn. ''" i«t1H• W dj•lribuj(lbc spb pr!ll dr Dfrdl dr 1tJ1 MDI P''' • {94-
Dt'!!''ciD dq• uriuilgl fi«cli•• lnr.ti t•v•laent•,. esu si tuaç.lb nRcessi b ser 
ret)ul•rit&d&. 

A raend• proposta visa conciliar • llfoishçl'b fhnl co• • leqislaçl\) 
societ6ri• e .- refere ls ••pres•s titular•• de Proora•as Bl!fi•x &provado~ atf 
3 de junho de l99J porque • Lei ni 8.661,. de 2 de junho de 1993, li•itou a 
utilir.c:tb do .,_neficio ls eepr•s•s qu.e se encuntr&va• nessa condiçi'D. C&so 
contririo, a nova disposiç.lb ••pliari& o tieneficio, o qu• ni'\J pr•tendNOI. 

-----------------------..-NU ] 
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"Art. Fica acrescentado eo art. 60 do O.crato-Lai na 1.598, 
de 26_ ae deZembro de 1977, o § 90, no• aa;uintae te~": 

"§ga O dieoaeitivo no itlllft I nlo aa IIPli~ I partilha 
do ativo nmeneacanta i liQUida;la da ~ivo, p.elo 
valor contibil, entr• •6cioa a ecioniataa, n. propor 
çlo da auea oartic!QtçOaa". ~ 

JUSTIFICATIVA 

A Adminiatraçlo Td.butiria f'adaral, calcada na P...ceT NorNti 
vo CST 449, Da OS da julho da 1971, caneidera como diatribuiçlo diafarçada di 
lur:raa • cartilha de b.na da ativo daa ~raau em ~rot:aa.a de l1quid8çlo,~ 
da oa bana reatitu!doa, pala valor contlbil, tlm valor de .. rcado .ator que Õ 
valor contibil. Entende a Adltdnietraçlo Tributll'b Federal ~. no procaaao 
da liQUideçlo, ocorre a figura da "alianaçlo a qualquer titulo", que ju.t1f1 
caria o tratu.nto tiee.l &dotado. -

E da •• raaaalvar, contuac, q.~a ne ctevaluçlo doa t.1a N~~eneecen 
t.a l l1QUidtçlo do paaaivo, aoa a6cioa ou Kianiat.aa, nlo acarn al1er.çlo 7 
bta, pera que •• verifique, d-.nds que p.rmanacem, aa av~~nto •• fiouru do 
.u ...... to- • do oCQUiHnto. 

A morta da paaaoe r!aiee ou a axtinçlo de paaaoe jurldice reprwa.n 
tala • •sme -realid~. O dn_,.neimanto do titular do bani, cuja ~ropriadaeal 
tranafarida. Sendo que I, .,enae, como d.corrtncie do deNParechlento daue 
titular que os bane alo traneteridos. 

Diz J.l'l. Carvalho das Santoa, ne aua abra R_,.rt6rio Enc1clap6dico 
da Direito Bteeilairo, Ed. 8orao1, Vol. 3, pig. 188: 

"Nic ae dava fabr da ali.r.açlo aanlo para oe atoa inter vi 
voe. Oa atoe da Gl ti1111 vontade nlo pOdam ear caneict.rlldoa ci 
fiiC) cte al.i.neçlo. -
Nlo pOO.U rwm dlvllm aer coneidaradaa ce~K~ de aliene;la,-.Jita 
...Oore hllja a tnnararlncie da coiu ou dini to de Ulll para 
outro patrim&nio, pele razlo que .. parece intuitiva da qu1 
e tranafarlncie nlo reeulte diret8mante do ato, .. , da aorta 
CIO teatedOr." 
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Embora jl tenham eido profaridae vlrial OaciaDea juridicaia, 
no ••ntido de Que a dietribuiçlo aae a6cioe do patrim&nio liquidO da aociadadl 
diaaolvide nlo configure alianaçlo a araata, c~nt.mente, a hip6te.. da 
diatribuiçlo disfarçada de lucroa (REO 104.195- SP,TFR, 41 T, DJU B/08/88, Ac. 
un. da 61 T do TrR, AC 84.615 • SP, OJU 14/03/89), a Adminietreçlo Tributlria 
Federal metlm a oriantaçlo edminiatretive da enquadrar a hip6taae como ali~na 
çlo, paselval, em conaiQulncie, da dar origem i conhecida rtQUra da di.trtbU[ 
çlo diefarçeda de lucros. 

A presente emenda viee eliminar •••• lamentlval equivoco, ~ 
diante e inclualo dDi gg ao art. 60 do Decreto-Lei nV 1.598/77, l.mbrando QUI 
o eo ji rora ecreecantado pala art. 20 do Decreto Lei no 2.065/83. Cont.maa 
pois, eom o apoio doa nobree Para• do Congraaeo Nacional, pera vi-la ~rovlda. 

Publicada .. DCN (~ 11}, ü 11-4-94 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1994 
1 -ATA DA 99' SESSÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENI'E 
1.2.1- Ofícios do Ministro da lotegração Regional 
- N" 519/94, de 27 de julho último, encaminhando informa­

ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 307, de 
1994, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

- N" 610/94, de !O do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 477, de 1994, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

1.2.2 - A viso do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República 

- N" !. 7 40194, de 9 do corrente, encaminhando informações 
parciais sobre os quesitos constantes do Requerimento D0 635, de 
1993, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N" 627, de 1994, de autoria do Senador João Rocha, soli­

citando que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 
03, !O e 20 de junho, e 04, 13 e 22 de julho de 1994. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- N" 628, de 1994, de autoria do Seuador Alfredo Campos, 
solicitando que sejam coo.siderados, como licença autorizada, os 
dias 06, 07, 13 e 22 de julho de 1994. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- N" 629, de 1994, de autoria do Senador José Fogaça, soli­
citando a inclusão, em Ordem do Dia, do Ofício n• S/57, de 1994, 
através do qual o Banco Central do Brasil solicita autorização do 
Senado para que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul possa 
emitir Letras Financeiras do Tesouro daquele Estado, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, ven­
cfvel no segundo semestre de 1994. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n• 572, de 06 de agosto de 1994, que concede novo pra­
zo para conclusão do Inventário do Instit!lto Nacional de Assistên­
cia Mêdica da Previdência Social - INAMPS, extinto pela Lei n• 
8.689, de 27 de julho de 1993; designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n" 573. de 06 de agosto de 1994, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Integração Regional, crédito extrnordi­
nário no valor de R$ 38.786.500,00 (trinta e oito milhões, setecen­
tos e oitenta e seis mil e quinhentos reais), para os ftns que especi­
fica. e clã outras providências. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n• 57 4, de 06 de agosto de 1994, que dispõe sobre a 
Nota do Tesouro Nacional- NTN, e sua utilização para aquisição 
de bem; e direitos alienados no âmbito do Programa Nacioual de 
Desestatização- PND, instituldo pela Lei n• 8.031, de 12 de abril 
de 1990, cousolidando as norruas sobre a matéria constantes da Lei 
n• 8.177, de 1"demarço de 1991, e da Lei n• 8.249, de 24de outubro 
de 1991, e alterao art. 3°daLein"8.249/91; designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário par.> a sua tranritação. 

- Recebimento do Ofício n• 2. 7 49/94, de 9 do corrente, do 

Presidente do Banco Central do Brasil. encaminhando a relação de 
Antecipações de Receita Orçamentária analisadas no mês de julho 
do ano em curso. 

- Recebimento do Oficio n• 37/94, de 9 do corrente, do 
Clube de Investimentos dos Empregados da Embraer, relativo ao 
processo de privatização daquela empresa. 

- Recebimento do Oficio n" 2. 728/94, de 5 do corrente, do 
Banco Centrai do Brasil, comunicando não constar registro, na­
quele Órgão, de pedido de contratação de operação de crédito, de 
interesse do Governo do Estado de Santa Catarina. 

-Recebimento de expediente do Supremo Tribunal Federal, 
comunicando que aquela Corte, ao julgar a Ação Direta de Incons­
titucionalidade n° 1102-21600, deferiu o pedido de medida liminar 
para suspender, até a decisão f mal da ação, a eficãcia dos vocábu­
los "empresários" e "autônomos11

, contídas no inciso I do art. 22, 
da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991. 

-Recebimento de expediente do Supremo Tribunal Federal, 
comunicando que aquela Corte, ao julgar a Ação Direta de Jncons­
titucioualidade n• 1105-7/600, deferiu o pedido de medida liminar 
para suspender, até a decisão fmal da ação. a eficácia do inciso IX 
do art. 7" da Lei n• 8.906, de 4de julho de 1994. 

- Recebimento do Ofício n• 2. 733/94, de 5 do corrente, co­
rnunícando que aquele Órgão autorizou a contrataÇão de operação 
de crédito de interesse da Prefeitura Municipal de Colatina (ES) e 
indeferiu a solicitação da Prefeitura Municipal de Guaraciaba 
(MG). 

- Recebimento do Ofício n• 815/94, de 3 do corrente, do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela 
Corte, deferiu em parte os pedidos de mandados de injuução n"s 
341-61400, 431-5/400, 329-7-400, 321-11400, 372-6/400, 379-
3/400, 362-0/400 e 427-7/400, I"" maioria de votos, para que o 
Congresso Nacional seja informado da mora em que se encontra, a 
f1m de que sejam adotadas as providências necessárias ao supri­
mento da oDlÍssão relativa à regulamentação do art. 192, parágrafo 
3°, da Constituição Federal. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR IRAM SARAIVA- Agradecimento ao Senado 

Federal por sua indicação e posterior nomeação para Ministro do 
Tribunal de Contas da União. Razões para apresentação de projeto 
de lei do Senado, que "dispõe sobre a eficácia das decisões do Tri­
bunal de Cco.tas da União, e dá outras providências". 

SENADOR RONAN TITO - Elogios ao redator-chefe do 
jornal Correio Braziliense, Sr. Ricardo Noblat, por admissão de 
erro em prejulgamento do candidato à Presidência da República, 
Sr. Orestes Quércia. 

SENADOR MAURÍCIO CORIIP:A - 167 anos da criação 
dos dois primeíros cursos de Ciências Jurídicas e Sociais em São 
Paulo e Olinda. 

SENADORA JÚNIA MAR/SE - Premência da apreciação 
pelo Congresso Nacional da Medida Provisória n• 575, de 1994. 
que "dispõe sobre as regras para a conversão, em Real, das mensa­
lidades escolares nos estabelecimentos de ensino e dá outras provi-
d.ências. ' 

1.2.6 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Resolução n• 68, de 1994, de autoria do Sena­

dor Júlio Campos, que altera dispositivos da Resolução n• 58n2 
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(Regulamento Administrativo do Senado Federal). 
-Projeto de Lei do Senado n' 51, de 1994, de autoria do 

Senador lram Saraiva, que dispõe sOOre a eficãcia das decisões do 
Tribunal de Contas da União e dá outras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 112, de 1994 (n' 4.268194, na 

Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que institui a Cédula de Produto Rural, e dá outras providências. 
Discussão encerrada ficando a votação adiada por falta de quo­
rum, após parecer de plenário favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n' 123, de 1993 (n' 2.278191, na 
Casa de origem), que altera a legislação do imposto de renda, rela­
tivamente à distnbuição disfarçada de lucros. Discussão encerra· 
da ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n' 48, de 1994 (apresentado pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, como conclusão de 
seu Parecer n° 124, de 1994), que revoga o art. 4° da Resolução D0 

30, de 1 o de julho de 1991. Discussão encerrada ficando a vota­
ção adiada por falta de quorum, após usarem da palavra os Srs. 
Jutahy Magalhães, Eduardo Suplicy e Mauricio Corrêa. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR'JÚUO CAMPOS - Justas reivindicações dos 

municípios nas renegociações de suas dívidas junto ao INSS e ao 
FGTS. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Debate sobre as pe-

quenas e microempresas. 
SENADOR LOUREMBERG NUNES ROCllA- Protestan­

do contra a fixação, pelo Governo Federal, do preço mínimo dos 
produtos agrícolas de Mato Grosso, especialmente da soja. abaixo 
do que será defmido para a safra 94/95 de outros Estados. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Coovoca sessão extraordinãria do Senado Federal a reali-

zar-se, amanhã, às 15 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.4 -ENCERRAMENTO 
2-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 11, de 1994 (Republicação) 
3- ATOS DO PRESIDENTE 
N' 282, de 1994 
N" 160 e 164, de 1994 (Apostila) 
N' 223, de 1994 (Republicação) 
4 -ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N' 102, de 1994 
N" 65 e 75, de 1994 (Republicação) 
5- SECRET ARlA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de I' a 31 de julho de 

1994(art. 269, li, do Regimento Interno) 
6- MESA DIRETORA 
7 -LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

TES 

Ata da 99a Sessão, em 10 de agosto de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Júlio Campos e Júnia Marise 

ÀS 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos - Carlos De 'Carli- Coutinho Jorge - Dar­
cy Ribeiro - Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Iram Saraiva -
João Calmon - João França - João Rocha - Josaphat Marinho -
José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol -Júlio Campos­
Júnia Marise - Jutahy Magalhães - Louremberg Nunes Rocha -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel - Mauricio 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Ney 
Maranhão- Odacir Soares- Raimundo Lira- Reginaldo Duarte­
Ronan Tito- Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DO MINISTRO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 

N' 579194, de 27 de julho último, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 307, de 
1994, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

N' 610194, de 10 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n' 477, de 1994, de 
auturia do Senador Jutahy Magalhães. 

As informações foram encaminhadas, em cópia aos reque-

rentes. 
Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
CHEFE DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N' 1.740194, de 9 do corrente, encaminhando informações 
parciais sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 635, de 
1993, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O Requerimento aguardará a complementação 
das informações na Seeretaria-Geral da Mesa. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O Espediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que sem lido pelo Sr. I' Secrethio. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 627, DE 1994 

Excelentíssimo Senhor Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Requeiro a V. Ex' nos termos do artigo 13, parãgrafo !',do 

Regimento Interno do Senado Federal, sejaro considerados como 
licença os dias 3, lO e 20 de junho e 4, 13 e 22 de julho do corren­
te ano, quando estive afastado dos trabalhos da Casa,em face de 
compromissos partidários no Estado do Tocantins a que tenho a 
honra de representar nesta Casa. 
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Brasília, 9 de agosto de 1994. Senador João Rodla. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)- A votação do re­

querimento fiCJI adiada por falta de quorum. 
Sobre a mesa, re<jll01Ímento que será lido pelo Sr. 1° Secretfuio. 
É lido o seguint.> 

REQUERIMENTO N" 628, DE 1994 

Exm0 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 
Requerimento, nos termos do § 1°, do artigo 13, do Regi­

mento lntemo do Senado Federal, sejam considerados como licen­
ça autorizadas os dias 6, 7, 13 e 22 do mês de julho do corrente 
ano, quando estive ausente dos trabalhos da Casa, atendendo a 
compromissos politicos-partidários no meu Estado. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1994. Senador Alfredo 
Campos. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A votação do re­
querimento fica adiada por falta de quorum. 

~obre a mess, re<jllOrimento que será lido pelo Sr. I 0 Secretfuio. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 629, DE 1994 

Nos termos do art. 172, inciso I. do Regimento interno, re­
queiro a inclusão. em Ordem do Dia, do Oficio n° s/57, de 1994, 
alravês do qual o Banco Central do Brasil solicita autorização do 
Senado para que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul possa 
emitir Letras Fmanceiras do Tesouro daque1c Estado, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da Divida Mobiliária do Estado venci­
vel no segundo semestre de 1994. 

Salas das Sessões,!Odeagostode 1994.- Senador José Fogaça. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O requerimento 

lido será incluido em Ordem do Dia oportunamente. 
O Senhor Presidente da República editoo a Medida Provi· 

s6ria n• 572, de 6 de agosto de 1994, que concede novo prazo 
para conclusão do Inventário do Instituto Nacional de Assistência 
Mêdica da Previdência Social - INAMPS, extinto pela Lei N" 
8.689, de 27 de julho de 1993. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4" e 5° do art 2" da Resolução no 1189-CN, fica assim crosti­
tuida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

1. Cêsar Dias 1. Wilsoo Martins 

2. Márcio Lacerda 2. Antir Lando 

PFL 

3. Hugo Napoleão 3. Alexandre Costa 

PPR 

4.LevyDias 4. Hydekel Freitas 

PSDB 

5. Almir Gabriel 5. Mauricio Corrêa 

PDT 

6. Magno Bacelar 6. Darcy Ribeiro 

pp 

7. Meira Filho 7. João França 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

I. lvãuio Guerra 1. Luiz Moreira 

PMDB 

2. Tarcisio Delgado 2. Germano Rigotto 

PPR 

3. Marcelino R. Machado 3. Amaral NeUo 

PSDB 

4. Geraldo Alckmin Filbo 4. Antônio Faleiros 

pp 

5. Sérgio Naya 5. Alberto Haddad 

PDT 

6. Liberato Caboclo 6. Cidinha Campos 

PRN 

7. Josê Cados Vascoocellos 7. Paulo Octávio 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matêria: 

Dia 10/8/94- designação da comissão mista; 
Dia 11/8/94- instalação da comissão mista; 
Até 13/8/94 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 2218/94- prazo fmal da comissão mista; 
Até 6/9/94- prazo no Congresso Nacional. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)- o senbÓr presi­

dente da república editou a Medi!la Provis6ria n° 573, de 6 de 
agosto de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao orçamento 
da seguridade social da uuião, em favor do minislério da integração. 
regiooal, crédito exlraDldinário no valor de R$38.786500,00, (trinta e 
oito milhões, setecentos e oitfnta e seis mil e quinhentos reais), pera 
os fins que especifu:a. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art 2" da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer .sobre a matê­
ria: 

SENADORES 

Titulares 

PMDB 

I. Mansueto de Lavor 

2. Garibaldi Alves F'llho 

PFL 

3. Alexandre Costa 

PPR 

4. Moisês Abrão 

Suplentes 

I. Wilscn Martins 

2. Cêsar Dias 

3. Raimundo Lira 

4. Carlos De'Carli 
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PSDB 2. Cid Sabóia de Carvalho 2. José Fogaça 

5. Reginaldo Duarte 5. Teotônio V. Filho PFL 

PTB 3. Raimundo Lira 3. João Rocha 

6. Jonas Pinheiro 6. Valmir Campelo PPR 

PSB 

7. José Paulo Bisol 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

BLOCO 

L Everaldo de Oliveira L Evaldo Gouçalves 

PMDB 

2. Tarclsio Delgado 2. Gennauo Rigotto 

PPR 

3. Marcelino R. Machado 3. Amaral Netto 

PSDB 

4. Cl6vis Assis 4. Luiz Máximo 

pp 

5. Salatiel Carvalho 5. Delímo Tavares 

PDT 

6. V aldomiro Lima 6. Sérgio Cury 

PL 

7. Ribeiro Tavares 7. Oscar Travassos 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 

Dis 10/8194- designação da comissão mista; 
Dis 1111!194- instalação da comissão mista; 
Até 1318/94 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 22/8/94- prazo fmal da comissão mista; 
Até 6/9194- prazo no Congresso Nacional. 
A SRA.. PRESIDENTE (Júnia Marise)- o Senhor presi­

dente da república editou a Medida Provisória n• 574, de 6 de 
agosto de 1994, que dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional -
NTN, e sua utilização para aquisição de bens e direitos alienados 
no imbito do prognuna naciooal de desestatizsção- PND, instituído 
pela Lein"8.031, de 12 de abril de 1990, coosolidandoasnormas so­
bre as matérias coostantes da Lei n• 8.177, de I" de lllli!ÇO de 1991 e 
da Lei n• 8.249, de 24 de outubro de 1991, e a1tem o art. 3" da lei~· 
8.24919L 

De aconlo com as indicações das lideranças, e nos termos dos 
§§ if' e S" do art. 2" da Resolução n• 1/89-CN, fica assim constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

I. Amir Lando L Antônio Mariz 

4. Epitacio Cafeteira 4. Moisés Abrão 

PSDB 

S. Dirceu Carneiro 5. Teotônio V. Filho 

PT 

6. Eduardo Suplicy 

PMN 
7. Francisco Rollemberg 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

L Manoel Castro l. Waldir Guerra 

PMDB 

2. Nelson Proença 2. Oswaldo Stecca 

PPR 

3. Fetter Júnior 3. José Maria Eymael 

PSDB 

4. José Anibal 4. Moroni Torgan 

pp 

5. Jofran Frejat 5. Mário de Oliveira 

PDT 

6. Fernando Lopes 6. Elio Dalla-Vecchia 

PSB 

7. Miguel Arraes 7. Luiz Piauhylino 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramilação da matéria: 

Dis I 0/8194- designação da comissão mista; 
Dia 1118/94- instalação da comissão mista; 
Até 13/8194 -prazo para recebimento de emendas. prazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 2218/94- prazo fmal da comissão misla; 
Até 6/9/94- prazo no Congresso Nacional. 
A SRA.. PRESIDENTE (Júnia Marise) -A Presidência re­

cebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio n• 2. 749/94, de 9 do 
corrente, encamiuhando a relação de Antecipações de Receita Or­
çamentária analisadas no mês de julho do ano em curso. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

A SRA.. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Presidência re­
cebeu, do Clube de Investimentos dos Empregados da EM­
BRAER, o Oficio n° 37/94, de 9 do corrente, relativo ao processo 
de privatização daquela empresa. 

A matéria será anexada ao processo do Projeto de Resolu-
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ção o• 48, de 1994. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)- A Presidência re­

cebeu, do Banco Cenlral do Brasil, o Ofício n° 2. 728/94 de 5 do 
corrente, comunicand:. não constar registro, naquele órgão? de pe­
dido de contratação dre operação de crédito de interesse do Gover­
no do Estado de Santa Catarina. 

A Presidência informarâ ao interessado e encaminhará a 
matêria ao Arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)- A Presidência re­
cebeu expediente do Supremo Tribunal Federal comunicando que 
aquela Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
1.102-2'600, deferiu o pedido de medida liminar para suspender, 
até a decisão final da ação, a eficácia dos vocábulos "empresários" 
e "autônomos", contidas no inciso I do art. 22, da Lei n° 8.212, de 
24 de julho de 1991. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Presidência re­
cebeu expediente do Supremo Tribunal Federal comunicando 
àquela Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
1.105-7/600, deferiu o pedido de medida liminar para suspender, 
até- a decisão f mal da ação, a eficácia do inciso IX do art. 7° da Lei 
n• 8.906, de 04 de julho de 1994. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Presidência re­
cebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício n• 2. 733/94, de 5 do 
corrente, comunicando que aquele órgão autorizou a contratação 
de operação de crédito de interesse da. Prefeitura Municipal de Co­
latina (ES) e indeferiu a solicitação da Prefeitura Municipal de 
Guaraciaba (MG). 

Em virtude do disposto na Resolução o• li, de 1994, do Se­
nado Federal, e conforme o mencionado ofício, as matêrias rela­
cionadas vão ao Arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Presidência re­
cebeu Ofício n• 815/94, de 3 do corrente, do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, comunicando que aquela Corte deferiu, em 
parte, os pedidos de Mandados de Injunção n"s 341-6/400, 431-
5/400, 329-7/400, 321-1/400, 372-6/400, 379-3/400, 362-0/400 e 
427-7/400, por maioria de votos, para que o Congresso Nacional 
seja informado da mora em que se encontra, a fun de que sejam 
adotadas as providências necessárias ao suprimento da omissão re­
lativa à regulamentação do art. 192, § 3°, da Constituição. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

A SRA.. PRESIDENTE (Júnia M!rise)- Há orndores inscrita;. 
Concedo a palavra ao nobre Senador lram Saraiva. 
O SR- IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr" Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, hoje estou envolvido, nobre Senador Meira Ftlho, 
por duas emoções. Gostaria de agradecer aos nobres Pares, a todos 
os Srs. Senadores que recentemente, usando dispositivo constitu­
cional que determina que 213 dos Membros do Tribunal de Contas 
da União sejam escolhidos pelo Congresso Nacional, e a todos os 
Líderes com assento nesta Casa pela indicação e, em seguida, 
aprovação do nosso nome, após sabatinado, pela Comissão de As­
suntos Econômicos, bem como pelo Plenãrio. 

Portanto, nobre Senador Ronan Tito, é um agradecimento 
que faço ao Senado pela confiança neste menos ilustrado Membro 
desta Casa do Congresso Nacional, que recebe essa honrosa esco­
lha, aprovação, e, depois, nomeação do Presidente da República 
para ser Ministro do Tribunal de Contas da União. 

Neste aspecto ê uma alegria, porque, na realidade, um bo-

roem simples, saldo de um lar onde o cabeça do casal- um alfaiate 
semi-alfabetizado - teve um filho único, em Goiânia, Capital do 
Estado de Goiás. 

Mais tarde, esse filho único, de pais semi-alfabetizados, 
chega à Universidade Católica de Goiás; forma-se em História; de­
pois. na Universidade Federal, forma-se, também, em Direito. Se­
nador Meira Filho, embora os cabelos brancos não apresentem. 
durante longos anos lecionei História e depois outros tantos, tam­
bém ensinei na Faculdade de Direito. 

De lá, para a vida pública- Vereador em Gui§nia, Deputa­
do Estadual, duas vezes Deputado Federal- e, agora, encerrando o 
meu mandato no Senado, onde tive a colaboração de V. Ex-s 

Sinto um misto de alegria e tristeza - alegria pela grande 
confiança que recebi da Casa, em ter convivido com pessoas que 
dignificam este País, esta Nação, que ê, inegavelmente, uma po­
tência geográfica, histórica, de um povo pacifico, mas que acredita 
e que há de vencer todas as dificuldades. Esse homem humilde 
que viveu- e que ainda viverá ao lado de V. Ex"s -, aqui no Sena­
do momentos de profunda alegria, marca, pelo menos, com a his­
tória da minha família, passos largos. 

Quando atravessei a ponte do Meia-Ponte para chegar até 
aqui o meu ideal não era outro, a não ser o de ver este País, cada 
vez mais, enriquecido, em seus valores éticos, morais. Esteja eu no 
Tribunal de Contas da União ou em qualquer outro lugar, quero 
estar vivo para, cada vez mais, ver a minha gente sofrendo menos. 

Mas quero dizer, também, que conviver com homens da es­
tatura de um Mauricio Corrêa só me ilustrou; de Ronan Tito, que 
me liderou nesta Casa; de José Fogaça; de João França; desse mes­
tre que, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sempre, 
também, a cada discurso me ensinava mais, o Professor Josaphat 
Marinho e a Senadora Jl1nia Marise. Enfim, se eu esquecer Sena­
dores como Coutinho Jorge é porque muitas vezes atê a capacida­
de, neste instante, envolvida mais pela emoção, tira-nas a voz e o 
raciocínio, ensurdece-nos e impede que nos desdobremos em agra­
decimentos. Tenho certeza absoluta que estarei sendo vigiado de 
próximo, bem de perto, pelo Senador Jutahy Magalhães. Tenbo 
certeza absoluta que quando chegar ao Tribunal de Contas da 
União lã estará chegando um Senador da República - que, sempre 
vigilante aqui, lã não agirá de forma diferente. E, por força consti­
b.lcional, quero dizer a V. Ex~ que fico confuso: não sei se serei 
um Senador no Tribunal de Contas da União ou um Ministro no 
Senado Federal tamanha a avidez JX>r ver aqueles cinco artigos da 
Constib.líção cada vez mais respeitados e a ligação que deve existir 
entre este Poder e aquela Instituição que deve auxiliar o Congresso 
Nacional, que ê o Tribunal de Contas da União. 

O Sr. Ronan Tito -Permite~ me V. Ex" um aparte? 
O SR- IRAM SARAIVA - Com muito prazer, ouço V. Ex' 
O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, também estou como 

V. Ex', tangido aqui por duas forças: uma que me impedia de apar­
teá-lo, para continuar ouvindo-o, e a outra, a vontade de interrom­
pê-lo, para dar um testemunho, não para tecer elogios. Se algum 
elogio eu pudesse, neste momento, apresentar, diria que V. Ex" 
abandonou a sua casa, o seu lar em Goiânia, o seu meio, e veio 
aqui para Brasília, muitas vezes, num ambiente, principalmente, 
nos primeiros tempos. não tão cordial como se pretende, hoje; era 
ao tempo do AJ-5, ao tempo da ditadura, para combatê-la e buscar 
o regime democrático; mas o elogio que faria seria este, que V .Ex• 
possa dedicar-se ao País, com todos os seus talentos, visando o 
que V. Ex' jã o disse, o bem..,star da população. Muitos, infeliz­
mente, para cá vêm para se promover. Tenho pena deles. Devo di­
zer, sinceramente, que tenho pena deles -não ê o caso de V. Ex" 
Se eu algum dia tiver a oportunidade de contar vantagens aos 
meus netos. quero dizer, entre outras coisas, que tive como colega 
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Iram Saraiva. 
O SR.IRAMSARAIVA-E eu. como Líder. V. Ex' 
O Sr. Ronan Tito - Era meu colega, na Câmara dos Deputa­

dos, aquele Deputado saltitante, que corria nos COiredores -não anda­
va - corria nos COiredores. E um belo dia, vindo de Goiliria para cá, 
para o seu trabalho, é attope!ado pelas costas e aconteceu o que todos 
sabemos. Lembro-me que o ex-Deputado Flávio Marcilio era o Presi­
dente da Câmara e ficamos todos preocupadlssimos com V. Ex' 

O SR.IRAM SARAIVA- Freitas Nobre, nosso Líder. 
O Sr. Ronan Tito - Freitas Nobre! E então, preocupados, va­

mos recorrer ao maior centro de recuperação do nnmdo: a Alemanha. 
O SR. IRAM SARAIVA- Heidelberg. 
O Sr. Ronan Tito- Heidelberg. Vai o Deputado Jram Sa­

raiva para Heidelberg. Todo o dia Dona Aparecida dava notícias, 
ou ligava de lá para mim ... 

O SR. IRAM SARAIVA- Deixe-me abrir só um parênte­
se: a Santa Cida. 

O Sr. Ronan Tito - É a Santa Cida. Aliás, a chamo assim 
perto de V. Ex•, porque a sua senhora naquele momento- e é as­
sim até agora - agigantou-se, deu aquele tf>stemunho extraordiná­
rio. Mas gostaria de me lembrar de uma brincadeira do ex-Presi­
dente da amara dos Deputados, Flávio Marcílio, que, naquele 
instante, -porque talvez o tíb.Ilo mais honroso que recebi aqui no 
Congresso Nacional- me chamava de Ministro do Iram. 

O SR. IRAM SARAIVA- É verdade. 
O Sr. Ronan Tito - Porque tive o privilégin de ter sido a pon­

te naquele momento de dificuldade. Mas, nobre Senador, gostaria de 
dizer a V. Ex• que tenho certeza do seu desempenho no novo cargo 
que irá exen:er. O homem é uma tiajetória, é uma caminhada. Ternos 
alguns fli6sofos, alguns poetas que descrevem o homem como o esti­
lo. Há um grande autor francês que diz ''O estilo é o homem". Platão 
descreve como se fosse uma sombra. Vamos camiohmdo e deixando 
uma sombra. Este estilo que V. Ex' ttouxe para o Congresso Nacio­
nal. que nos impregnou a todos, tenho certeza. é o mesmo que vai im­
pregnar o Tnbunal de Contas. O Senado da Rq>iblica, sem dúvida al­
guma. sente-se honrado com a indi<:ação de V. Ex', pois tenho cerle2a 
não poderia ser melhor representado no Tribunal de Contas da União 
do que com o Senador Jram Saraiva. O nosso abraço mais fraterno e a 
nossa alegria de vê-lo naquela Casa, dando prosseguimento à sua vida 
pública de vigilância, de trabalho e principalmente de muito civismo e 
de muito amor a este País. 

O SR.IRAM SARAIVA- Queria dizer ao Senado que a po­
lítica é indefmível Por mais adjetivos que busquemos, sempre faltanl 
alguma coisa. A grandeza que alcançamos ao chegar a esta Casa dá o 
limite do que acaba de colocar esse- não digo Senador, nem Deputa­
do - mas meu irmão. Quando Flávio Marcílio o denominou de Em­
baixador do Jrii foi porque, na realidade, nos momentos mais dificeis 
da minha vida. já. sem as quinta e sexta vértebras ceiVicais, portanto, 
numa tetraplegia onde apenas o olhos e a boca mexiam, fui para a 
Alemanha sabendo que aqui havia deixado pessoas que estariam res­
ponsáveis pela lLlba família. A Gda, aquele pedaço do cêu que Deus 
mandou para me acompanhar, também tinha a cer1e2a de que enquan­
to viajávamos, em busca de tentar inclusive amarrar as duas vértebras, 
para que eu pudesse pelo menos voltar a falar e a respirar, uma vez 
que até o próprio pubnão estava comprometido, aqui no Brasil o Se­
nador Rooan Tito estava vigilante. Não me faltou nada, graças a Deus. 
Exatamente por isso que S. Ex' foi assim denominado. Na vida públi­
ca, se temos dissabores, alcançamos também antigos do mais alto va­
lor, e enlre eles está o nobre Senador Rooan Tito, que sempre esteve 
comigo e de quem nunca voo me esquecer. 

O Sr. Maurício Corrêa -Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR.IRAMSARAIVA-Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Maurício Corrêa - Senador Jram Saraiva, V. Ex• 

deixa o Senado mas não deixa a função pública. Na verdade, todo 
o seu trabalho, todo o seu empenho no Legislativo resultou em ex­
periência para V. Ex' e contribuiu para consolidar a sua cultura e 
para a ampliação desse seu lrabalho agora no Tribunal de Contas 
da União. A Corte de Contas da União passou a ter uma enverga­
dura de extraordinária grandeza dentro do Estado. Isso porque tais 
são as prerrogativas hoje do Tribunal de Contas que ele se investe 
na condição de verdadeiro poder. E V. Ex•, com a experiência ad­
quirida no Senado, experiência de homem público, sem dúvida al­
guma dará urna contribuição mnito grande à Corte de Contas do 
nosso Pais1 sobretudo, neste momento em que a conupção grassou 
pelo Brasil afora, im}XJildo a esse órgão uma vigilância constante. 
Eu me perntitiria trazer à colação a lembrança de uma leitura que 
fiz de um livro extraordinário - O Admirável Mundo Novo, de 
Aldous Huxley. Esse autor colcx:a na introdução de seu livro uma 
passagem da obra maravilhosa A Tempestade, de Shakespeare. 
Não me compete aqui falar sobre o seu enredo mas, resumindo, 
trata-se de um barco que afundou e integrantes do mesmo se per­
deram numa ilha e ali fizeram contatos com espíritos e com ani­
mais. Não havia mais contatos com seres humanos. Até que um 
dia há um desastre similar a esse que ocorreu com essa pessoa que 
se abrigoo. nessa ilha. Ali havia nascido uma moça que, crescida, 
pela primeira vez contatava seres humanos, fora da realidade física 
de seu pai. O esplendor daquele contato foi tamanho que ela profe­
riu uma frase muito bonita: "Ora, como é admirável, como é gos­
toso, como é sublime conhecer seres humanos!" Tive o prazer e a 
felicidade de conhecê-lo aqui no Senado, e essa alegria se redo­
brou na medida em que acompanhei o seu descortino e o seu sacri­
ficio. V. Ex• foi vitima de um terrível acidente, que o levou a essa 
cadeira de rodas; tal fato, ao invés de diminuir a sua g&rra.1 o seu 
amor à vida, a sua vontade de lutar, fez com que V. Ex• tivesse 
mais entusiasmo, mais empenho e mais esforço. Convivemos al­
gum tempo no PDT; posteriormente, V. Ex' e eu deixamos o Parti­
do; hoje, estamos aqui: V. Ex' vai para o Tribunal de Contas da 
União e eu me afasto também do Senado, pois não sou candidato a 
coisa alguma Gostaria de dizer que foi um enorme prazer conhe­
cê-lo e desejo que V. Ex• tenha muito sucesso. Estou feliz porque 
o Tribunal de Contas da União, na forma da Constituição Federal, 
tem sede e foro na Capital da República, o que significa que esta­
remos ao lado de V. Ex• Felicidades! 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, Senador Mau­
ricio Corrêa. As palavras carinhosas de V. Ex• tocam ainda mais o 
meu coração. Vejo em V. Ex• também um grande amigo, e tenho a 
leve impressão de que ainda seremos colegas: eu, integrando um 
Tribunal, e V. Ex• - espero em Deus, brevemente - ootro, para 
continuarmos esse nosso périplo pela democracia Nós, que passa­
mos pelas cadeiras dos vários ramos do Díreito, temos a obrigação 
de estar sempre numa tribuna a sustentar aquilo que ajudamos a 
escrever no texto constitucional. Tenho certeza absoluta de que 
nos encontraremos nesses caminhos, ainda defendendo- e muito­
os direitos dos mais humildes. 

Aprendi muito ao lado de V. Ex', que, como Ministro da 
Justiça, demonstrou o jurista que sempre foi; como Senador, sem­
pre tive a grande admiração por um homem que nunca se curvou 
ante as dificuldades e os problemas; como Presidente da OAB, já 
dava mostras de que sempre faria um grande trabalho em favor 
dos menos favorecidos. Tenho certeza absoluta de que V. Ex.• 
continuará da mesma forma. 

O Sr. José Fogaça- Senador lrarn Saraiva, perntite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. 1RAM SARAIVA- Com mnito pmzer, Senador 
José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Jram Saraiva, desejo, junta-
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mente com os Senadores Mwricio Omea e Rooan TJ!o, cumprimen­
tar V. Ex'. em primeiro lugar, pela posse como Ministro do Tribunal 
de Cootas da União. Em 1egundo lugar, lamento que estejamos ene<r­
rando o nosso mandato e, portanto, perdendo essa generosa con~ 
vivência que V. Ex• oferece a todos os seus companheiros, cole­
gas e amigos. Desejo apenas registrar que o Brasil está ganhando 
com a indicação, a nomeação e a posse de V. Ex•. O Brasil ganha 
em tranqüilidade, em certeza de que lá, naquela cadeira do Tribu­
nal de Contas, estará sentado um homem justo, ponderado, um 
homem que não é dado a atitudes persecutórias, furibundas, in­
justas; um homem que não é dado a contemporizar com a injusti­
ça, com a corrupção, com as mazelas. V. Ex• nunca foi carrasco, 
e também nunca foi condescendente com o mal. Um homem des­
sa categoria é raro encontrarmos, Senador. De carrascos morais, 
este Pais está cheio; e de figuras contemplativas e condescenden­
tes com a corrupção, também. V. Ex• não é nem uma coisa, nem 
out.ra. V. Ex• é o equilíbrio ... 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado. 
O Sr. José Fogaça- ... e o bom-senso, com absoluta firme­

za quando se trata das questões morais e éticas, e com generosida~ 
de humana quando se trata da compreensão humana- rara e singu­
lar qualidade, num Pais onde isso não proporciona fogosas man­
chetes, nem a luz dos holofotes, caracteristicas do comportamento 
de muitos dos nossos políticos. V. Ex• trilhou o caminho dos ho­
mens de bem. a linha reta da conduta ética, respeitosa e profunda­
mente humana. Neste momento, isso nos faz ter uma certeza e 
uma profunda tranqüilidade: não precisamos nos preocupar com a 
sua cadeira no Tribunal de Contas da Uniiío, pois ela estam bem 
ocupada; e, sobretudo, o desempenho do seu ocupante serã muito 
mais do que satisfatório, serã exemplar para o Pais. Homens como 
V. Ex• passam pelos parlamentos e deixam essa marca, da ponde­
ração, do bom-senso, do equillbrio, do sentido de justiça. que, 
muitas vezes, falta a outros, que são extremamente estelares e rúti­
los em certas situações, e são obscuros e tétricos em outras. V. 
Ex•, não. Nem as trevas, nem a rutilância. V. Ex• caminha em dire­
ção à luz, como dizia Goethe, com aquela serenidade e tranqüilida­
de de quem aplica a justiça com bom-senso e parcimônia. Foi um 
Presidente exemplar da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, e neste momento deve ser aqui homenageado por 
todos nós. Faço este registro em meu nome pessoal, evidente­
mente, mas valho-me aqui da ausência do Líder Mauro Bene­
vides para também fazê-lo em nome da Bancada do PMDB. 
Desejo registrar o regozijo pela posse de V. Ex• no Tribunal 
de Contas da União e uma certa e indisfarçada tristeza por, en­
fim, chegarmos ao ponto fmal de doze anos de convivência -
quatro anos como Deputado Federal e oito anos como Senado­
res, no mesmo mandato -, doze profícuos e frutíferos anos de 
convivência com V. Ex•. Quero que leve a certeza de que o 
seu padrão de conduta não passou despercebido nesta Casa. 
não passou despercebido por aquelas pessoas que tiveram a 
sensibilidade e a percepção de entender que as alturas são ga­
nhas com a retidão dos caminhos que V. Ex• trilhou. E V. Ex• 
leva tambêm algo que vai emoldurar o seu trabalho: a longa e 
densa experiência aqui adquirida, que se associa com o conhe­
cimento jurídico que V. Ex• já possuía e desenvolveu ainda 
mais, atravês da sua atividade parlamentar. Cumprimentos, o 
abraço e a saudação dos seus companheiros de Bancada. 

O SR.IRAM SARAIVA- Mlito obrigado, Sellador José Fo­
gaça. V. Ex' faz-me um retrato, oode peaa nas tintas, na lxndade. 
Sempre tive em V. Ex' também um mestre. V. Ex' é um homem de 
discurso eloqüente, fácil, não no sentido da facilidade com que. irres­
poosavelmente, às vezes, algumas pessoas usam as palavras, mas 
como quem as analisa com cuidado, com serenidade. 

Numa coisa, Senador José Fogaça. gostaria até de concor­
dar com V. Ex'. Fui um advogado. Na minha profissão, não fiz oo­
tJa coisa a não ser a defesa. Os flasbs, os holofotes das TVs em 
momento algum me emociooaram. durante os meus 211ongos anos 
de vida pública. O que realmente sempre me emocionou foi o mes­
mo que, com certeza, sempre emocionoo V. Ex&; quando iniciei a 
vida pública- e V. Ex• iniciou-a ao mesmo tempo-, os cárceres 
estavam abertos e eu via a violência, a brutalidade, a truculência 
sendo praticada neste meu País. E eu, estudante de Direito e de 
História, revoltado com o que accm.tecia, busquei a tribuna. Procu­
rei meios de defesa para os indefesos e atingi muito cedo a idade 
da razão. Percebi que, muitas vezes, pesar o verbo ê menos impor­
tante do que fazer acordo no sentido de que o povo não fosse tão 
pisado, tão vilipendiado. 

Qual o acordo que eu poderia fa:rer? Exercer o mandato 
sem violência, mas com a mesma dureza necessária para que os 
meus atos pudessem refletir na necessidade de que não tivéssemos 
cárceres injustos, mas sim trabalhadores com terra, estudantes com 
escolas abertas e funcionando. Esta é a minha filosofia de vida. 

Srs. Senadores, não pretendo falar apenas de improviso, es­
crevi alguma coisa para deixar registrado nos Anais da Casa sobre 
o que realmente aconteceu comigo, em rápidas colocações. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex" um aparte, no­
bre Senador Jram Saraiva. antes de iniciar a parte escrita do seu 
discurso? 

O SR. IRAM SARAIVA - Com muito prazer, ooço o 
Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. um dos 
Secadores que nos tem prestigiado no trabalho desta Casa, Sena­
dor Maguo Bacelar. Sinto-me honrado em sempre estar ao lado de 
S.Ex• 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Jram Saraiva, estoo 
inclusive afônico, mas não poderia deixar de aparteá-lo no mo­
mento em que V. Exa, para tristeza nossa, anuncia a sua saída des­
ta Casa. Quando cheguei ao Senado, na qualidade de suplente, a 
primeira reunião da qual participei foi realizada em seu gabinete, 
uma reunião partidária. Cbeguei aqui com um respeito muito gran­
de por esta instituição e pela figura de V. Ex' Gostaria de registJar 
que, durante os quatro anos que aqui permaneci, passei a respeitar 
muito mais o Senado Federal, e o convívio me p-opiciou renovar a 
cada dia a admiração por V. Ex' Eu era o Vice-Presidente de V. 
Ex• na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, e agora, na 
qualidade de Presidente, tentarei substitui-lo no equillbrio, na lha­
neza do trato, na ftrmeza das decisões com que V. Ex• sempre 
agiu. Não lamento a sua saída, porque sei que o Pafs ganha, e tam­
bém ganha uma instituição também tão necessária quanto o Tribu­
nal de Contas da União. Aqui, V. Ex' representa o seu Estado; lá, 
estarã cuidando dos interesses do nosso País, com muita ftrmeza e 
serenidade. Mas a saudade sempre fica, apesar do desejo de êxito 
na atnação de V. Ex•. Uso a tribuna não só em nome da Liderança 
do meu Partido, mas também em nome dos Senadores do Mara­
nhão, que não estão presentes hoje para homenageá-lo, e desejar a 
V. Ex' sucesso, porque da tranqüilidade e da justeza dos atos de V. 
Ex' nós temos certeza. Felicidades a V. Ex'! Parabéns ao Presiden­
te Itamar Franco porque acertou ao nomeá-lo! 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, Senador Mag­
no Bacelar. Tenho certeza absoluta de que a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, em sua próxima sessão, a ser realizada 
quarta-feira pela manhã, em seodo presidida por V. Ex', terâ um 
mestre a dirigi-la; no mesmo dia, estarei assumindo a cadeira de 
Ministro do Tribunal de Contas da Vniio. Continuaremos sempre 
juntos. Jamais sairei desta Casa. Inclusive, iniciei dizendo que es­
tava confuso, sem saber se seria um Senador no TnDunal de Con­
tas da União ou se um Ministro do Tribunal de Contas da União 
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no Senado. 
Portanto, V. Ex', Presidente de uma das principais Comis­

sões desta Casa, pode ter absoluta certeza de que sempre estarei 
aqui cobrando, em nome da Pátria, em nome da moralidade e da 
étic., todos os projetos, enfun todo o comportamento necessário 
para que cada vez mais possamos ver o Brasil grande. 

A Sr" J6nia Marlse- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. IRAM SARAIVA- Concedo o aparte a V. Ex', no­

bre Senadora J6nia Marise, que presidia tão bem os trabalhos da 
casa e deixou a Mesa, tenho certeza, a fim de apartear-me. 

A Sr" J6nla Marlse - É verdade, Senador lram Saraiva. 
Solicitei ao nobre Senador Júlio Campos que me substituisae na 
Presidência para que eu pudesse vir a esta tribuna e trazer também 
a minha palavra a V. Ex". Iniciou V. Ex• o seu pronunciamento di­
zendo que fazia um discurso de agradecimento e, sobretudo, ratifi­
cando a sua profiSsão de fé nas instituições corno o Senado Fede­
ral e. acima de tudo, em todo o nosso Pais. Conheci V. Ex' como 
Deputado Federal, na Câmara dos DeputadOs. Estivemos juntos 
nos momentos mais decisivos e importantes da vida nacional. De­
fendiamos- o PMDB e as forças democráticas, populares e pro­
gressistas - a redemocratizaçio do País, a Asaembléia Nacional 
Constituinte, as eleições livres e diretas para Presidente da Repú­
blica, governadores de Estados, prefeitos de capitais, enfun, nesse 
período que certamente V. Ex' vivenciou como o grande líder que 
sempre foi no cenário da vida pública do nosso País. Neste mo­
mento em que pronuncia as suas palavras de despedida no plenário 
do Senado Federal, porque irá assumir outra função, a de Ministro 
do Tribunal de Contas da União, quero dizer que essas duas funçõ­
es se identificam muito. Lá, V. Ex• estará na mesma trincheira, no 
resguardo da instituição e, sobretudo, na preservação da moral, da 
ética e da lisura no trato com a coisa pública neste Pais. Será certa­
mente uma missão que vai consolidar e dignificar a carreira de V. 
Ex'. Mas não foi apenas por esse motivo que nós, do Senado Fede­
ral- e eu, particulaunente -,demos o nosso voto favorável à indi­
cação do nome de V. Ex' ao Presidente da República, mas sim 
porqu~ v Brasil precisa de homens como V. Ex•, não apenas aqui 
no Senado Federal, mas em outras instiluições, em outros postos, 
para que possamos reacender um pouco a esperança da Pâlria, a 
esperança do povo, a o:ua confiança em relação às instituições bra­
sileiras. Este não é o discurso de despedida de V. Ex' Lembro-me 
que, em uma leitura, muito me marcou a expressão de Scbope­
nhauer: ''O homem se engrandece quando a obra parte dele". V. 
Ex', que foi Vereador, Deputado Estadual, Deputado Federal e Se­
nador da República, sempre se colocou com a sua dignidade polití­
ca, pessoal e moral diante deste nosso Pais, e agora também have­
rá de se colocar na cadeira que ocupará no Tribunal de Contas da 
União, pela sua vida, pela sua trajetória, pela sua carreira, para ser­
vir ao povo e à causa do nosso Pais. Nobre Senador Iram Saraiva, 
não quero alongar-me, porque os demais companheiros Senadores 
desejam também trazer a sua mensagem e a sua palavra a V. Ex•. 
Assim como na Câmara dos Deputados. aqui no Senado Federal, o 
convívio pessoal e político com V. Ex* também foi de extraordiná­
rio proveito. Aprendi muito com V. Ex* e com os demais Senado­
res desta Casa, aprendi que cada um de nós, hoje, é responsável 
pela construção da própria biografia, somos nós que a escrevemos, 
e V. Ex* está escrevendo a sua. certamente, com a dignidade pes­
soal, moral e política que sempre o caracterizou. Que V. Ex• sirva 
ao Brasil, sirva às instituições e sirva ao nosso povo como Minis­
tro do Tribunal de Contas da União. 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, nobre Senado­
ra J6nia Marise. Muito confortantes as palavras de V. Ex'. Quando 
nos conhecemos na Câmara dos Deputados, passei atentamente a 
observar os passos de V. Ex* e pude observar a tenacidade, a gran-

deza de caráter, a fumeza, o ideal pelas Minas Geraís com que V. 
Ex' sempre assomava às tribunas, tanto da Câmara como do Sena­
do. 

V. Ex' sempre me dedicou uma atenção especial, até distin­
guindo-me com o seu voto no momento em que dele precisei para 
chegar ao Tribunal de Contas da União. Não tenho palavras para 
agradecer, apenas digo a V. Ex• que assumo hoje um compromis­
so, faço hoje uma profissão de fé: o mesmo que sempre fui preten­
do ser no Tribunal le Contas da União. 

Os dinheiro; públicos, no meu entendimento, terão de ser 
sempre bem aplicados. O gestor da eoisa pública tem essa cooduta 
por obrigação. O homem que administra tem o dever de aplicar 
bem cada real; e nós, vigilantes como sempre fomos - os Senado­
res, aqui, no Senado Federal, e eu, no Tribunal de Contas da União 
-, teremos a responsabilidade de fazer com que a Constituição seja 
cumprida. O mínimo que o nosso Pais merece de todos nós é essa 
luta para que possamos, cada vez mais, fortalecer a nossa capaci­
dade de desenvolvimento. Estamos bem próximos de chegar a ser 
uma Nação do Primeiro Mundo, e tenho certeza de que V. Ex' par­
ticipará muito nessa trajetória. 

O Sr. Meira Filho -Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. IRAM SARAIVA - Concedo o aparte, sempre bri­

lhante, ao sempre amigo Senador Meira Filho. 
O Sr. Meira Filho - Senador lram Saraiva, o prazer do 

aparte é imenso. Aprendi muito no convivio com V. Ex•. Abaixo 
das bênçãos de Deus, não existe glória maior para um cidadão do 
que a admiração e o respeito dos seus concidadãos. V. Ex• acaba 
de conf>rmar aqui, de público, o quanto esta Casa o admira. Desde 
o dia em que votamos o nome de V. Ex' para Ministro do Tribunal 
de Contas da União, senti a unanimidade, o reconhecimento dos 
seus méritos por parte de toda a Casa. Como se isso tudo não bas­
tasse, V. Ex• tem sido, para os que têm as pernas e mãos sadias, 
uma lição de vida. Jamais vi no olhar, no semblante, ou ouvi de V. 
Ex* um clamor contra o viver numa cadeim de rodas. Pelo coo.trá­
rio, sempre o vi disposto, resoluto, tomando as providências que a 
função sempre lhe exigiu. Para terminar, Senador Ministro ou Mi­
nistro Senador, não tenho inveja do poder, nem da riqueza; aliás, 
não é a primeira vez que manifesto isso neste plenário. Repito: não 
tenho inveja do poder, não tenho inveja da riqueza, mas tenho uma 
sadia inveja dos homens que, como V. Ex•, servem bem ao seu 
País. 

O SR. IRAM SARAIVA- Muito obrigado, Senador Meira 
Filho. 

U em Goiás. que V. Ex• conhece muito bem, como um 
grande radialista que sempre foi, onde tem inúmeros ouvintes, te­
mos um ditado interessante: "Deus tira os dentes e alarga a goela". 
Ele impediu-me de andar, mas me permitiu ter grandes atuigos, 
como os que tive aqui no Senado, que me conduzem pelas inteli­
gências. E V. Ex•. com esse seu jeito tranqüilo, sereno, sempre de 
bom conselheiro, de grande amigo, dá-nos o norte, o caminho. 
Utilizei-me disso, Senador, tanto que tive a audácia, inclusive, de 
pennitir que um Senador como Alfredo Campos, que sempre dura­
mente batalhou comigo para que eu aceitasse essa nova função -
S. Ex'. entusiasta -, e V. Ex' fiZeram-me chegar ao Tribunal de 
Contas da União, através do voto unânime dos meus Pares, o que 
me deixa feliz. Diz-se que sé há unanimidade nos cetuitérios; mas 
chego, gostosamente, com a unanimidade concedida a mim pelo 
Senado, ao Tribunal de Contas da União. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. IRAM SARAIVA- Senador, V. Ex' não sabe com 

que alegria tenho recebido os apartes, verdadeiros ensinamentos, 
luzes de que ainda preciso para chegar ao Tribunal de Contas da 
União. OUvir V. Ex• será mais uma aula, tenho certeza absoluta. 
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Sairia ~ profundam<mte magoado se não fosse aparteado por 
V. Ex•. E com muito carinho que ouço V. Ex•, Professor losaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat \farinha -Nobre Senador lram Saraiva, 
os elogios justos à sua l"'rsonalidade já foram feitos. É absoluta­
mente demasiado reproduzi-los; mas, manifestando-lhe a alegria 
que tive de pertencer à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania sob sua presidência, desejo traduzir-lhe um apelo, que ê a 
melhor horoenagem que lhe posso prestar e ao Tribunal que passa 
a integrar. A função mais alta do Tribunal de Contas da União ê 
seguramente a de examinar, aprovar e rejeitar as contas da Presi­
dência da República, e aquela Casa o tem feito de maneira sempre 
correta. Parece-me, entretanto, que é um ponto para o qual V. Ex• 
deve concorrer com a sua clarividência, no sentido de modificar a 
orientação. O Tribunal de Contas da União examina sempre as 
contas da Presidência da República num parecer primoroso, exten­
so, profundo, mas a conclusão é quase sempre no sentido de pro­
cla:rna:r a existência de múltiplas irregularidades e, não obstante 
não terem sido praticadas pessoalmente pelo Chefe de Governo, 
aprová-las, na expectativa de oportuna apuração da responsabilida­
de de quem de direito. V. Ex•, creio eu, deve concorrer para modi­
ficar essa conclusão. Não repercute bem no juizo da opíníão públi­
ca, nem de membros do Parlamento, essa conclusão, porque leva 
sempre à presunção de que não se quis, desde logo, procla:rna:r de­
vidamente a responsabilidade pelas irregularidades apuradas. O 
egrégio Tribunal de Contas tem como evitar essa conclusão, inclu­
sive pela verificação regular dos atos da Administração durante o 
próprio curso da execução orçamentária. A melhor homenagem 
que posso fazer à intelig,ência de V. Ex', repito, e ao Tribunal que 
passa a pertencer é traduzir-lhe a expectativa de que esse critério 
aeja mudado para maior prestigio do Tribunal de Contas da União. 
Meus pa:rabêns a V. Ex' 

O SR. IRAM SARAIVA - Eu bem disse que receberia 
mais uma aula, e não poderia ser diferente. Senador Josaphat Ma­
rinho, tambêm me preocupam as colocações de V. Ex'. Em lá che­
gando, nós estaremos, com os novos pares, discutindo e nos de­
bruçando sobre esse problema. Tenho certeza de que o Tribunal de 
Contas da União, órgão auxiliar do Congresso Nacional, levarã em 
conta as sábias lições de V. Ex•, e na primeira sessão, logo após a 
minha posse, estarei levando à apreciação dessa Corte a preocupa­
ção de V. Ex', procedente e autorizada. Coroo integrante daquele 
colegiado, vou lutar para que essas decisões sejam tomadas de 
acordo com o que determina a Constituição. O Senador pode ter a 
certeza de que levarei ao Tribunal de Contas da União a experiên­
cia adquirida não só no Senado coroo na Cãmara Municipal de 
Goiãoia, onde atuei. Espero que essas decisões, prelimina:res, defi­
nitivas ou terminativas, como o Regimento e a própria lei deímem, 
sejam prolatadas de acordo com o interesse nacional. 

O Sr. João Calmon-Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. IRAM SARAIVA- Coro muito prazer. 
O Sr. João Calmon - Senador lram Saraiva, eu me sentiria 

profundamente frustrado se aqui não estivesse para transmitir al­
gumas palavras de louvor a V. Ex', pela sua vida exemplar que 
será sempre encarada por todos nós que pertencemos ao Congres­
so Nacional como uma perene fonte de inspiração. V. Ex• superou 
todas as deficiências resultantes da paralisia que o atingiu e tem 
dado a esta Casa lições memoráveis. Eu me sinto orgulhoso de ter 
sido seu colega no Senado Federal. Estou vivendo um momento 
grave da minha vida, momento em que fui alijado, pela convenção 
do meu Partido, do direito de disputar uma eleição, colocar o meu 
nome ao julgamento do eleitorado da minha terra. É um moroento 
melancólico, em que todos sentimos a necessidade de ver cumpri­
do um artigo da Lei Orgãníca dos Partidos, artigo inttoduzído por 

miro em 1970, criando, ao lado de cada partido, um instituto de 
formação politica, como tive oportunidade de ver funcionando na 
então República Federal da Alemanha e em numerosos paises de­
mocráticos. Apesar dos esforços feitos por vários parlamentares de 
1970 até hoje, esse artigo da Lei Orgãníca dos Partidos ê letta 
morta. Temos fundações, inclusive nós, do PMDB, temos a Fun­
dação Pedroso Horta, hoje sob a Presidência dinâmica. invejável, 
admirável, do Senador Ronan Tito. Entretanto, a FUIIdação Pedro­
so Horta não mantêm regularmente, como está previsto na Lei Or­
gãníca dos Partidos, esses cun;os de formação política para formar 
e renovar os quadros partidários deste Pais. V. Ex', respondendo a 
um outro aparte que apresentei a um pronunciamento seu, anterior, 
me honrou muito com o compromisso solene que assumiu, diante 
de todos os seus pares, de que depois da sua posse no Tribunal de 
Contas uma de seus prioridades - e compromisso Iram Saraiva é 
compromisso sério, é compromisso irrevogável-, será zelar pelo 
cumpriroento de uma decisão do Tribunal de Contas, que conside­
rou inconstitucionais os orçamentos federais a partir da aprovação 
da Constituição Cidadã, como gostava de chamá-la o nosso inolvi­
dâvellíder e inspirador Ulysses Guimarães. Trata-se do art. 60 das 
Disposições Transitórias, que determina, com uma clareza insoriS­
mável, que a metade dos recursos federais para a educação deve 
ser destinada, durante 10 anos, a partir da data da promulgação da 
nova Carta Magoa, à erradicação do analfabetismo e à universali­
zação do ensino fundamental. Como órgão auxiliar do Congresso 
Nacional, o Tribunal de Contas, corajosamente, patrioticamente, 
encaminhou essa denúncia ao Congresso Nacional. E a nossa res­
posta, Senador lram Saraiva, foi cruzar os braços, igoorar a con­
clusão do Tribunal de Contas. Uma voz solitária e inexpressiva 
como a minha se ergueu no plenário da malsinada Comissão Mista 
do Orçamento. E repeti tambêm esse protesto aqui no plenário do 
Congresso Nacional Falei no deserto. A minha voz não foi ouvi­
da. E continua, todo ano, o Poder Executivo Federal desrespeitan­
do criminosamente esse sábio art. 60 das Disposições Transitórias. 
Devo proclamar que esse projeto não ê de minha autoria, mas do 
ilustre Deputado pema:robucano Osvaldo Coelho. &.caminhado o 
recurso à Procuradoria-Geral da República, dirigida pelo magulfi­
co e admirável jurista Dr. Aristides Junqueíra, recebeu um despa­
cho fulminante condenando o Poder Executivo, dando a sua opi­
nião favorável à condenação do Poder Executivo por essa viola­
ção, prejudicando gravemente crianças. que não podem promover 
passeatas e muito menos greves. Nós, na realidade, vamos trans­
formar, pelo menos nesses minutos, esta homenagem numa refle­
xão sobre o crime que está sendo cometido e do qual somos cúm­
plíces. Estou certo, nobre Senador lram Saraiva que vamos ganhar 
essa batalha lá no Tribunal de Contas, onde já atuam coro brilho 
incontestãvel, coro dinamismo fora de qualquer dúvida outros 
companheiros nossos que atuaram aqui no Congresso Nacional -
uns como representantes do povo, outros como servidores de uma 
das Casas do Congresso Nacional. Realmente não ê possível que 
esse crime continue a ser cometido, porque dentro de mais algum 
tempo ter-se-á esgotado o prazo de 10 anos -já que a Constituição 
é de 1988 - e essa obrigatoriedade terntina:rã num ano relativa­
mente próxiroo: 1998. Nobre Senador lram Saraiva, poderia limi­
tar-me a exaltar sua fascinante pen;onalidade de parlamentar. Per­
doe-me por ter inserido, neste meu aparte, a reiteração deste apelo 
dra:roâtico que dirijo a V. Ex', já que não teobo a menor dúvida so­
bre o cumprimento do seu compromisso. Espero que V. Ex• procu­
re sensibilizar os demais membros do Tribunal de Contas da 
União para que o Brasil se reabilite dessa situação vergonhosa que 
levou o atual titular da Pasta de Educação, o Ministro Murilio Hin­
gel, a proclamar, numa entrevista que mereceu as honras de man­
chetedeoitocohmasnoJomaldo BrasU en'O Estado de S. Pau· 
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lo, que a educação brasileira está falida. e a situação tende a piorar 
ainda mais. Com esse grito de alerta do corajoso Ministro da Edu­
cação, encerro este aparte, nobre Senador Iram Saraiva, com a re­
novação da minha profunda coo.vicção, e a de todos que integram 
esta Casa, que V. Ex• vai conquistar no Plenãrio, nas comissões do 
Tribunal de Contas, o mesmo lugar de extraordinário relevo que 
tem ocupado no Senado Federal. 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, nobre Senador 
João Calmon. 

Apoiado nas suas lições, pretendo tentar ser a metade do 
grande esgrimista que o Senador sempre foi em favor da educação. 
V. Ex• está numa situação tão superior neste Pais, Senador João 
Calmon que, onde estiver, tenho certeza absoluta que essa sua obs­
tinação será. sempre vitoriosa. AB crianças em idade escolar, as que 
estão sendo amamentadas, enfim, todos os brasileiros que buscam 
um meio de se desenvolver, têm uma parte do seu coração guarda­
da para o Senador João Calmon. Foi praticada alguma injustiça 
contra V. Ex•, mas tenha absoluta certeza, V. Ex• não estaria sendo 
colocado à prova, não; V. Ex• seria a própria consagração neste 
pleito. O que V. Ex• faz pelo povo brasileiro não tem deftnição, 
Senador João Calmon. Pode estar totalmente certo: é o mínimo 
que o seu Colega Iram Saraiva poderá fazer no Tribunal de Contas 
da União: Todas as vezes que, sorteaOO para sustentar e defender a 
educação, em primeiro lugar,lembrar-me-ei sempre de suas lições. 
Na Assembléia Nacional Constituinte, no Senado, por onde passou 
e, tenho certeza absoluta, por onde passar, o povo brasileiro será 
profundamente agradecido a V. Ex• 

Sr. Presidente, estou prestes a terminar, mas não posso dei­
xar de ouvir os pares que durante esses anos aborreci, perturbei e 
que, eníun. terminaram por me colocar no Tribunal de Contas da 
União. Vou encerrar, mas peço apenas que V. Ex• me permita ler 
algumas linhas que garatujei e que pretendo deixar nos Anais da 
Casa Caso V. Ex• permita mais algum aparte, terei prazer em con­
cedê-lo e logo deixarei a tribuna, pesaroso, mas estarei em uma 
outra, onde talvez a minha caneta falará mais do que o microfone. 
E nas vezes em que usar da palavra, pretendo falar com toda a du­
reza de que necessitam., em seu favor, os 32 milhões de miseráveis 
que vivem no País. 

Deixo, hoje, para trás, 21 anos de uma imensa atividade le­
gislativa iniciada em Goiânia, quando tive a honra de ser escolhido 
para representar os cidadãos da capital goiana na Câmara Munici-
pal. 

Professor de História e de Direito por muitos anos, orgulh~ 
me particularmente por ter sido neste, relativamente. curso espaço 
de tempo personagem ab.lante nas inúmeras e profundas mudanças 
pelas quais passou nosso País. 

Sempre legislador, sinto que ao deixar a Câmara Alta do 
Parlamento encerro uma etapa muito rica em experiências de mi­
nha vida. Ao lado da lristeza que sinto ao me afastar desta Casa, 
estã a alegria de saber que vou prosseguir minha luta política em 
outra instituição de grande significado para este País, o Tribunal 
de Contas da União. 

Olhando para trás, constato que a minha trajetória política 
ocorreu paralelamente àquele que certamente foi um dos mais mo­
vimentados periodos deste País. 

Em 1973, quando assumi cadeira na Câmara Municipal de 
Goiânia, o Brasil ·estava mergulhado numa das mais negras fases 
do regime militar que nascera em 1964, mas que fechara totalmen­
te com o AJ-5, em dezembro de 1968. Era uma época de profun­
das desconfianças. A Nação se encontrava dividida em dois gru­
pos distintos: os democratas e os que apoiavam o regime de força. 
Os fortes impunham sua vontade - que estava acima da lei - e aos 
fracos cumpria obedecer. Quem não estivesse contente com a si-

tuação que se fosse. Era o tempo do "Ame-o ou Deixe-o". 
Mas o lento trabalho de pregação dos oposicionistas -todos 

reunidos, indistintamente, àquela época, no MDB- dentro em bre­
ve surtiria efeito. Em 1974, o MDB vencia de forma sensacional 
as eleições para o Senado em quase todo o Pais. Naquele ano o ge­
neroso povo do meu Estado indicava-me para ocupar uma cadeira 
na Assembléia Legislativa. 

Começávamos a ver o período politico que ficou conhecido 
como o da distensão lenta e gradual. O regime arbitrãrio, reco­
nhecendo que se esgotara seu ciclo, inicia sua vagarosa retirada do 
cenário político. 

Mas ainda havia um longo caminho a ser percorrido. Entre 
os inúmeros episódios relevantes que vieram a seguir, eu gostaria 
de destacar a épica aventura das Diretas Já. Foi um dos momen­
tos mais brilhantes de nossa História. Em todo o País, reunido nas 
praças, o povo gritou: Basta! 

O arsenal de subterfúgios jurldicos e políticos dos que ha­
viam tomado o Poder de assalto estava se esgotando. O regime 
desmorcnava. Era incontestãvel. O povo exigia que se fossem. Em 
comícios monstros, os principais líderes oposicionistas eram sau­
dados por milhares de pessoas que exigiam eleições diretas, o 
meio mais rãpido de enterrar o defunto regime. 

Mais adiante, a Nação de novo se mobiliza, com o Muda 
Brasil, movimento que culminou com a vitória de Tancredo Ne­
ves no Colégio Eleitoral, montado para perpetuar o regime de ex­
ceção. 

Tivemos, a seguir, em 1989, nossa primeira eleição direta 
para a Presidência da República em trinta anos. Pouco depois foi~ 
nos dada a chance de rever o erro da escolha. Eclodia o dramático 
episódio do lmpeachment em cujo desfecho este Parlamento teve 
papel preponderante. 

Seria insensato tentar aqui reproduzir em poucas linhas a ri~ 
queza desse período histórico. Mas não podia deixar de registrli-lo 
para dizer que sempre estive ao lado dos interesses da maioria do 
povo brasileiro, estive sempre ao lado dos que defenderam a liber~ 
dade e a justiça. Esta foi minha missão de legislador e me orgulho 
de tê-la exercido com dignidade. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Brasil hoje é total­
mente diferente do Brasil no qual iniciei a minha trajetória políti~ 
ca. Chegamos, eníun. depois da Constituição de 1988, à democra­
cia plena. 

Da mesma forma, meu Estado natal, Goiás, que tenho a 
honra de representar aqui no Senado Federal, mudou sensivelmen~ 
te. Goiás destaca-se agora no panorama nacional pela pujança de 
sua economia. Eu citaria como exemplo a virada fantástica que ti~ 
vemos no setor agrícola, que acabou por transformar os ásperos 
cerrados num dos maiores celeiros dD País. 

Indústria, comércio, universidades, estradas, comunicações. 
Goiás deu um salto - como talvez nenhum outro Estado - nesses 
últimos vinte e um anos. Ao longo de minha vida pública, espe­
cialmente aqui no Senado Federal, fui testemunha privilegiada do 
crescimento econômico da minha terra, apesar da crise que há 
maís de uma década infelicita esta Nação. 

Sigo agora para o Tribunal de Contas da União, onde conti­
nuarei a minha vida pública, baseado nos mesmos parâmetros que 
observo desde sempre: probidade e defesa intransigentes dos inte­
resses dos País. 

Aceitei essa árdua missão porque estou certo de que o Tri~ 
bunal de Contas da União é agora um dos fronls principais da luta 
que esta sofrida Nação trava contra a corrupção, contra a incompe~ 
tência, contra o atraso, contra a impunidade. 

Os cidadãos brasileiros querem outro Estado, querem outro 
Pais. A nova consciência nacional exige padrões éticos inamovi~ 
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veis. Sinto que estamos no limiar de um novo tempo, no qual o 
Tribunal de Contas da União terá um papel muito importante a de­
sempenhar. Mais conscientes de seus direitos depois da Constitui­
ção de 1988, os bra;ileiros exigem honestidade e eficiência de 
seus administradores e legisladores. E cabe ao Tribunal de Orutas 
da União, em última instância, verificar se os administradores es­
tão desempenhando bem a honrosa missão que receberam. 

Despeço-me hoje do Congresso Nacional e, mais especial­
mente, do Senado Federal certo de ter dado a esta Casa o melhor 
de mim ao longo desses oito anos. Aqui aprendi muito com alguns 
dos homens pú.blicos mais ilustres do País. Aqui neste plenário, 
todo dia, assiste-se a debates entre algumas mentes mais atiladas 
do Pais. Para cá, todos os Estados da Federação enviam seus ftlhos 
mais sábios. Adernai•, esta é a Casa da igualdade. Aqui têm V<YL e 
vez todos os Estados, os pequenos e os grandes, os mais pobres e 
os mais ricos, indistintamente. Confesso, sinto-me sobremaneira 
orgulhoso do tempo que aqui passei. 

Talvez não seja protocolar, mas, neste momento, preciso 
destacar o nome de um amigo que fiz aqui no Senado Federal. 
Quero homenagear meu amigo Alfredo Campos, um político que 
honra as mais altas tradições de seu Estado e de sua família de 
grandes nomes políticos. Arguto observador da vida nacional, ne­
gociador politico habilidoso, batalhador pelas causas democráti­
cas, cidadão e pai exemplar, Alfredo Campos ganhou meu respeito 
e minha amizade. Inclusive, tributo a S. Ex• a minha ida para o 
Tribunal de Contas da União, porque, muitas vezes, cambaleante e 
sentido díficuldades, vi em Alfredo Campos aquele baluarte que 
encontrei também em outro mineiro que aprendi a admirar: Ronan 
Tito, que, na Câmara dos Deputados, já me dava forças e entusias­
mo- ah! Minas Gerais que Alfredo Campos representa! Ao home­
nagear essas duas figuras, presto uma homenagem também a todos 
os Senadores, que - tenho certeza - têm nesses dois homens gran­
des baluartes; esta República só subsistiu, porque homens dessa 
estatura permanecem no Senado Federal. 

Quero prestar os meus agradecimentos aos servidores desta 
Casa. do PRODASEN e do CEGRAF pelo trabalho incansável, 
eficiente, discreto e dedicado com que sempre me distinguiram. 
Preciso registrar o trabalho da Taquigrafia, de todos os servidores 
que trabalham, auxiliando a Presidência da Casa. 

Preciso registrar, nesta oportunidade, que o Senado Federal 
tem um excelente corpo de servidores, desde os que ocupam as 
funções mais modestas até os setores de maior complexidade, tes­
tados, todos, no ritmo frenêtico que marca os trabalhos nas comis­
sões, em Plenário e nos gabinetes. 

O Sr. Alfredo Campos- V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. IRAM SARAIVA - É com muito prazer que ouço 

V. Ex', Senador Alfredo Campos. 
O Sr. Alfredo Campos - Senador lram Saraiva, V. Ex' 

conseguiu trocar aqui, neste momento, as coisas. É comum que o 
bomenagP.ado, aquele que se despede, emocione-se. V, Ex•. com a 
sua bondade, comoveu-me. Eu queria ser bem curto no meu apar­
te. Agora ê mais que necessário que eu seja mais breve ainda. 
Sempre fui uma pessoa de muitos e muitos companheiros e, talvez, 
por isso, de muito poucos amigos. V. Ex• ê um deles. Felicidades 
no Tribunal, Senador Iram Saraiva! 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, Senador Alfre­
do Campos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. IRAM SARAIVA- Com muito prazer ouço V. Ex', 

com a complacência do meu amigo Presidente, 
O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Iram Saraiva, Goiás 

pode perder um dos seus mais destacados Parlamentares e Senador 
da República, mas, através da sua cadeira no Tribunal de Contas 

da União, o Brasil continua a contar com seus inestimáveis servi­
ços à causa pública. Precisamos de V. Ex• naquele Tribtmal. Para­
béns. 

O SR. IRAM SARAIVA - Muito obrigado, Senador Man­
sueto de Lavor. E pode ter absoluta certeza. não s6 o Estado que V. 
Ex' represmta, Pernambuco, mas todo o Pais, de que. se antes vigilan­
te fui, lá serei intransigente defensor dos in~ses nacionais. 

Por ftm, quero encerrar agradecendo o sacrificio de tOOa a 
minha familia. Os familiares de um homem que ocupa cargos pú­
blicos têm que abrir mão de coisas aparentemente singelas mas 
importantes como as reuniões diárias em tomo da mesa de refeição 
ou mesmo, mais modemamente, de um aparelho de televisão. A 
vida política, é verdade, privou-me muitas vezes dessa convivên­
cia, mas sempre tive de minha mulher e de meus filhos a com­
preensão e o apoio indispensáveis ao cumprimento de minha mis­
são. De todos nós que amamos nossas famílias, posso dizer que, 
talvez, exista alguém que ame aos meus como amo; mais, acho 
impossível 

Antes de encerrar minhas palavras, Sr. Presidente, quero 
prestar um tributo ao Tribunal de Contas da União. Estou apresen­
tando hoje meu último projeto como Senador, que dispõe sobre a 
eficácia das decisões do Tribunal de Contas da União e outras 
providências. O que significa dizer que desejo que aquele Tribu­
nal, não porque eu vá tomar posse naquela Corte de Justiça, tenha 
suas decisões respeitadas. 

Espero em minha posse, ãs !Sh do próximo dia 17, todos os 
Srs. Senadores, os servidores desta Casa e todos os que me ouvem. 

No último projeto que apresento a esta Casa, digo: 
Art. !" Na execução das decisões do Tribunal de Contas da 

União semo observados os prazos e procedimentos reservados aos ti­
tulas executivos extrajudiciais referidos no C&ligo de Processo Civil. 

Art. 2" As decisões definitivas do Tribunal de Contas da 
União, de que já não caibam recursos, fazem coisa julgada admi­
nistrativa sobre o mérito das respectivas contas. 

Parágrafo único. Fica ressalvada a apreciação, pelo Poder 
Judiciário, de eventuais lesões ao direito do interessado. 

Art. 3° As decisões terminativas do Tribunal de Contas da 
União serão exaradas prioritariamente, JX.li" provocação das unida­
des técnicas do Tribunal, imediatamente após a constatação da im­
possibilidade de liquidação das contas. 

Parágrafo único. O Ministério P6blico junto ao Tribunal de 
Contas da União, nas hipóteses de decisões terminativas, manifes­
tar-se-á oralmente, na própria sessão de julgamento, lavrando-se o 
respectivo termo que constará da ata. 

Art. 4° Os processos de tomadas e prestações de contas se­
rão julgados até o término do exercício subseqüente ao de sua re­
gular apresentação, excetuados os casos de suspensão de prazos 
por motivo justificado, de inspeção na entidade ou órgão, ou por 
outro motivo, desde que estabelecido no Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, agradeço todo o cari­

nho com que aqui me receberam durante esses oito anos, e com 
que me brindaram no pronunciamento desta tarde. No Tribunal de 
Contas da União, continuarei sendo um Senador desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DuranJe o discurso do Sr. lram Saraiva, a Sra. Jú­
nia Marise, 311 Secretária deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 1" Secretário. 



Agosto de !994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 11 4623 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Mesa Diretora, 
neste instante, tambêm quer se congratular com V. Ex•, Senador 
lram Saraiva, que, no próximo dia 17, às lSh, estará assumindo 
uma cadeira no Tribunal de Contas da União. 

Em meu nome pessoal, em nome da minha Bancada do Es­
tado de Mato Grosso e em nome do Presidente do Congresso Na­
cional, Senador Humberto Lucena, não poderia deixar de dizer que 
foi um orgulho para todos nós conviver com V. Ex• durante esse 
seu mandato de oito anos. representando o querido Estado de 
Goiás. 

V. Ex• honrou o Congresso brasileiro e temos certeza abso­
luta de que honrará o Tribunal de Contas da União. A partir do dia 
17, aquele Tribunalterilno seu quadro um Ministro digno, um Mi· 
nistro honrado, um Ministro competente e trabalhador, que indis­
cutivelmente estará analisando com sua competência as contas pú­
blicas do nosso Pais. 

Neste momento, apresento ao Senador Iram Saraiva os mais 
efusivos cumprimentos e os votos de felicidade para que exerça 
com a mesma dignidade e com o mesmo brilhantismo as funções 
de Ministro do Tribunal de Contas, assim como exerceu diversas 
funções na vida pública, quer em Goiás, quer aqui em Brasília. 

Parabéns, Senador lram Saraiva! Quem ganha com a sua 
ida para o Tribunal de Contas da União é o Brasil. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presi~-nte, peço a palavra para 
uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a palavra o 
Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Como Líder. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sn e 
Srs. Senadores, Millôr Fernandes, certa vez, disse que "a imprensa 
é critica, o resto é armazém de secos e molhados". Quis o brilhante 
jornalista dizer que a função precípua do jornalismo é a critica. 

De tempos para cá, Sr. Presidente, estamos vendo surgir um 
novo tipo de jornalismo chamado "investigativo", que, na verdade, 
é o jornalismo julgador: acusa, não dil direito a defesa e condena. 

Isso temos ouvido de alguns locutores de televisão com o 
nome bonito de "âncora'', que, depois de transmitirem uma notícia, 
de maneira muitas vezes parcial, terminam por dar seu libelo sobre 
o que acontece. 

Devo dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, e a esta Casa que, na 
semana passada, li, contristado, no jornal Correio Brazillense e 
na maioria de outros jornais deste País, a previsão de que, sem dú­
vida nenhuma, o ex-Governador de São Paulo, Dr. Orestes Quér­
cia, seria condenado pelo Tribunal, isto é, seria aceita denúncia 
contra ele pelo Superior Tribunal de Justiça- STJ. 

Já é normal, jil é corriqueiro a imprensa prejulgar. O que 
não é normal é o que passo a registrar aqui agora. 

No dia que sucedeu o julgamento pelo Superior Tribunal de 
Justiça, o Correio Brazillense, pelo seu redator-chefe, Ricardo 
Noblat, fez um mea culpa: disse que, verdadeiramente, no afã de 
querer antecipar, o jornal errara. 

Meu Deus do cêu, em tempos recentes, é a primeira vez que 
ouço dizer que um órgão de imprensa erra! A imprensa brasileira 
normalmente não erra. Certa vez, num debate junto com o Senador 
Jarbas Passarinho- e quando erra é porque erra-, todos erraram 
para que ela não errasse. 

Desta vez, é o redator Ricardo Noblat, grande jornalista, 
que disse: ''Erramos". AB pessoas tomam-se grandes justamente 
quando dizem que erraram. E foi o que fez esse jornalista num ar­
tigo pequeno, mas primoroso. Nos últimos tempos, é a primeira 
vez que leio em um jornal: ''Erramos. Quisemos antecipar um jul­
gamento, prejulgamos, e não o fiZemos de maneira correta". 

Outros quatro grandes jornais fizeram a mesma coisa, ou 

seja, prejulgaram, e não ouvi de nenhum dos redatores-chefes a as· 
sunção da verdade. 

Sr. Presidente, o direito à informação e à liberdade de im­
prensa é uma conquista do cidadão e não do dono do jornal ou do 
redator. O direito à informação correta é do cidadão, não é do jor­
nalista, nem do dono do jornal. 

Ricardo Noblat engrandece a imprensa com esse gesto, en· 
grandece o jornal Correio Brazi!iense. Parabéns ao referido jornal 
e a esse jornalista, Ricardo Noblat! Tomara que desse gesto nas­
çam novos jornalistas, com novos expedientes e também novos 
jornais com a condição e grandeza de dizerem: erramos. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Ronan Tito, permite­
me V. Ex• um aparte? 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Ronan Tito, V. Ex• 
me concede um aparte?. 

O SR. RONAN TITO - Nobres Senadores, não sei se na 
comunicação de liderança o orador pode conwder apartes. 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos)- Não é permitido o 
aparte. 

O SR. RONAN TITO- Sinto muito não poder conceder 
aparte aos companheiros Senador Mansueto de Lavor e Senador 
João Calmon, mas tenho certeza de que S. Ex's iriam fazer coro. 
àquilo que estou dizendo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Senador Ronan 
Tito, há outros oradores inscritos aguardando a vez de discursar. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, quando um jornal 
faz critica, ele é grande; mas ele é maior quando faz autocritica. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Peço desculpas 
aos eminentes Senadores Mansueto de Lavor e João Calmon, mas 
o Regimento ê muito claro. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Mauricio Conêa. 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PSDB - DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, gostaria de dizer algnmas palavras sobre uma im· 
portante data: 11 de agosto. Na verdade, trata-se de um evento da 
maior significação porque foi nessa ocasião que se instalaram os 
cursos juridicos no Brasil. 

Sabe-se perfeitamente que, durante um longo período da 
nossa História, os bacharéis ocupavam as mais diversas funções 
p6blicas em nosso País. 

Há 167 anos, era sancionada por Sua Majestade Imperial 
Dom Pedro I, no Palácio do Rio de Janeiro, a lei de 11 de agosto 
de 1827, criando dois cursos de Ciências Jurid.icas e Sociais: um 
na cidade de São Paulo e o outro na cidade de Olinda. 

Eis o texto inicial de um dos mais importantes diplomas le­
gais até hoje editados no cenârio brasileiro: 

Dom Pedro I, por Graça de Deus e unânime aclamação dos 
povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: 
Fazemos saber a todos os nossos súditos que a Assembléia Geral 
decretou, e nós queremos a Lei seguinte: 

Art. 1°. Crear-se-ão dous Cursos de sciências jurldicas e so­
ciaes, um na cidade de São Paulo, e ootro na de Olinda, e nelles no 
espaço de cinco annos, e em nove cadeiras, se ensinarão as maté­
rias seguintes ... 

O elenco dessas disciplinas, ministradas por nove lentes ti­
b.dares, que a Lei os denominava proprietários, e cinco suplentes, 
de livre nomeação do Governo, compreendia: Direito Natural, Di· 
reito Público, Análise de Constituição do Império, Direito das 
Gentes, Diplomacia, Direito Público Eclesiástico, Direito Pátrio 
Civil, Direito Pillrio Criminal, com a Teoria do Processo Criminal, 
Direito Mercantil e Maritimo, Economia Política e Teoria e Prática 
do Processo adotado pelas Leis do Império. 

Os lentes proprietários percebiam remuneração equivalente 
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à dos De.sembargadores das Relações e gozavam das mesmas hon­
ras, jubil~do-se con: o ordenado integral após vinte anos de ma­
gistério. Aqueles MeMres competia escolher os compêndios essen­
ciais ao ensino das re·;pectivas disciplinas e, se inexistentes, elabo­
rá-los e adotá-los, garantindo-se aos seus autores o privilégio do 
uso exclusivo da obra por dez anos. 

A matricula nos cursos jurídicos, além de outros requisitos, 
estava condicionada ao comprovado conhecimento do idioma 
francês, gramática latina, retórica. fllosofta racional e moral e geo­
metria. 

Todas essas regras perduraram (X>I' várias décadas. 
No que tange ao aspecto material, isto é, à fonnalidade ex­

trinseca do ato editado, como constaram dos arquivos do registro 
de cartas, leis e alvarâs da Secretaria de Estado dos Negócios do 
Império e da Olancelaria-mor do Império do Brasil, respectiva­
mente em 17 e 21 de agosto de 1827, foi ele lavrado a bico de 
pena em papel-pergf.minho, cuja caligrafia. até artística, seguiu o 
modelo da letra chanceleresca cursiva. 

Ainda que para alguns possam parecer irrelevantes, são re­
gistros históricos que reputo, a par de interessantes ao acervo ar­
quivístico dos atos públicos, motivo de orgulho da cultura nacio­
nal. 

Como é de pleno conhecimento, o ato que determinou a 
criação dos cursos jurídicos uo Brasil não surgiu de súbito. Ao 
contrário. Do embrião gerado pelos anseios e reivindicações das 
mais expressivas figuras nacionais no periodo colonial, seguidas 
por outras igualmente fulgurosas após haver sido seccionado o 
cordão umbilical que nos prendia ao Reino de Portugal, somente 
decorrido quase um lustro da nossa independência, durante o qual 
experimentou dificuldades politicas e enfrentou resistências várias, 
num lento processo de amadurecimento, é que veio a ser colhido o 
fruto que eu chamaria de símbolo primeiro da nossa independência 
cultural. 

Ensaiava-se, já ao tempo da Colônia, a idéia de instalar-se, 
no solo pátrio, um estabelecimento destinado a ministrar o ensino 
superior, resultando infrutíferas todas as tentativas nesse sentido. 

Consta que em 1662, Afonso VI, Rei de Portugal, teria "ele­
vado o Colégio da Bahia para a primeira Universidade do Brasil", 
propósito este que "foi aniquilado pela ciumada intervenção da 
Universidade de Coimbra". 

Passado mais de um século, conforme noticiam os Autos da 
Devassa da Inconfidência, em 1789 os inconfidentes incluíram no 
seu programa de governo a criação de uma universidade em Vila 
Rica, Minas Gerais, onde "haviam de pôr estudos como em Coim­
bra; ... " 

Tempos depois, era uma comitiva integrada por membros 
do Corpo de Comércio da Bahia que fazia chegar ao Príncipe D. 
João, Regente de Portugal, quando de sua passagem pelas plagas 
baianas, pedido oojetivando que ali fosse instalada a sede do Go­
verno da Metrópole, propondo-se a construir o palácio real e ofe­
recendo a quantia de oitenta contos de réis para a fundação de uma 
universidade. 

Em 1820, coube a Venâncio Bernardino de Uchoa a inicia­
tiva de solicitar a O. João VI a fundação de uma universidade em 
Pernambuco, "onde se estudasse, quando compreendesse o ensino 
completo de todas as Faculdades, sendo essa a oportunidade de 
conceder-se tal beneficio às províncias do Norte deste Reino do 
Brasil", consoante relato de Pereira da Costa. 

No ano seguinte, Francisco Moníz Tavares ofereceu às Cor­
tes de Lisboa "o plano de uma academia que corresponderá a uma 
universidade ... ", cujo custeio seria sustentado pelo "subsídio literá­
rio" da província de Pernambuco. 

Temerosas de que o desenvolvimento cultural de nossos pa-

tricios deflagrasse um processo separatista, as Cortes de Portugal 
recusaram as propostas sob o argumento de que, para o Brasil, 
bastariam algnmas escolas primárias. 

Na verdade, somente após sacramentada a Independência e 
instalada, em 1823, a Assembléia Geral Constituinte e Legis1ativa 
do Brasil foi que ressurgimm das cinzas, de modo rnais objetivo, 
os ideários daqueles autênticos paladinos na defesa da formação 
educacional dos nossos jovens, inclusive em n1vel universitário, 
sobretudo voltado para as letras jurídicas. 

Ponderáveis razões fizeram com que o projeto convertido 
na norma legal que hoje se comemora, de autoria do Constituinte 
Fernandes Pinheiro, sofresse a lentidão que durou quase um qüin­
qüênio., 

Ao clamor dos jovens brasileiros estudantes em Coimbra, 
Fernandes Pinheiro, posteriormente Visconde de São Leopoldo, 
apresentava à Assembléia Legislativa, em 14 de junho de 1823, 
proposição no sentido de ser criada uma Universidade no Império 
do Brasil, com sede na cidade de São Paulo. Era a primeira pro­
posta de iniciativa de um membro do Legislativo em favor da ins­
tituição de ensino universitário, com a seguinte justificação: 

As disposições e eficácia desta Assembléia, sobre o impor­
tantíssimo ramo da instrução pública, não deixam a duvidar de que 
essa base sólida de um Governo Constitucional há de ser lançada 
em nosso Código Sagrado de uma rnaneim digna das luzes do tem­
po e da sabedoria dos seus colaboradores. 

Todavia esta convicção, e ao looge as melhores esperanças, 
nem por isso me devem acanhar de submeter já à consideração 
desta Assembléia uma Indicação de alta monta, e que parece urgir. 

Uma porção escolhida da grande Família Brasileira, a moci­
dade a quem um nobre estímulo levou à Universidade de Coimbra, 
geme ali debaixo dos mais duros tratamentos e opressão, não se 
decidindo apesar de tudo a interromper e a abandonar sua carreira, 
já incertos do como será semelhante conduta avaliada por seus 
pais, já desanimados por não haver ainda no Brasil Institutos onde 
prossigam e rematem seus encetados estudos. Nessa amarga con­
juntura, voltados sempre para a Pátria por quem suspiram, lembra­
ram-se de constituir-me órgão dos seus fiéis sentimentos, e autori­
zaram-me com a carta. que aqui apresento; correspondendo pois, 
quanto em mim cabe, a tão lisonjeira confiança e usando ao mes­
mo passo das faculdades que me permite o Cap. 6° do nosso Regi­
mento Interno, ofereço a seguinte Indicação. 

E prossegue com o articu1ado que teve por escopo a criação 
de uma universidade em São Paulo. 

No perpassar dos anos de 1823 a 1827, realizarnm-se, para 
apreciação do projeto, 14 sessões na Assembléia Constituinte, 24 
na Câmara dos Deputados e 11 no Senado, interrompidas, em 
1824 e 1825, pelas que cuidavain da elaboração da Crostituição 
do Império e pelas constantes idas e vindas da proposição à Co­
missão de Instrução Pública. 

A flama renovadora das quase seculares inspirações em prol 
do ensino juridico no Brasil aqueceu o patriotismo dos membros 
do Legislativo, proporcionando acirrados mas elegantes debates, 
via dos quais eram identificadas duas correntes de opinião: a mi­
noritária, que pugnava pela implantação de diversas escolas primá­
rias, manifestando-se contrãria à instituição do ensino universitário 
por considerá-lo ainda inoportuno; e outra que insistia na criação 
de uma, duas e até três universidades, sem prejuízo do ensino pri­
mário. 

Diversas foram as sessões em que se polemirou, por longas 
horas, sobre a escolha dos locais que serviriam de sede das proje­
tadas instituições universitárias, não sendo poucos, como natural. 
os que defendiam suas respectivas provincias. 

Fato é que, a partir da auspiciosa Lei que criou os dois pri-
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meiros cursos jurídicos brasileiros, em São Paulo e em Olinda, 
nossos patrícios não mais necessitaram de freqüentar a Universida­
de de Coimbra ou outras similares na França. De ambos, assim 
como de outras universidades aqui fundadas, saíram brasileiros 
ilustres que emprestaram às letras jurídicas singular fulgor, que se 
postaram na luta pelos ideais de liberdade e que influenciaram de­
cisivamente na nossa formação política. 

Tomo por empréstimo, já que adequadas a este momento, as 
palavras do Dr. Antônio de Brito Alves~ originário da advocacia, 
mais precisamente da advocacia criminal, proferidas quando da 
sua posse no cargo de Desembargador do TriblDlal de Justiça do 
Estado de Pernambuco: 

Nos regimes impostos pelos movimentos revolucionários, 
vivem horas dificeis, porém gloriosas, os advogados criminais. 

Então, é preciso procurar no passado os exemplos de bravu­
ra moral dos nossos antecessores. A História ensina que, sob o im­
pulso irresistível das pcllÀões políticas, as revoluções criam sempre 
tribunais de exceção, unicamente para servir interesses dos vitorio­
sos. A palavra julgamento, tão séria e nobre, não se aplica, eviden­
temente, às deliberações de pessoas vinculadas apenas pela ce­
gueira da vingança. 

Vem da Revolução Francesa uma série de registros memo­
ráveis da audácia e coragem dos advogados. Quando concluiu a 
defesa incisiva e comovente da Rainha Maria Antonieta, Mat1re 
Chaiveau-Lagarde recebeu voz de prisão ao descer da tribWla, es­
capando da guilhotina por milagre. Mas o defensor do Rei Luiz 
XVI, Maitre Malesherbes, foi preso como suspeito, condenado 
pelo tribunal revolucionário e morreu guilhotinado, concretizando­
se na sua execução o exórdio famoso das defesas criminais daque­
la época: '7rago à Convenção a verdade e a minha cabeça. Ela po­
derá dispor de uma, depois de ouvir a outra". 

No Brasil, não faz muito temJX>, alguns prepotentes manda­
ram prender advogados como Sobral Pinto e Helena Cláudio Fra­
goso, o primeiro uma figura que merece a veneração do País e o 
segundo um dos nossos maiores penalistas, ambos apenas advoga­
dos e jamais homens comprometidos com o sectarismo das ideolo­
gias ... 

Rememoro esses acontecimentos numa exaltação ao Direi-
to. 

Eis, pois, uma visão superficial da Lei que hoje homenagea­
mos e dos seus efeitos ao longo da História da nossa Pátria. 

Confesso que gostaria de estender-me na memorização de 
outros retalhos da História, incursionando ao seu camJX> nos pri­
mórdios da educação, até em sinal de profundo respeito e gratidão 
eterna aos persistentes iniciadores da nossa consciência juridica. 
Impede-me que o faça o tempo de que ora disponho. 

Penso que o 11 de Agosto não é somente o Dia do Advoga­
do ou o Dia do Jurista, mas de todos os cidadãos dotados de senti­
mento jurídico, trazendo consigo a consciência de que a vida so­
cial se assenta em normas civilizadas de convívio. 

Ao meu ver, deveria ser consagrado como Dia da Ordem 
Jurídica Democrática. 

A todos os cultores da ordem jurídica, entendida como tal o 
sistema de legalidade do Estado Democrático, a começar pelos 
meus ilustres pares, eu os homenageio no ensejo de mais um ani­
versário da fundaçto dos cursos jurídicos no BrasiL 

Obviamente, não posso saber para qual rumo o dedo do 
destino apontará a minha vida. No entanto, afloram-me os senti­
mentos, quiçá exagerados, de retomar à advocacia, mesmo que ve­
nha a fazê-lo já agora mais velho, após o término de meu mandato 
no Senado Federal. É uma antiga paixão pela atividade profissio­
nal a que devo preponderante parcela da minha felicidade existen­
cial. Neste particular, conforta-me a máxima do literato francês 

Nicolas Cbarnpfort. que viveu entre 1741 e 1794: 'Todas as paixõ­
es exageram, e são paixões justamente porque exageram". 

Alé lá, guardarei no relicário das melhores recordações a 
lembrança de haver sido agraciado, no ano de 1994, com a feliz 
oportunidade de proferir, no Senado Federal e entre ilustres pares, 
minha derradeira - ou quase derradeira - saudação ao marco ini­
cial da nossa emancipação universitária: a Lei que criou os cursos 
jurídicos em nossa Pátria. 

Muito obrigado. 
O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos)- Tom a palavra a 

Senadora Júnia Marise. 
A SRA- JÚNIA MARJSE (PDT - MG. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, ocupo neste momento esta tribuna para fazer um 
apelo veemente ao Presidente da República, Senhor Itamar Franco. 

Estamos assistindo neste País, pela imprensa nacional, A 
grande dificuldade por que estão passando, hoje, milhares de estu­
dantes da rede privada de ensino. 

No meu Estado, nesta semana, em reunião com as associa­
ções de pais de alunos, ouvi de praticamente todos a manifestação 
de que não teriam condições de oontinuar mantendo seus fllhos 
nas escolas particulares, tal é o abuso que se está praticando neste 
País, numa verdadeira desobediência civil às regras das mensalida­
des escolares. 

Ficamos hoje a meditar sobre essa questão. Ora, uma escola 
particular deve ter, como prioridade maior, a educação de seus alu­
nos. Quem se propõe a instalar uma escola particular neste Pais 
tem que saber que .a prioridade número um é a educação. Por isso, 
não se pode confundir uma empresa privada qualquer com uma 
empresa de educação. E é isso o que está acm.tecendo, Sr. Presi­
dente. 

Talvez existam exceções, mas a grande maioria das escolas 
particulares do País - o Senador João Calmon sabe disso- está co­
brando preços abusivos e irresponsâ.veis, provocando, com isso, 
um verdadeiro caos na educação do Pais. 

Hoje, os jomaís estampam que o Senhor Presidente da Re­
pública está pretendendo reeditar uma nova medida provisória. É 
preciso. no entanto, ficarmos atentos, porque as entidades que re­
presentam os estabelecimentos particulares de ensino deste Pais jâ 
estão declarando, pela imprensa, que não vão cumprir nada e 
ameaçam fechar as escolas. Mais do que isso: estão exigindo que 
os pais de alunos paguem as mensalidades de acordo com os valo­
res por elas determinados. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é por isso que, neste 
momento, venho aqui conclamar o Governo e o Senhor Presidente 
da República a reeditarem essa medida provisória, a fim de que o 
Congresso Nacional, durante o esforço coocentrado que se realiza­
rá no fmal do mês, nos dias 29 e 30, possa examinar, debater, dis­
cutir e aprovar a medida provisória das mensalidades escolares, 
para que assim possamos regulamentar essa questão no País. 

Não é mais posslvel que os alunos - e principalmente os 
pais, que são os responsáveis e arcam com as despesas das mensa­
lidades - possam continuar à mercê desses proprietários de estabe­
lecimentos de ensino, que estão hoje impondo a sua própria lei e 
exigindo que os alunos paguem as mensalidades por eles determi­
nadas. 

O Sr- João Calmon- Permite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA- JÚNIA MARJSE- Ouço V. Ex', com prazer. 
O Sr- João Calmon- Nobre Senadora lúnia Marise, V. 

Ex• está focalizando, com objetividade, um problema na área da 
educação que se reveste de singular gravidade e precisa ser encara­
do com a maior seriedade. A educação no Brasil - vou repetir pela 
qüinquagésima vez - está, de um modo geral, no limiar da débâ-
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ele. Ao fazer esta afirmação, alguêm, talvez desprevenido, possa 
pensar que eu, que não sou educador - sempre me proclamei ape­
nas um lutador da causa. de educação, nada mais do que isso-, es­
teja dizendo uma inven:ade. Entretanto, uma autoridade importan­
te deste País, o titular <ll Pasta da Educação, o eminente Professor 
Murilio Hingel, aímnou, em entrevista concedida ao Jornal do 
BrasU e ao jornal O Estado de S. Paulo, textualmente, que "a 
educação brasileira estll falida e sua situação tende a piorar ainda 
mais". Nobre Senadora., se vivêssemos em outro pais que conside­
rasse, como deveria ccnsiderar, que da educação depende quase 
tudo, teríamos inclusive a criação de uma sociedade mais justa, 
mais humana, mais eqüitativa, em que não houvesse clamorosa, 
revoltante, desumana distribuição de renda, que pode levar o Bra­
sil mais cedo ou mais tarde a uma conwlsão social. O episódio 
das mensalidades escolares é apenas um detalhe de um quadro que 
tem algumas caracteristicas - não quero fazer drama neste fim de 
sessão - realmente dramáticas, de extrema gravidade. No entanto, 
V. Ex', o Senador Darcy Ribeiro e tantos outros, dezenas de com­
panheiros nossos do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
têm aímnado, corajosamente, que a situação da educação brasilei­
ra ê de falência ou de pré-falência. Mas uinguêm se emociona. 
Esse problema das distorções que existem na ãrea do ensino parti­
cular deste Pais está sendo tratado com a objetividade de sempre. 
As distorções são muito mais graves, dramáticas, e V. Ex• não en­
trou em detalhes, por falta de tempo, em virtude de estarmos no 
término da sessão. Se houvesse uma radiografia completa da edu­
cação em nosso Pais, vertamos que há distorções em todas as 
ãreas. Isso é mais grave. Há distorções gravíssimas no setor priva­
do do ensino. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo soar a cam­
painha) 

O Sr. João Calmon - A carupainha acaba de advertir-me 
que o meu tempo é reduzido. Entretanto, com a permissão do ilus­
tre Presidente, gostaria de dizer que hã também falhas no setor pú­
blico da educação. Por exemplo. na área do ensino superior, esta 
Casa. a que nos orguibamos de pertencer - o Senado Federal -. 
promoveu a instalação de urna Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre a crise da Universidade Brasileira. Os resultados foram es­
tarrecedures. Não aconteceu nada Tudo foi apurado. Sumidades 
da educação, de todos os espectros ideológicos, compareceram, 
prestamm impressionantes depoimentos; no entanto, tudo caiu no 
vazio. Ag~ vem o Ministro da Educação e dâ o seu grito de alar-
me. 

A SRA. JÚNIA MARISE - O Ministro Murilio Hingel 
ocupa hã dois anos a Pasta da Educação. Portanto, ao dar essa in­
formação, Senador João Calmon, S. Ex' está inclusive fazendo a 
sua própria confiSsão de incompetência, por não ter resolvido e 
não ter dado a sua contribuição para solucionar parte desse proble­
ma. O que está acontecendo é que está faltando vontade política 
neste País para se decidirem questões importantes. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senadora Júnia Marise, não 
sou velho amigo do Ministro Murilio Hingel. Entretanto, posso di­
zer, para ficar em paz com a minha consciência, que um problema 
de tão extrema gravidade como é o da educação brasileira não po­
derá ser resolvido ao longo de dois ou três anos. Exige um esforço 
muito mais prolongado. Só o fato de o Ministro ter tido a coragem 
de proclamar essa simação de falência, ou de pré-falência, de cala­
midade. já o honra muito. A situação é muito mais grave do que 
mesmo V. Ex.•, com a sua objetividade, com o seu patriotismo, 
com a sua seriedade-, poderia imaginar. Este Senador várias vezes 
jâ propôs e já, inclusive, colocou vema no Orçamento Federal para 
que se realizasse no Brasil, a exemplo do que já foi feito em outros 
paises- nos Estados Unidos, no Japão e em vários outros países 

da Europa -, uma arupla e profunda avaliação da educação brasi­
leira. Coloquei recursos no Orçamento para isso, mas nunca nin­
guém neste País teve a coragem de realizar uma avaliação profun­
da da educação brasileira, desde o jardim de infância à universida­
de, com seus cursos de mestrado e doutorado. Por conseguinte, 
com a ajuda do seu grito de alerta, nesta tarde, com o plenário qua­
se vazio, precisamos tomar uma decisão: vamos fazer uma avalia­
ção da educação brasileira em todos os níveis, no setor público e 
no setor privado, e, depois dessa avaliação, desse diagnóstico, va­
mos traçar um programa que não poderá ser realizado em um ano 
ou dois. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Tem V. Ex' toda a ra-
zão. 

O Sr. Joio Calmon- Fica apenas esta minha contribuição, 
parabenizaudo V. Ex' por seu comentário lúcido, equilibrado, pa­
triótico, porque os interesses do ensino, seja no setor privado, seja 
no setor público, têm um limite: o limite do interesse da Pãtria, do 
Pais como um todo, da sociedade brasileira no seu conjunto. Para­
benizo V. Ex• por esse grito de alerta e pela advertência que acaba; 
impões-se cuidado, precaução, prudência. N'mguêm deve teutar 
ganhar uma batalha na base de gritos ou ameaças. Todos temos 
um interesse comum: defender este Pais, que está enfrentando. 
sem dúvida nenhuma, não apenas na Educação mas também em 
outras áreas, uma das crises mais graves da sua História. Muito 
obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Agradeço a V. Ex', que, em 
seu entusiasmo pela Educação, representa todos nós, pois ao longo 
de sua carreira polltica sempre se colocou como um dos grandes 
porta-vozes das questões de Educação do Pais. Por isso, procuro, 
permanentemente, prestar-lhe a minha homenagem. 

Sr. Presidente, para concluir- porque meu tempo já está es­
gotado conforme me adverte V. Ex•- gostaria de salientar que o 
Pais está esperando essa decisão por parte do Governo Federal. 
Estamos no dia 10 de agosto, as crianças já retomaram às aulas, e, 
certamente, essa questão precisa ser resolvida O que não pode 
continuar acontecendo neste País é essa desordem na área educa­
cional. O que não pode continuar acontecendo é a imposição aos 
alunos desse tipo de extorsão por parte das escolas particulares, 
que não estão tendo sensibilidade com relação à sua prioridade nú­
mero um, que é educar nossas crianças. Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Convidamos 
a Senadora Júnia Marise para assumir a secretaria dos traba­
lhos. 

Sobre a mesa. projeto de resolução que sení lido pela Sr' I' 
Secretária. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 68, DE 1994 

Altera dispositivos da Resolução n' 58172 (Re· 
gulamenlo Administrativo do Senado Federal). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 • O parãgrafo único do art. 79 da Resolução n' ssn2 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 
1- .......................................................................................... . 

11- ·························································································· m- ........................................................................................ . 
N- ....................................................................................... . 
V- ......................................................................................... . 

VI-························································································ 
VII-······················································································· 
VIII- ..................................................................................... . 

IX-························································································ 
X- Coordenação de Patrimônio CUltural. 
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Art. 2° Fica acrescido à seção VII do Capítulo ll do Titulo ll 
da Resolução 58/72 a seguinte subseção, renumerando-se os de­
mais artigos: 

"SUBSEÇÃO X" 
Da Coordenação de Patrimônio Cultural 

Art. 78. À Coordenação de Patrimônio Cultural, supetvisio­
nada por um membro da Comissão Diretora do Senado Federal, 
compete: 

I- defmir aos aspectos culturais do Senado Federal; 
n- proceder ao levantamento de dados históricos e cultu. 

rais da Casa; 
m- propor a publicação de obras literárias que julgar de in­

teresse do patrimônio artístico-cultural; 
N - propor a publicação periódica de todo o acervo cultu­

ral e artístico do Senado Federal, assim como tudo que integre seu 
patrimônio, seja através de aquisiçB.o, troca ou doação; 

V- manter permanente coo.tato com os diversos órgãos da 
imprensa, a fun de divulgar o patrimônio bistórico..:ultural do Se­
nado Federal; 

VI- promover o tombamento de b.Jdo quanto disser respei­
to ao acervo hist6rico, cultural e artístico do Senado Federal, man­
tendo-o devidamente organizado, a frm de informar de imediato a 
quem solicitar quaisquer dados relativos a ele; 

vn - organizar e manter fichário completo e atualizado so­
bre todo o material que compuser ou que venha a ser incorporado 
ao patrimônio histórico e artístico do Senado Federal; 

vm - propor a aquisição, venda ou troca de material que 
julgar conveniente ou interessante ao acervo culb.lral; e 

IX - pesquisar e coletar wterial técnico-legislativo, his­
tórico, artístico e cultural que possa compor os elementos ne­
cessários à organização de um museu histórico-culb.lral do Se­
nado Federal. 

Justificsção 

A presente iniciativa constitui uma adaptação de um projeto 
de resoluÇão apresentado pelo nobre Senador Jorge Kalume em 
1985, no sentido de compatibilizá-lo com as novas disposições do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, que, de lá para 
cá, sofreu várias alterações, inclusive incorporando, parcialmente, 
dispositivos do citado Projeto. Assim, para sua atualização, apro­
veitamos apenas os dispositivOs que não constam do novo Regula­
mento. Reproduzimos, a seguir, alguns tópicos da justificação ela­
borada, na época, pelo ilustre Senador: 

"Pretendemos dotar esta Casa do Congresso Na­
cional de um instrumento que lhe propicie a guarda e o 
enriquecimento do seu patrimônio histórico, culb.lral e 
artístico, acudindo, nesse particular, as vocaçOOs indivi­
duais porVentura demonstradas. Este serviço permitirá 
que esta Casa do Congresso Nacional se projete mais 
amplamente no panora.ms. histórico, artístico e cultural 
do País, com real proveito para o seu corpo funcional e 
seus legisladores, podendo dispor de informações e su­
primentos à altura, tanto da tarefa legislativa como de 
seu aperfeiçoamento intt>:lcctual.'' 

Tais argumentos, por si só, justificam a apresentação da 
presente proposta, cuja importância é por nós referendada, razão 
por que decidimos reapresentá-la, atualizando-a para adaptá-la às 
novas disposições do Regulamento. Esperamos, assim, seja ela 
acolhida por nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1994. - Senador J6lio 
Campos 

ral 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N" 58n2 

Regulamento Administrativo do Senado Fede .. 

SEÇÃOVll 
Do Órgão Central de Coordenação e Execução 

Art. 78. É Órgão Central de Coordenação e Execução a Di­
retoria-Geral. (2) 

Art. 79. À Diretoria-Geral coropete realizar a integração ad­
nrinistrativa do Senado Federal, com apoio dos demais órgãos da 
estrutura geral, dirigir e controlar a política da administração. con~ 
soante normas legais regulamentares e deliberações da Comissão 
Diretora. 

Parágrafo único. São órgãos da Diretoria-Geral:(J)(<) 
I-Gabinete; 
ll - Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos do 

Senado Federal; (5) 

ill-Serviço de Telecomunicações~ 
N - Servilo de Administração das Resistências Oficiais do 

Senado Federal; ( ) 
V- Seção de Serviços Externos; 
VI- Secretaria Administrativa] 
Vll- Secretaria Legislativa; <2 

VIII- Secretaria de DocumenUIÇão e Informação; (J)(2) 
IX- Secretaria de Serviços Especiais. (3) ( 4) 

.......................................................................................................................... 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O projeto será pu­

blicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a ftm de receber emendas, nos termos do art. 401, §1 °, 
do Regimento Interno. Findo este prazo, será despachado às co­
missões competentes. 

tária. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pela sr- 1' Secre-

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' Sl, DE 1994 

Dispõe sobre a eficácia das decisões do Tribu· 
nal de Contas da União e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Na execução das decisões do Tribtmal de Contas da 

União serão observados os prazos e procedimentos reservados aos 
títulos executivos extrajudiciais referidos no Código de Processo 
Civil. 

Art. 2° As decisões definitivas do Tribunal de Contas da 
União, de que já não caibam recursos, fazem coisa julgada admi­
nistrativa sobre o mérito das respectivas contas. 

Parágrafo único. Fica ressalvada a apreciação, pelo Poder 
Judiciário, de eventuais lesões ao direito do interessado. 

Art. 3° As decisões terminativas do Tribunal de Contas da 
União serão exaradas prioritariamente, por provocação das unida­
des têcnicas do Tribunal, imediatamente após a constatação da im­
possibilidade de liquidação das contas. 

Parágrafo único. O Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União, nas hipóteses de decisões terminativas, manifes­
tar-se-á oralmente, na própria sessão de julgamento, lavrando-se o 
respectivo termo que constará da ata. 

Art. 4° Os processos de tomadas e prestações de contas se­
rão julgados até o término do exercício subseqüente ao de sua re­
gular apresentação, excetuados os casos de suspensão de prazos 
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por motivo justificado, de inspeção na entidade ru órgão, ou por 
ourro motivo, desde c_ue estabelecido no Regimento Interno do 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Tribunal de Contas da União admite três modalidades de 
decisão nos seus julg2.dos: a preliminar, que sujeita o processo a 
instrução complementar, através de diligências: a defmitiva. atra· 
vés da qual são as contas julgadas regulares, regulares com ressal­
va ou irregulares; e, p:1r ftm, a decisão terminativa, que implica o 
trancamento das contas iliquidáveis por motivo comprovadamente 
alheio à ação do responsável. 

A primeira e a terceira modalidades de decisão constituem 
exceções. A ocorrência que flxa o gênero é exatamente a defmiti­
va. Sendo as contas o reflexo da conduta de gestão, o Tribunal as 
acolhe ou rejeita, de forma inteiraJpente objetiva, porquanto não se 
interessa pela pessoa Co gestor ou responsável. 

Logo, a análise das contas não esgota senão o aspecto admi­
nistrativo, cabendo ao Poder Judiciário examinar os relativos a di~ 
reitos. Por ootro lado, o Poder Judiciário não tem competência, 
nem é aparelhado, para proceder aos exames de tomadas e presta~ 
ções de contas, dentre outros temas da especialidade do Tribunal. 

Por essa razão e que o supremo Tribunal Federal (Acórdão 
de 16-10-52- Rev. Trim. Jurisprudência, vol. 3, p. 480) reconhece 
ao Tribunal de Contas da União, na condição de órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, a competência exclusiva para examinar as 
contas e, também, para proceder às revisões de natureza contábiL 
Suas decisões fazem, portanto, coisa julgada administrativa. 

Relativamente às decisões terminativas, por economia pro­
cessual devem ser adotadas a partir da análise prévia realizada ain­
da nas unidades técnicas do Tribunal. 

Finalmente, o estabelecimento de prazo para as decisões do 
Tribunal atendem à obrigação da presúlção satisfativa do Estado, 
constituindo bom direito sua defmição em norma legal que cria 
exigibilidade do seu cumprimento. 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1994. - Senador lram 
Saraiva. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia- decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 112, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, ''b". 

do Regimento Interno) 

Discussllo, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n• 112, de 1994 (n• 4.26&'94, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que ins­
titui a Cêdula de Produto Rural e dá outras providências. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, a Presi­
dência desigua o eminente Senador Coutinho Jorge para proferir 
parecer, em substituição à Comissão de Asstmtos Econômicos. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB - PA. Para proferir 

parecer.)- Sr. Presidente, sr" e Srs. Senadores, o Projeto em exa­
me, de iniciativa do Poder Executivo, tem por objetivo instituir a 
Cêdula de Produto Rural- CPR, documento a ser emitido por pro­
dutores rurais e suas associações. inclusive cooperativas, represen­
tativo da promessa de entrega de produtos rurais na quantidade, 
qualidade, data e local nele especificados. Aprovado na Câmara 
dos Deputados, foi encaminhado a esta Casa em 29 de junho pró­
ximo passado. 

A Cédula de Produto Rural é uma cambial pela qual o emi­
tente vende antecipadamente a sua produção agropecuária, recebe 
o valor da venda no ato da formalização do negócio e se compro­
mete a entregar o produto vendido em local e data estipulados no 
titulo. A sua criação tem por objetivo, entre outros, dar um instru­
mento adequado às atuais negociações da espécie, realizadas atra­
vés de contratos e permitir sua negociação em mercado secundã-
rio. 

A Exposição de Motivos n' 772, de 1993, dos Srs. Minis­
tros de Estado da Fazenda e Interioo da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, explicita como principais caracterls­
ticas da Cédula de Produtor Rural, as seguintes: 

a) formaliza a compra e a venda de produtos rurais, para en­
trega futura, entre o produtor rural ou cooperativa e o comprador 
(indústria, exportador, etc.). Essa operação é realizada, atualmente, 
através de contratos complexos, onerosos, sem uniformidade e de 
segurança discutível; 

b) é um título líquido e certo, transferível por endosso e exi­
gível pela quantidade e qualidade de produto nele previsto; 

c) admite a vinculação de garantia cedular livremente ajus­
tada entre as partes, como a hipoteca, o penhor, a alienação fidu­
ciária e o aval, p<x:lendo ser posteriormente aditada; 

d) está sujeita às normas de direito cambial, e para sua co­
brança cabe a ação de e-xecução prevista. nos arts. 629 a 631 do 
Código de Processo Civil; 

e) {X>de ser negociada como um ativo f'manceiro em bolsas 
de mercadorias e de futuros ou em mercado organizado de balcão, 
autorizado pelo Banco Central do Brasil. 

Dentre os fatores que levaram à criação do instrumento, 
destacam-se: 

-a busca de alternativas à redução dos recursos disponíveis 
para aplicação no crédito rural; 

- as dificuldades geradas pela inadequação dos contratos 
amparados no código comercial às pecuJiaridades do setor; 

- a necessidade de monetização de um título representativo 
de commodities agropecuárias; e 

-o suprimento do mercado de títulos de forma a propiciar o 
cumprimento das disposições do arl 1 • da Circular BACEN n• 
2.265, de 13.01.93, que regulamentou as aplicações dos Fundos de 
Commodities. 

A CPR apresenta vantagens tanto para o emissor quanto 
para o adquirente. As vantagens para o emitente são, dentre outras: 

• garantir a comercialização de sua produção a preços cons­
tituídos de forma mais ampla e transparente. propiciando melhor 
remunemção pelos seus produtos; 

• reduzir a dependência ao crédito rural atendendo às reivin­
dicações de suprimento de recursos para a reposição em quantida­
de determinada de produto/equivalência-produto; 

• permitir melhor planejamento de suas atividades, por pos­
sibilitar o aporte dos recursos nas épocas em que são efetivamente 
necessários; 

• estimular sucessivos incrementos da produção mediante ~ 
redução das incertezas quanto à comercialização das safras a se­
rem produzidas; 

• distribuir mais uniformemente a demanda por insumos, 



Agosto de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 11 4629 

propiciando melhores oportunidades de compra, por evitar a con­
centração habitualmente verificada nas épocas de liberação de 
Crédito Rural; e 

• estender a todos os agropecuaristas os beneficios da venda 
antecipada, usualmente praticada apenas com produtores de médio 
porte. 

É fácil, também, visualizar as vantagens para quem adquire, 
como por exemplo: 

• estender a todas as agroindústrias e comerciantes os bene­
fícios da compra antecipada, permitindo-lhes melhor planejamento 
de suas atividades; 

• permitir a transferência por endosso; 
• reduzir os custos e os riscos por admitir a inclusão de ga­

rantias cedulares: peohor, hipoteca, alienação fiduciária e por fa­
cultar a realização de seguro contra frustrações; 

• elevar, através do caucionamento dos títulos, a margem de 
adiantamento e a segurança das operações de câmbio realizadas 
com os exportadores; 

• criar perspectiva de formação de mercados que poderão 
permitir aos intervenientes o seu reposicionamento diante de 
quaisquer alterações significativas nos preços; e 

• estimular programas de qualidade nas empresas de arma­
zenamento, visto que a procura e, conseqüentemente, os preços se­
rão maiores para produtos depositados sob condições ideais de es­
tocagem. 

Em termos de beneficios para o Estado como um todo, a 
Cédula de Produto Rural poderá complementar a polltica de abas­
tecimento e regulagem de preços pela substituição de estoques fi­
sicos por títulos garantidos por instituições fmanceiras ou segma­
doras; permitirá o controle mais eficaz sobre os fatos geradores de 
tributos, reduzindo a sonegação fiscal; propiciará meios para a for­
mação de preços mais amplos e transparentes no comércio de pro­
dutos agropecuários, dinrinuindo o impacto causado por preços 
formados no exterior; e reduzirá os lucros auferidos pela cadeia de 
intermediação atuante na comercialização de produtos agropecuá­
rios. 

Ressaltamos que a Cédula de Produto Rural, que é uma ino­
vação em termos de Brasil, pretende ser um mecanismo de capta­
ção de capital de giro para o setor rural, uma alternativa às fontes 
tradicionais de crédito rural, esgotadas desde a déCada de 80. 

Neste último aspecto reside, a nosso ver, a relevância do 
projeto em apreço. A agropecuária nacional encontra-se carente de 
mecanismos de fmanciamento desde o colapso do sistema de cré­
dito rural subsidiado, que vigia desde os meados da déCada de 60. 
Desde então, o aporte de recursos para o setor tem dependido de 
injunçOOs políticas de conjuntura, com evidentes reflexos negati­
vos sobre a produção e a produtividade. A Cédula de Produto Ru­
ral, com as características já apresentadas, tem a possibilidade de 
atrair recursos externos ao setor, potencial para interessar, portan­
to, ao sistema fmanceiro, aos seguradores, às bolsas de mercado­
rias e de futuros e aos investidores em geral, incluindo o capital 
externo. 

Por outro lado, uma vez que a Cédula representa a obriga­
ção da en~ega do produto na quantidade e qualidade especificadas 
e não um valor determinado, o produtor rural encontra-se protegi~ 
do dos riscos decorrentes da situação futura dos preços de seu pro­
duto, riscos estes assumidos pelos tomadores da CPR. 

Trata-se, por conseguinte, de um mecanismo de fmancia­
mento do setor agropecuário capaz de alavancar o capital de giro 
de que necessitam os produtores, ao tempo em que retira do setor 
os riscos da flutuação futura de preços, 

Com a criação da CPR, portanto, o mercado passarâ a dis­
por de um instrumento padronizado e simples, que proporcionará 

economia e segurança operacioo.al. 
A modalidade de venda para entrega futura constitui, assim, 

importante passo no sentido da modernização e da emancipação da 
atividade rural, na medida em que permite ao produtor planejar 
melhor seus empreendimentos, além de proporcionar-lhe capital 
de giro e de protegê-lo contra o risco da queda de preços que nor­
malmente ocorre na época da safra. 

A aprovação do projeto no presente exercício permitirá a 
utilização do titulo em caráter experimental ainda nesta safra, de 
forma a assegurar a disseminação de suas vantagens para a plena 
utilização do instrumento no próximo periodo agrícola, aliviando, 
dessa forma, a pressão sobre os recursos orçamentários para o fi­
nanciamento do custeio. 

Pelas razões aqui expostas, somos de parecer favorável à 
aprovação do Projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O parecer conclui 

favoravehnente à proposição. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, durante a fase de 

discussão, poderão ser oferecidas emendas à matéria. 
Passa-se à discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 0° 

123, de 1993 (n' 2.278/91, na Casa de origem), que altera a legis­
lação do imposto de renda, relativamente à distribuição disfarçada 
de lucros, tendo 

Parecer favorável, sob n• 427, de 1993. da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 
A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­

rias, a ftm. de receber emendas, nos termos do art. 235 do Regi­
mento Intemo. 

À proposição não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 
A votação da matéria fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução D0 48, 

de 1994 (apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 0-
dadania, como conclusão de seu Parecer n• !24, de 1994), quere­
voga o art. 4° da Resolução n° 30, de 1° de julho de I 991. 

A matéria ficou sobre a mesa durante três dias úteis, a frm 
de receber emendas, nos termos do art. 235, li, f, do Regimento 
Interno, combinado com o art. 8' da Resolução n' 110, de 1993. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 630, DE 1994 

Requeiro nos termos do artigo 279, b, do Regimento Inter­
no do Senado Federal, adiamento do item 3 da pauta, para que seja 
ouvida a Contissão de Assuntos Econômicos. 

Brasilia, 10 de agosto de 1994.- Senador Eduardo Supll· 
cy. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não hâ quorum 
para votação do requerimento do Senador Eduardo Sup!icy. 

Nos termos do art. 279, § 6', do Regimento Interno, o re­
querimento fica prejudicado. 

Em discussão o projeto. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
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ao nobre Senador. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para dis­

cutir. Sem revisão do crador.)- Sr. Presidente, Sr"' e Sn;. Senado­
res, no parecer que proferi na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, solicitei, ao fmal, que fosse realizada, pela Comissão 
de Assuntos Econômicos, uma audiência pública sobre a privatiza­
ção da EMBRAER, ec que fosseru ouvidos o Sr. Ministro de Es­
tado da Aeronáutica e o Sr. Presidente da Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Deses.tatização. Todavia, não houve essa 
reunião. 

Essa proposta foi aprovada pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania - não tenho total lembrança, mas acredito que 
por unanimidade. Sei que não há uma obrigatoriedade pereruptó­
ria, mas bã uma proposta aprovada na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, por ra:tões óbvias, porque o Senado deveria 
ter conhecimento das dúvidas que estavam sendo levantadas ares­
peito dessa privatizru;lio da EMBRAER. 

O Senado - acredito eu que por eqÜivoco, e isto crosta do 
meu parecer - havia aprovado uma resolução, atendendo a uma 
proposta do Senador Nelson Carneiro, detenninando fosse o Con­
gresso consultado no caso de uma proposta de leilão da EM­
BRAER. Não poderia, pois, votar um projeto de resolução esten­
dendo as suas deterruinsções fora do seu limbito. Esse parecer foi 
aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Como 
ocorriaru dúvidas sobre o edital que tiuha sido apresentado, solici­
tou-se a audiência dessas duas autoridades, que poderiam ou não 
dirimir as dúvidas existentes. Entretanto, repito, essa reunião não 
se realizou. 

O Senador Eduardo Suplicy pleiteou, por meio de requeri­
mento, a audiência da Comissão de Assuntos Econômicos. Pes­
soalmente, não sou muito favorável a esses pedidos de audiência,. 
mas temos inúmeros precedentes e, neste caso, haveria razão para 
isso. 

Por uma questão de ordem técnica, prejudica-se o requeri­
mento por falta de quorum, faz-se avançar a discussão e, fazendo 
isto, encenar-se-á a discussão. Pergunto- é uma questão de ordem 
que aproveito para levantar: encerrada a discussão, poderia o re­
querimento ser renovado no motnento em que houvesse quorutn 
para a votação, para se pedir o adiamento e a audiência de outra 
comissão? Poderia ser apresentado e, portanto, renovado o requeri­
mento no momento oportuno, ou seja, no momento em que hou­
vesse quorum na Casa? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- No instante da vo­
tação, sim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mesmo encerrsda a 
discussão'? 

O SR. PRESIDENTE (Jtilio Campos)- Mesmo encerrada 
a discussão, no momento da votação, o Senador Suplicy poderá 
apresentar requerimento nesse sentido. É permitido pelo Regimen­
to. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Então voltaremos so 
assunto no momento próprio. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a palavra o 
nobre Senador. 

O SR. EDUAimO SUPLICY (PT - SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, o 
Senador Jutahy Magalhães leva em coota no seu parecer o que ob­
servou, ou seja, que houve aqueles que avaliaram que o Senado 
Federal não deveria ter atribuído às duas Casas, ao Congresso Na­
cional, a possibilidade de examinar o edital de licitação eventual 
pars alienação da EMBRAER, porque estaria extrapolando; deve-

ria tê-lo feito em termos da prévia aprovação pelo Senado Federal. 
Ora, diante desse raciocínio, de bom senso seria não que o 

Senado Federal abrisse mão de apreciar o edital de licitação, mas 
sim que modificasse o art. 4° da Resolução D0 30 para algo como: 
''O edital de eventual licitação para a alienação da EMBRAER 
será objeto de prévia aprovação pelo Senado Federal." 

Como, entretanto, já passou o prazo para apresentação de 
emendas, ou mesmo para que o Relator modifique o seu parecer, 
avaliei ser adequado apresentar requerimento para que a Comissão 
de Assuntos Econômicos examinasse este assunto, pois ali se po­
deria modificar a resolução para os termos que acabo de citar. Pen­
so que o Senado Federal não deve abrir mão da pos~ibilidade de 
examinar o conteúdo do edital de licitação. 

Compreendo que o Executivo - que os respoosáveis pela 
Aeronáutica e pela EMBRAER- esteja preocupado com o assun­
to, mas gostaria de relembrar so Sr. André Franco Montoro Filho 
que quando se cogitou do edital de licitação, no primeiro semestre, 
eu havia lembrado que existia a Resolução U0 30 - que previa que 
o Congresso Nacional previamente deveria examiná-lo- e que se~ 
ria oportuno que a mensagem fosse submetida ao Congresso para 
apreciação e votação. 

Preferiu-~ simplesmente encaminhar a mensagem. apenas 
pars conhecimento. E o Tribunal de Contas da União, em 2 de 
agosto passado, decidiu que não poderia haver o edital antes que 
houvesse a decisão do Congresso Nacional. 

Ora, se se quer corrigir a questão para que apenas o Senado 
examine, em vez do Congresso Nacional, se for esse o espirito do 
que se deseja,. então tomemos esse caminho, mas sem abrir mão da 
prerrogativa, que considero importante e que foi acatada por todos 
diante da iniciativa do Senador Nelsoo Carneiro. 

Sim, dizem os representantes do Ministério da Aeronáutica 
que urge nma decisão a respeito do assunto, para a própria sobre­
vivência da EMBRAER. Ora, a responsabilidade pela administra­
ção da EMBRAER, pelo pagamento de seus compromissos, pela 
sua folha de pagamentos, ê daqueles que a estão administrando. E 
seria importante que levassem em conta o que, há tempo, estava 
aqui registrado: que o edital de licitação antes deveria ser aprecia­
do pelo Congresso Nacional. Por que não se examinar isso? 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Senador Jutahy 

Magalhães. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Suplicy, V. Ex• aborda 

inclusive um ponto posterior ~decisão da Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania, que ê a manifestação do Tribunal de 
Contas da União do dia 2 de agosto últiruo- salvo engano. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sim. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Eu sugeriria, fugindo um ponco 

da burocracia e da tramitação normal dessas questões no Senado 
Federal, que a Comissão de Assuntos Econômicos, se interessada 
estiver em não protelar a decisão do Senado no tocante à EM­
BRAER, procurasse ouvir essas duas autoridades no momento em 
que estã havendo ausência de quorum. E quando tivermos quo­
rum, no fmal do mês, dos dias 29 a 31, tentativa que se deverá fa· 
zer, já teremos ouvido essas duas autoridades, quando as dúvidas 
poderiaru ser levantadas na presença delas e colhidas as respostas 
necessárias. Seria uma maneira até de apressar a solução do pro­
blema, se o caso é, como V. Ex• está apontando, de os representan­
tes do Ministério da Aeronáutica desejarem que o assunto seja re­
solvido com certa rapidez em razão da própria sobrevivência da 
EMBRAER. Mas o que não podemos - permíto.me aproveitar do 
aparte para abordar este tema, pois deixei de fazê-lo quando rue 
manifestei - ê nos esquecer de que desde 1989 o Senado votou 
um projeto de lei, de minha autoria, para que o Congresso Nacio~ 
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rutl fosse previamente ouvido nessas matérias. Quando da tramita­
ção da medida provisória, ainda no Governo Collor, também apre­
sentei algumas emendas sobre isso. Sugeri a criação de uma sub­
comissão na Comissão de Assuntos Econômicos, através da qual o 
Senado Federal pudesse acompanhar, preliminarmente, as privati­
zações. Temos falhado nisso, porque o Congresso Nacional não 
chega a conclusão a respeito dessas propostas. No momento, pre­
cisamos decidir sobre a EMBRAER, e, para tanto, necessitamos 
das infonnações, sem o que será muito dillcil para o Senado Fede­
ral tomar uma atitude, já que existe até essa determinação do Tri­
bnnal de Contas. Era o aparte que desejava fazer ao pronuncia­
mento de V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Considero oportuno o 
aparte de V. Ex', porque, de fato, o Congresso Nacional deveria 
exaruinar cada um dos episódios da privatização. No caso da EM­
BRAER, o SellJldor Nelson Carneiro propôs, porque a considerava 
uma empresa estratégica do ponto de vista tecnológico e de inte­
resse da defesa nacional, e JXmiUC a considerava importante para 
toda a comunidade de São José dos Campos. 

Toda vez que este assunto vem à baila, estão aqui presentes 
representantes dos Sindicatos dos Trabalhadores Metalúrgicos e 
dos Engenheiros da EMBRAER. Estão "9"i o Deputado Ernesto 
Gtadella, sempre preocupado; a Prefeita Angola Guadagnin, tam­
bém preocupada com esta questão, porque envolve problemas para 
toda a comunidade de São José dos Campos, especialmente aquele 
segmento de produção que significa importante desenvolvimento 
tecnológico para o Brasil. 

Há notícias de que existe uma esperança de recuperação do 
mercado para a EMBRAER, Ainda hoje pela manhã, Senador Ju­
tahy Magalhães, pude ouvir na Secretaria de Assuntos Estratégicos 
a exposição do Ministro Mário flores e dos responsáveis pelo Pro­
jeto SNAM e SIPAM- Sistemas de Vigilllncia e Proteção da 
A11lazônia. Por duas horas ouvi todo o desenvolvimento desse 
contrato que está por se concluir agora. Dentre as inúmeras propo­
sições desse contrato do projeto SIV AMe SIPAM, está, por exem­
plo, a aquisição de oito aeronaves junto à EMBRAER. Claro que 
isso não é propriamente o que vai salvá-la. Seria necessário muito 
mais. Há noticias, por exemplo, de que a TRANSBRASIL vai ad­
quirir maís três aviões da EMBRAER, segundo informou-me hoje 
o Deputado Ernesto Gradella. Há outras noticias segundo as quais 
a própria EMBRAER está com a possibilidade de participar, no 
próximo ano, da concorrência para a compra de aviões que o pró­
prio Governo dos Estados Unidos ou as autoridades norte-ameri­
canas estão por realizar, e assim JX'l' diante. 

Quer dizer, há indícios de que a EMBRAER possa se recu­
perar, na medida em que o Governo brasileiro aplicou recursos 
significativos. Portanto, essa decisão deve ser apreciada com muita 
infonnação para o Congresso Nacional. 

Considero que o Senado Federal deve tomar urna decisão 
muito consciente a respeito disso, e daí a razão deste requerimento 
que tenciono apresentar novamente por ocasião da votação, se 
amanhã houver, ou na oportunidade. Muito obrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Para discutir, tem 
a palavra o nobre SellJldor. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PSDB- DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, a 
decisão tomada pelo Tribunal de Contas da União é precisa, por­
que baseia-se na resolução votada pelo Senado. Não há o que se 
questionar a esse respeito. 

Com relação especificamente à resolução do Senado que 
impôs esse art . .r, é bom 90e nos recordemos aqui de que veio um 

projeto de resolução no sentido de que o Senado autorizasse a ob­
tenção pelo Guvemo de 407 milhões de dólares para dar suporte à 
EMBRAER, a ftm de que, arrumando a casa, se pudesse encontrar 
condições de vendé-Ja através do processo de privatização. 

Evidentemente, o dispositivo colocado nessa resolução tem 
uma duvidosa juridicidade. Diria até que não tem eficácia alguma. 
O primeiro absurdo I! a impropriedade dessa votação de uma reso­
lução de empréstimo, introduzindo uma regra de natureza regi­
mentali o segundo é o Senado ditar normas erga omnes, quer di­
:rer, que vá produzir efeitos para o Congresso Nacional, vale dizer, 
A Câmara dos Deputados. Sinceramente, a meu ver, é uma intro­
missão na órbita de competência especifica, reservada. à Câmara 
dos Deputados. Tenho certeza de que, se ocorresse o contrário, 
quer dizer, a Câmara ditar regras ao Senado, a reação aqui não se­
ria satisfatória. 

Sempre pertenci à esquerda., considero-me um homem de 
esquerda, mas com uxna visão realística. Vivemos hoje, no mundo, 
uma transformação completa. Já não é possivel o Estado manter 
sob sua respoosabilidade mecanismos de produção que são legiti­
IDamente da iniciativa privada. Acredito até que, quando se proje­
tou a EMBRAER, havia mais do que motivação justa para que 
fosse uma empresa estatal. 

Cheguei da Argentina e verifiquei que lá a ferrovia havia 
sido privatizada, a Aerolineas Argentinas também; enfim, houve 
um enxugamento na máquina do Estado para possibilitar o êxito 
do Plano Cavallo. Aqui no Brasil, já que houve aprovação do Pla­
no Real, é necessário que haja uma complementação daquelas ini­
ciativas que darão suporte ao plano de estabilização, dentre as 
quais está exatamente a retirada pelo Estado daquelas estatais, da­
quelas empresas que oneram os cofres já cansados do Tesouro Na­
cional. 

Estamos atravessando agora uma fase extremamente difícil 
que é exatamente esse aumento que se está concedendo aos servi­
dores militares e civis, que, do meu ponto de vista, é quase ridícu­
lo, exatamente porque não temos dinheiro. 

Ora, temos perSpectivas, haja vista a informação do Sena­
dor Suplicy de que a EMBRAER poderá vender várias aeronaves 
e ter condições de cornpetitividade no mercado. O meu receio é o 
de que coloquemos mais dinheiro, partindo da expectativa de que 
a EMBRAER possa estar pronta para o mercado nacional e inter­
n~ional e sejamos, daqui a dois, quatro, seis meses, obrigados a 
votar novamente uma resolução para arranjar dinheiro para manter 
a EMBRAER. Vivemos num mundo completamente diferente. · 

Não coo.cordaria., em hipótese alguma, se fizessem referên­
cia à privatização do sistema de telecomunicações, como não ad­
mito, na minha visão, qualquer referência à privatiz.ação da PE­
TROBRÁS. Isso não! Mas urna empresa como a EMBRAER pre­
cisa ser privatizada. 

Agora, a preocupação- penso eu- do Senador Suplicy e do 
Deputado Ernesto Gtadella, que está aqui, seria, em grande parte, 
com a lisura dessa licitação. 

Li o relatório do Senador Jutahy Magalhães, no seu parecer 
da Contissão de Consútuição, Justiça e Cidadania, e coloquei-me 
inteiramente favorável a S. Ex•. Agora, se formos esperar que o 
Congresso Nacional se reúna em um determinado dia para exami­
nar se o edital está c011'eto, evidentemente nunca haverá a privati­
zação da EMBRAER. Se o desejo da maíoria é a privatizae,ão, 
penso que temos de extirpar um preceito colocado em uma resolu­
ção indebitamente e que só está atravancando, impedindo que ca­
minhe no Brasil o processo de privatizaçiio. Hoje é a EMBRAER, 
an:tanhã poderá ser outra empresa, e teremos completamente impe­
dido esse processo de privatização. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me V. Ex' um aparte? 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Com o maior prazer. vorável a que aquelas águas, que, aliás, também são mineiras, vão 
O Sr. Jutahy Magalhães - Seuador Mauricio Corrêa, o para o Nordeste. Não sei das implicações que isso acarretaria, pois 

que penso é que não estamos tentando evitar a privatização da confesso que não estudei o assunto. mas é um projt:to que me exci­
EMBRAER ou de qualquer outra empresa. P<Xlemos examinar - e ta; todavia, o Governo, ao que sei, não fumou qualquer coru_pro­
creio que isto está ao !kcance de todos nós - e ouvir as argumenta- missa. 
çõos das autoridades competentes sobre as dúvidas levantadas aqui O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• está na mesma situação 
no Senado autos mesmo de nos manifestarmos sobre esta questão. do Ministro da Integração Regional, Aluízio Alves: não fez ne­
B, quando solicitei a audiência do Ministro da Aeronáutica e do nhum estudo ainda para saber se deve ou não fazer a transposição 
Presidente da Comissão de Privatização, fi-lo porque entendo que das águas do São Francisco. Então, está-se fazendo alguma coisa 
S. Ex's podem vir aqui dirimir essas dúvidas. Agora. V. Ex• diz sem os estudas. necessários. Logicamente, ninguém é contrãrio a 
que não há ~rsos. Fico na dúvida: nlio se pode dar aumento aos que os Estados do Rio Grande do Norte, Panu'ba e Ceará também 
funcionários porque não há verbas, mas pode-se fazer um projeto recebam a água do rio São Francisco. Acho isso necessário. 
de transposição das águas do São Francisco sem nenhum estudo O SR. MAURÍCIO CORRtA- Há um trabalho feito pelo 
sêrio e uma previsão correta sobre algo que vai levar a um dispên- ilustre Senador Reginaldo Duarte, do Ceará - que substitui aqui, 
dio de 2 bilhões de dólares, no mínimo, para uma fase. Quando honrosamente, o Senador Beni Vetas. Encantei-me com as expli­
tratamos da questão da EMBRAER, observo que não sei como cações de S. Ex•, inteiramente favoráveis ao projeto de transposi­
nós, aqui, no Brasil, damos condições a que empresas estrangeiras, ção. Não é que eu desconheça. Talvez, eu desconheça as razões de 
que não pagam impostos, venham participar de concorrêneias, en- V. Ex-; mas as razões de S. Ex• e outras. eu as conheço. 
quanto as nossas empresas, que pagam impostos, não têm preço O Sr. Jutahy l\1agalhães (fora do microfone) 
para concorrer internameute. Recordo-me muito bem qulntdo fui O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Não, de jeito nenhum. V. 
convidado ...... por Itamar Franco, ainda Vice-Presidente - para ir a Ex• me merece o maior apreço. 
São José dos Campos, juntamente com o Senador Jarbas Passari- Entendo que a vinda dessas autoridades não redundará em 
nho. Lá discutiu-se JX'C que construíamos radares e não podíamos nada Mas é um processo democrático, porque as explicações, 
concorrer com as empresas francesas que, beneficiadas c()In isen- creio, já foram feitas. Não havendo perda de tempo, ou seja, se pu­
çio de impostos, apresentavam preços menores que os nossos. O déssemos chamar o Ministro da Aeronáutica e o Presidente da 
mesmo caso acontece com os aviões da EMBRAER. Fico preocu- EMBRAER, na segunda-feira ou terça-feira, a comparecer à Co­
pado com essas incoerências que continuam a ocorrer, e lógico, missão de Constituição, Justiça e Cidadania ou à Comissão de As­
em prejuizo da manutenção da EMBRAER. Se tudo isso nos for suntos Eeonômicos, tudo bem. O que acho injusto é ficarmos os­
explicado e nos convencermos, tudo bem, não tem problema, mas perando que o Congresso aprove um edital em cima de uma deci­
que venham as autoridades... são do Tribunal de Contas, que está correta, porque habemus Je. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Mas já não houve uma ges, há uma norma, embora, como eu disse, de duvidosalegalida-
audiência com o Dr. André Franco Montoro Filho? de, mas que determina que se ouça o Congresso Nacional. De tal 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sugeri que eles viessem, mas sorte que não sou intenso a esses convites. O receio que tenho é de 
não ... 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Eles não chegaram a falar 
sobre isso aqui? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Acho que não. 
O SR. MAÚRÍCIO CORRÊA- A informação que eu tive 

ê que eles prestaram esse depoimento aqui. 
O Sr. Jutahy Magalhães - Eles vieram à Comissão de As­

suntos Eeooômicos ... 
O Sr. Eduardo Suplicy - O Ministro da Aeronáutica não 

veio, tampouco o Presidente da EMBRAER. S6 o Ministro da Pri­
vatização compareceu à Comissão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, veja V. Ex', precisáva­
mos ouvi-los. V. Ex• sabe, uma vez que era Ministro da Justiça, 
que as propostas que flz nesta Casa, por coincidência ou não, fo~ 
raro aceitas pelo Presidente da República, que editou uma medida 
provisória para que o Seuado fosse ouvido no prazo de vinte dias. 
Abrimos m.ão de um direito que era nosso e, neste caso, temos que 
fazer uma autocritica. Queremos a participação do Congresso exa­
tarneute para dirimir essas dúvidas, e a preseuça dessas autorida­
des, num periodo em que não temos quorum para votação, muito 
iria contribuir para as nossas decisões a respeito deste assunto. 
Vamos decidir baseados nas inf011DliÇõeS que recebermos. 

O SR. MAURÍCIO CORREA- No que diz respeito ao 
convite a essas autoridades, aproveitando a circunstância de que 
não há quorum, podlamos aproveitar esse tempo para ouvi-las. 
Entendo que ê perfeito. Todavia, em relação à transposição das 
águas do São Francisco, embora V. Ex' seja da Bahia, este é um 
outro tema. 

Sei que os baianos são contrários, mas, eu, de Brasília, mi­
neiro, hoje, brasiliense, não sei por que, mas sou inteiramente fa-

que isso se eternize. 
No parecer de V. Ex•, com o qual concordo em gênero, nú­

mero e caso, está dito exatamente que a concorrência estava mar­
cada para o dia 20 de maio. Ora, estamos no dia 10 de agosto. Se­
guramente, se continuarmos com essa discussão, quando é que vai 
se fazer essa privatização? Meu receio é esse. Ninguém mais do 
que eu quer defender o que é nosso. Ninguém mais do que eu de­
seja que a EMBRAER seja nosso. Eu gostaria de ver a EM­
BRAER, se privatizada, competindo com as empresas internacio­
nais. Eu gostaria de ver os aviões da EMBRAER no exterior. Te­
nho o maior entusiasmo, a major vibração pela EMBRAER. 

Agora, não pode continuar do jeito que estã, com o sacrifí­
cio até dos trabalhadores, com o sacrifício dos seus idealistas. Fui 
contra, no início, a privatização da CSN; mas estamos sabendo dos 
resultados positivos da companhia No campo da aeronáutica, te­
mos a CELMA, uma empresa brasileira que fabricava turbinas, 
que, depois de privatizada, está obtendo resultados magníficos. A 
própria USIMINAS, cuja privatização questionamos muitos, tam­
bém tem produzido resultados extraordinários. Penso que o mundo 
mudou, e a própria visão socialista neste campo é um pouco dife­
rente daquela do passado. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex• me permite um aparte? 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sou favorável à privati­

zação da EMBRAER; apenas me preocupo com a licitude, com a 
lisura, com a cOITeÇão da venda, para que de-terminados especula­
dores interessados em lucro fácil não se apropriem do sacrifício, 
do sangue e do suor do povo brasileiro. 

Tem V. Ex' o aparte, Senador Edusrdo Suplicy. 
O Sr ~ Eduardo Suplicy - Senador Maurício Corrêa, ouvin­

do-o, veio-me à mente, quem sabe, um caminho. O que se quer é 
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que o Senado, senão todo o Congresso, tenha conhecimento muito 
claro das razões que levam o Governo a considerar tão preroente a 
privatização da EMBRAER. Já havia sugerido que o Ministro da 
Aeronáutica, Lélio Lôbo, e o Presidente da EMBRAER, Ozires 
Silva. estivessem presentes na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Na oportunidade, avaliou-se que bastava que o Sr. André Franco 
Montoro Filho viesse, como veio. Ele roe disse, numa das conver­
sas que tivemos, que, de início, não era a favor da privatização da 
EMBRAER, mas que o Ministro da Aeronáutica o coovenceu da 
necessidade de realizá-la. Gostaria de ouvir o Ministro da Aero­
náutica, quem sabe ele também me convença; se S. Ex• considera 
que é tão premente e importante, avalio que ele possa até conver­
sar com o Presidente do Senado e dizer. "Disponho-me a ir ama­
nhã conversar com os Senadores". O Ministro pode vir ao plenário 
do Senado a convite e por ent.®dimento. Se a questão é tão pre­
mente do lado deles, isso pode ser feito. Assim se atenderia à su­
gestão do Senador Jutahy Magalhães, que ficaria preenchida. O 
Ministro da Aeronáutica poderia visitar o Senado numa sessão, ser 
ouvido a respeito, expor suas dúvidas, por iniciativa. mas diante da 
reflexão que estamos tendo aqui e acOillpanbado do Presidente da 
EMBRAER. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ!:A- Senador Eduardo Supli­
cy, entendo a preocupação de V. Ex'. Sempre fotDOS aliados aqui 
na busca dos mesmos ideais, dos mesmos objetivos. 

Não sou Líder do Governo. Aliás, o Vice-U.der está presen­
te, é o Senador Jutahy Magalhães; mas coloc<>-me aqui na condi­
ção de um Vice-Líder ad hocdoGovemo, e assuDlocom V. Ex• o 
seguinte compromisso: se pudermos trazer o Ministro dtl Aeronáu­
tica e o Presidente da EMBRAER pela via institucional do convite 
- creio que não precisa ser no plenário, mas nutrul dessas Comis­
sões-, posso assegurar que eles virão com o roaior prazer. Ou pela 
via de um convite extra Se V. Ex• quiser, proponho-me a interme­
diar a vinda deles para uma conversa nesse sentido. É só haver 
tempo na semana que vem. 

Entendo a preocupação de V. Ex'. Tenho certeza de que o 
Ministro Lélio Lôbo dará as explicações a V. Ex', como também o 
Presidente da EMBRAER. Comprometo-me a convidá-los. Se for 
o caminho do convite informal, sinto-me em condições de ajudar; 
se for pela via normal do convite regimental, vamos encontrar uma 
forma. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Creio que o Presidente do Sena­
do tem possibilidade de ccnvidá-los, se for da nossa vontade, e 
está-se vendo que seria interessante, que seria oportuno. E se S. 
Ex's consideram realmente tão premente a decisão, poderia haver 
um convite do Presidente do Senado aos Senadores interessados 
para ouvirmos o Ministro da Aeronáutica sobre o tema nos próxi­
mos dias - se não amanhã, na semana que vem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Etn resposta à su­
gestão do Senador Suplicy, temos a dizer que já tivemos um con­
tato prévio com a assessoria do Sr. Ministro da Aeronáutica aqui 
presente e, após o término da sessão, manteremos um cOJltato tele­
fônico com S. Ex•. Se for possível, nós o coo.vidaremos para ama­
nhã vir visitar o Senado e prestar os esclarecimentos necessários. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ!:A- Mas não em sessão ple­
nã.ría. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Não, no gabinete 
da Presidência. 

O Sr. Eduardo Supficy - Ou na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O Sr. Josapbat Marinho - Senador Mauricio Corrêa, V. 
Ex• pode me conceder um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRJ!:A - Concedo o aparte com 
muito prazer ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho - : Me Senador Mauricio Cor­
rêa, diferentemente de V. Ex•, lamento que se haja de privatizar a 
EMBRAER. uma empresa que conquistou grWide capacidade téc­
nica e que tanto já produziu. É de lamentar-se, mas eu não detenho 
o poder de mantê-la. Se todos reconhecem que ou ocorre a privati­
zação, ou a empresa entra em falência. o melhor é encontrar o ca­
minho que obste pelo menos a humilhação da falência. Eu estou 
de acordo em que se convidem as au~vti.l....;.,...;, mas quero fazer 
uma ponderação: faça-se o r~vite desde que a p;esença seja con­
siderada eficaz para os efeitos posteric.res da disct•ssão do projeto; 
porque fazer com que venham conversar, ou no gabinete do Presi­
dente, ou na Comissão de Assuntos Econômicos, t} depois dizer-se 
que foi uma visita informal e que nã0 produz efeitos para a apre­
ciação do projeto é inútil, De maneira que é pri!CiSO que haja um 
entendimento prévio. 

O SR. MAURÍCIO CORRJ!:A- Com a segunda parte do 
aparte de V. Ex• estou de pleno acordo; com <.elação à primeira é 
que estamos ainda meio embaraçados. 

O Sr. Josaphat Marinho- No primeiro quis apenas ressal­
var meu ponto de vista, mas que já estou aquiescendo, porque não 
sou teimoso contra a realidade. 

O SR. MAURÍCIO CORRftA - É uma virtude da expe­
riência. 

O Sr. Josaphat Marinho - O essencial é que haja um en­
tendimento na Casa no sentido de que a presença valerá como a 
explicação necessária ao Senado, porque, se assim ocorrer, estare­
mos informados do ponto de vista de fato e poderemos, a qualquer 
momento, declarar a inconstitucionalidade da resolução, que é evi­
dentemente insubsistente e que nós legislamos indevidamente vin­
culando a Câmara dos Deputados. Era esse o esclarecimento que 
queria deixar explicito. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Acredito que V. Ex' esrá 
absolutamente correto: oficializar o convite informal para que pro­
duza os efeitos do encaminhamento ... 

O Sr. Josaphat Marinho - Há o entendimento de cavalhei­
ros de que a informação que derem valerá como dado para a dis­
cussão posterior do projeto, porque com esses dados poderemos 
decidir a respeito da invalidade da resolução que irnpre o pronun­
ciamento do Congresso e se facilitará., então, a solução. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encerrada a dis­
cussão. 

A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O Sr. Júüo Campos, ] 0 Secretário, deixa a cadei­
ra ela presidência, que é ocupada pela Sra. Júnia Mari­
se, 3a Secretária. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Concedo a pala­
vra ao nobre Sr. Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - Mf. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, enquanto o 
nosso País se debate na maior e mais profunda crise de sua histó­
ria, precisamos saber manter a lucidez e não permitir que essa si­
tuação conjuntural nos impeça de ver a realidade e distinguir nela 
o que é coo.tingente e o que é permanente. 

Passam as crises, fica o País, pois o Brasil ê maior e mais 
forte que a crise que o atormenta. 

E porque a crise é contingente e o Pais é maior que ela, é 
que não podemos creditar à situação em que estamos todos envol­
vidos, os inúmeros obstáculos que se contrapõem a cada dia ao 
boro desenvolvimento da Democracia. Nenhuma crise poderia ser­
vir-nos de justificativa para isso, pois, como sabemos, a Democra­
cia Brasileira é uma planta frágil e poderia não resistir aos obs­
táculos que lhe são oferecidos, algtDlS desses reclamando um me-
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lbor tratamento por parte da chamada inteligência nacional. 
A nossa Democracia tem demonstrado uma resistência 

maior do que se podaria esperar e parece atê fortalecer-se no con­
texto de crise em que nasceu. A Democracia Brasileira é, sem dú­
vida. maior e mais forte que a crise em que se enoontra o Pais e 
tem conseguido, até mesmo .. crescer apesar da crise, inclusive a 
crise política que n<>< tem levado a uma sucessão de perplexida­
des, como recentemente. na série de conflitos de competência e de 
vaidades em que se viram envolvidos os três poderes da Repúbli~ 
ca. 

Mas esses cooflitos, típicos de uma sicuação de aprendiza­
do e caracteristicos de- uma fase de crescimento, em que o Brasil 
aprende, ou reaprende a viver democraticamente, têm sido analisa­
dos apenas no seu aspecto, digamos, horirontal. Aquele que diz 
respeito às áreas àe competência dos três poderes da República. 

Mas existe um outro nivel de abordagem. onde se faz neces­
sária uma releitura, no sentido, digamos, venical, e que analise as 
relações de poder e de mando, no interior do Poder Executivo, 
exercido nos seus três níveis: federal estadual e municipal. 

Temos visto e ouvido muito a respeito da Harmonia que 
deve reger as relações entre os três poderes da República, e sei o 
quanto temos sofrido por não sabermos administrar este equilíbrio 
quase sempre instável. 

Pouco se fa]a., porém, na Harmonia que deve reger os níveis 
de Poder, em linha vertical, dentro do próprio Poder Executivo. 

Pouco se pede em termos de respeito a um maior equilíbrio 
na gestão dos conflitos de poder e de mando que se apresentant 
entre normas federais. estaduais e municipais. 

Tem<><, ê verdade, uma tradição de centralização de mando, 
que ocupou uma boa parte da nossa história política em que, so.. 
madas a experiência imperial da velha monarquia e a experiência 
igualmente imperial das nossas ditaduras, sem falarmos no mando­
nismo que costuma atacar a todos os que assumem o poder entre 
nós, tudo isto somado. resta-nos muito pouca experiência brasilei­
ra em termos de poder compartilhado, pouca vivência em termos 
de participação nas decisões e muito pouca e muito recente a prá­
tica de decisões verdadeiramente democráticas. 

Isto explica, mesmo que de nenhuma forma justifique, al­
guns desmandos que nns habituamos a ver e com que aprendemos 
a coo.viver sem contestar. 

Veja-se, por exemplo, o que acontece com os municfpios 
brasileiros, ou pelo menos com a esmagadora maioria dos municí­
pios bmsileir<><, submetidos a verdadeiras camis'!' de força fiscal 
por parte do Poder Estadual e do Poder Federal. E verdade que al­
guma coisa já foi proposta pela Constituição em vigor, mas é ver­
dade tambêm. que p:roca coisa, na prática, foi mudada. 

O Municipio continua sendo o derradeiro estágio do Poder 
na mentalidade dos que governam nosso Pais. Poucos conseguem 
ver o Município como o verdadeiro e real espaço em que se exerce 
a cidadania. 

E o que acontece quando o serviço público municipal pas­
sa a ser vitima da ação do serviço público federal? Seria lícito 
atribuirmos à crise, esta entidade anônima e onipresente, a respon­
sabilidade por esta simação? 

Não aceito jogar-se sobre a crise_politico-institucional que 
vivemos hoje a responsabilidade por todos os males que nos afli­
gem. Há questões de principio que estão acima e à margem de 
qualquer crise, a menos que queimmos incluir na conjuntura na­
cional uma crise de capacidade intelectual. 

E uma destas questões que pairam acima das crises e das 
questões conjunturais nos demonstra que o município é a lDlidade 
bâsica em que se fundamenta o Estado. É assim que o Estado bra­
sileiro está disposto. ou, pelo menos, deveria estar. Pois, como já 

se disse exaustivamente, o cidadão nasce dentro de um País, é na· 
tural de um estado na nossa federação, mas somente existe e se 
realiza dentro de um município. 

Por outro lado, não podemos esquecer que a coerência e a 
lógica devem estar na base da estrutura do Poder, esta mesma es­
trutura que age sobre o cidadão, mas que se assenta, ao mesmo 
tempo, sobre a própria cidadania 

Não podemos, portanto, pemtilir-nos, por maiores que pos­
sam ser as crises, o esmagamento de um nfvel de Poder Público 
por outro nível de Poder Público. como acoo.tece a cada vez que o 
Poder Federal submete o Poder Municipal a situações constrange­
doras, injustas e descabidas. 

Não podemos compactuar com situações que são verdadei­
ros escândalos, mas que se repetem por esses brasis, como se fosse 
a coisa mais natural deste mundo. 

Não podemos aceitar que se repitam pelo Brasil afora os 
problemas que vive hoje, por exemplo, o municipio de Salto do 
Céu, no Mato Grosso, onde uma renegociação de dividas antigas 
junto ao INSS e ao FGTS criou uma situação de tal modo cons­
trangedora e onerosa aos parcos cofres municipais. que &e tem a 
impressão de que essas dívidas, corrigidas da forma como se faz 
hoje, jamais s<do pagas, porque jamais deixarão de existir. Na 
forma como hoje operam os exatores fiscais da União, elas pare­
cem ter o dom de se eternizar e, por mais que sejam recolhidos os 
tributos federais, maiores ficam os débitos e mais cresce a dívida, 
em uma mágica perversa e odiosa, que sufoca e inibe o crescimen­
to destas células vivas do Estado brasileiro que são os municípios. 

Seria demasiado pedinnos um reesbldo destas dividas ? 
Cremos que isto seria o míni:mo a se exigir de uma ação ló­

gica e equilibrada que nos garantisse o núnimo de respeito ao 
princípio de Harmonia que deve reger, também neste nivel verti~ 
cal, as relações de Poder que são exercidas pelo Governo Federal, 
pelo Governo Estadual e pelo Governo Municipal. 

Seria legítimo pedir ainda que se reestude esse relaciona· 
mento entre os níveis federal, estadual e municipal, pois não é nor· 
mal que os municipios, no Brasil. continuem merecendo por parte 
do Poder Federal o mesmo tratamento que é dado às corporações 
de pequeno porte ou aos pequenos sindicatos. 

Na reunião que se deu há poucos dias em Belo Horironte, 
os municípios brasileiros reunidos ouviram do Presidente do Ban­
co Central a promessa de rever certos procedimentos ínaceitáveis, 
no mesmo tom com que tais autoridades costumam dirigir-se aos 
grupos organizados e de pressão que hoje proliferam em nosso 
meio polltico. • 

Um desses procedimentos inaceitáveis e que nos permitem 
entender melhor o que aflige, por exemplo, um município como o 
de Salto do Céu, no Mato Grosso, é a norma vigente que estabele­
ce os repasses de recursos do Govemo Federal aos municípios em 
Cruzeiros Reais, e a cobrança de dívidas dos municípios junto ao 
Governo Federal em Unidades Reais de Valor. 

No diferença entre as duas moedas, uma de fato, outra de 
ficção. mas de tnuito maior peso. exaurem-se os recursos da comu­
nidade, vai-se o orçamento municipal! 

Não fica difícil entender-se, assim, por que há tantos muni­
cípios no Bras1l na situação de eternos devedores junto aos cofres 
federais. 

Quero dar todo o meu apoio à reivindicação que fiZCram os 
Senhores Prefeitos Municipais reunidos em Belo Horiwnte e pedir 
por mais justiça no relacionamento entre os níveis de Poder Exe­
cutivo. 

Faço minhas -. palavras dos que pediram para que, pelo 
menos, se use uma mesma moeda nas relações econômicas entre 
os três níveis de Poder Executivo. 
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E apelo, fmalmente, ao Sr. Presidente do Banco Central, 
>ara que acelere as medidas que darão cu!Dj)rimento ãs sua pro­

messas feitas em Belo Horizoote, para que comunidades como a 
de Salto do Cêu, no Mato Grosso, voltem a respirar. 

Era o que tinha a dizer, s,a Presidente. 

A Sra. Júnia Marise, 3 4 Secretária, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Cam­
pos, ] 0 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, hoje 
queremos tratar de um assunto que muito tem sido negligenciado 
pelas autoridades responsáveis pela gerência e pelo planejamento 
da economia, apesar dos reiterados apelos de alguns parlamentares 
brasileiros, bem como da sociedade em geral.. Referimo-nos ao 
tratamep.to a ser dispensado para as pequenas e microempresas. 

E verdade que a consciência que temos abJalmente, no Bra­
sil, a respeito da i.:rnportância das pequenas e microempresas para o 
desenvolvimento nacional não se compara à quase total miopia 
com que enxergávamos tal questão, num psssado não muito dis­
tante. Ainda que reconheçamos ter avançado nesse particular, 
mesmo assim ainda são muito tímidas e insuficientes as ações que 
temos efetivamente realizado em favor da pequena e da microem­
presa no âmbito das políticas públicas. 

Sr. Presidente, o mundo todo já acordou, faz tempo, para a 
relevincia estratégica da pequena e microempresa. Quando dize­
mos o mundo, não estamos querendo mencionar apenas os países 
desenvolvidos, mas também nações em desenvolvimento de estru­
tura econômica semelhante à nossa. como é o caso da Coréia do 
Sul e do México. À guisa de ilustração acerca do apoio que esses 
dois paises conferem a suas pequenas empresas, vale destacar que, 
na Coréia, elas têm direito a acesso preferencial às compras gover­
namentais e que, no México, elas são contempladas com 90% dos 
créditos públicos sob responsabilidade do Banc01110x e da Nacio­
nal Fmanceira, bancos de desenvolvimento parecidos com nosso 
BNDES. 

O fato é que as pequenas e as microetnpresas cumprem um 
papel fundamental na dinâmica do desenvolvimento capitalista, 
em especial neste (Im de século, quando a criação de tecnologia de 
ponta têm migrado das grandes corporações para as pequenas or­
ganizações de pessoal allalllente capacitado - fruto, em parte, da 
revolução da informática. Nesse contexto, o apoio diferenciado a 
essas empresas justifica-se porque se sabe que a microempresa de 
hoje pode ser o grande conglomerado industrial do futuro, que tra­
ga destaque ao país em termos de tecnologia e que produza rique­
za, impostos recolhidos e muitos empregos. 

Há alguns exemplos, por demais conhecidos. de microem­
presas que se beneficiaram de ajuda goverruunental em seu nasce­
douro e que, por conta disso, puderam transformar-se em verda­
deiros !Psantes dos setores onde atuam. Uma delas, hoje, é uma 
das marores empresas do mundo e líder em tecnologia. Seu cria­
dor e proprietário, William Gales, saiu na última lista elaborada 
pela revista norte-americana Forbes como um dos homens mais ri­
cos do planeta. Referimo-nos à Microsof~ empresa que criou o 
sistema operacional DOS e o ambiente de software Windows, ins­
talados em quase tiJdos os microcomputadores em operação. A 
Microsoft nasceu num cômodo da casa de William Gates, sendo 
ab.Ialm.ente a maior empresa de software do mundo. 

Outro exemplo, ainda no setor de informática, é a Apple, 
empresa que inventou o computador pessoal e que é a segunda 
ma10r empresa de hardware do mundo, depois da mM. Podemos 

citar ainda a Xerox e a Sony no rol das microe.tnpresas que cresce­
ram, progredinun e ajudaram a prooperidade de sem ,>aises de ori­
gem. os quais tiveram sabedoria e competência ara apoiá-las, 
quando necessitavam de incentivos. 

Sr. Presidente, as pequenas empresas não representam so­
mente o futuro, mas, antes de tudo, figuram como parte essencial 
do presente. Há dados disponiveis, no Brasil. para o universo for­
mado pelas médias e pequenas empresas, os quais mencionaremos 
em seguida. 

As médias e pequenas empresas, em nosso País. coostib.Jem 
3,5 milhões de estabelecimentos na área industrial e de llOTViços. 
Essas empresas cootribuem com nada menos do que 48% do valor 
de tudo que é produzido no Brasil. Supondo-se um Pm. neste 
ano, de 450 bilhões de dólares, o valor agregado à economia pelas 
médias e pequenas empresas, atingirá a marca expressiva de 216 
bilhões de dólares. Além do mais, essas unidades econômicas ofe­
recem 59% dos empregos existentes e pagam 42% de toda a massa 
salarial da economia. Desses dados se depreende uma informação 
importante: como vimos, as médias e pequenas empresas produ­
zem 48% da riqueza do País; no entanto, empregam 59% dos tra­
balhadores nacionais. Portanto, essas estatísticas coofmnam a 
fama de que gozam as pequenas empresas como grandes absorve­
doras de mão-de-cl>ra. Num mundo ameaçado pelo desempregO 
estrutural e tecnológico, esse fato não pode ser olvidado. 

Tendo sido demonstrado a posição proeminente que as pe­
quenas empresas ocupam no Brasil, bem como a função que espe­
ramos que elas cumpram no futuro, cabe indagar o que de imedia­
to poderia ser feito para fomentar seu fortalecimento em nossa 
economia 

Para respondermos a essa questão, nada melhor do que nos. 
basearmos na opinião de quem entende e vive o dia-a-dia das pe-. 
quenas e microempresas. O Serviço Brasileiro de Apoio ãs Micro 
e Pequenas Empresas, o SEBRAE, tem divulgado um conhecido 
documento chamado Decálogo da Pequena Empresa, onde essa 
instiruição procura listar as medidas que entende serem mais im­
portantes para o êxito da micro e pequena empresa no Brasil.. Os 
dez itens aos quais nos referimos foram elaborados a partir da con­
sulta a pequenos e microempresários que se dirigem diariamente 
aos balcões do SEBRAE. Não mencionaremos aqui todos esses 
itens, mas c0111entaremos, de forma sucinta, três pontos julSll<ios 
por nós mais relevantes. 

Em primeiro lugar, é preciso facultar à pequena e.sa o 
acesso ao enorme mercado das compras govetnamentaís, que mo­
vimenta cerca de 100 bilhões de dólares por ano.- Já vimos que a 
Coréia do Sul elege a compra governamental privilegiada ãs pe­
quenas empresas como uma forma de estimulo às mesmas, instru­
mento também utilizado pela AleDUillha. No Brasil. não se pede 
tanto. Pleiteia-se somente igualdade de condições para a concor­
rência entre as pequenas e as grandes empresas. Sabemos que as 
pequenas pouco vendem para o Governo. Sabemos também que, 
em algum setores, como é o caso da construção civil, as pequenas 
empresas são previamente retiradas das licitações públicas por 
conta de exigências técnicas presentes nos editais, que, na verdade, 
servem para não perturbar o esquema de acerto prévio entre as 
grandes empreiteiras, em concorrências fraudadas. Esperamos que 
a nova lei das licitações consiga, de fato, reverter esse quadro. 

Em segundo lugar, deve-se permitir que as pequenas empre­
sas contraiam empréstimos e fmanciamentos em condições com­
patíveis com seu tamanho e com suas necessidades. Para que es­
sas empresas não fiquem restritas a poucas linhas de fmanciamen­
to do BNDES e do Banco do Brasil, poder-se-ia seguir o exemplo 
de alguns países, cotllo os Estados Unidos e o Japão, que mantêm 
um fundo para garantir os empréstimos tomados pelas pequenas 
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empresas junto aos bancos privados·. Essa iniciativa teria o efeito 
imediato de garantir maior acesso ao c~to em beneficio dessas 
empresas e melhores condições e taxas de pagamento, assim como 
de descentnilizar e de profissionalizar as decisões de quanto e de a 
quOID empre-. Natumlmente, a garantia lastreada no ftmdo pú­
blico não precisaria ser total, mas poderia ser parcial. 

Em terceiro lugar, é necessário desregolamentar e desburo­
cratizar, mormente no que se refere ao recolhimento tributário. O 
Estado brasileiro tem transformado o pequeno empresário num 
mero preencbedor de formulários. O resultado disso é o alto grau 
de informalidade onde se encontra situado o setor. Diga-se de pas­
sagem que esse problema contamina toda a economia. mas que é 
mais sentido pelas micro e pequelJBs empresas, já que não pos­
suem a estrutura das grandes empresas para criar departamentos 
especificas de modo a satisfazer a voracidade burocrática do Fis­
co. Somente com a tão esperada reforma lributária poderemos ul­
trapassar tal obstáculo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esperamos ter contribuido 
de alguma forma para esse debate sobre as pequenas e microem­
presas, que, no ftmdo, é um debate acerca de nosso futuro desen­
volvimento tecnológico e da capacidade de nossa economia em 
absorver mic:H1e-obra. As pequenas e microempresas têm sido, em 
tcxlo o mundo, um celeiro inesgotável de novas idéias e a base do 
sur8iJnento de muilas grandes indústrias de alto vaiar tecnológico. 
Segundo a Organização das Nações Unidas, 80% das patentes 
mundiais são registradas por pequenas e microempresas. 

Como vimos brevemente, vârias nações, desenvolvidas ou 
em desenvolvimento, já perceberam há muito tempo que as peque­
nas e microempresas são a galinha dos ovos de ouro de seu desen­
volvimento preseuce e fuluro. Queremos que o Brasil não espere 
mais e desperte logo para essa mesma realidade. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Louremberg Nunes Rocha. 
O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA (PPR - Mf. 

Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Sena­
dores, quero chamar a atenção dos Srs. Ministros da Fazenda, da 
Agricultura, do Presidente do Banco do Brasil e da Direção da 
CONAB para um fato que novamente pode se repetir e prejudicar 
sensivelmente o setor produtivo de Mato Grosso: pelas informaçõ­
es que recebi da Secretaria Estadual de Agricultura, o Govemo Fe­
deral pensa f!Xllf, mais uma vez, o preço minimo dos produtos 
agrfcolas de Mato Grosso, especialmente da soja, bem abaixo do 
que será definido para a safra 94'95 de ootros Estados. 

A informação é de que Mato Grosso, Tocantins e Roraima 
poderio ter o preço minimo da saca de 60 quilos de soja ftxado em 
7,32 dólares, enquanto que em outros Estados o preço minimo se­
ria de 8,14d6lares. 

Entendo que se essa decisão for tomada, o Governo Federal 
praticará um vergonhoso ato de discriminação contra os produto­
res mato-grossenses. Um ato de discriminação que também revela 
deaconhecimento da realidade e potencialidade do meu Estado no 
setor agricola. 

Mato Grosso, pela distam:ia, paga mais caro pelos insomos 
da produção agrícola, dentro do qual o frete é o maior indexador. 
O custo da nossa produção é bem mais elevado. Somente por esse 
aspecto, o Governo Federal jli deveria tratar Mato Grosso como 
um caso especial, notadamente pelo fato de que o nosso Estado 
responde positivamente mais râpido que qualquer outro Estado 
brasileiro. 

Mas não queremos nenhum incentivo. Queremos tratamen­
to igualitário. Queremos apenas justiça. Queremos bom senso, jâ 
que a miopia burocrática não consegue perceber que Mato Grosso 

pode ser estratégico para o desenvolvimento nacional e também 
para conter a tensão social provocada pela fome e desemprego em 
regiões como o Nordeste. Mato Grosso jX)de oferecer comida a 
preço mais baixo que qualquer outro Estado brasileiro. 

Mesmo com dificuldades nos transp<:rrtes para escoamento 
da produção; mesmo ainda não dominando totalmente a tecnologia 
usada em alguns Estados, Mato Grosso já ocupa posição de lide­
rança entre os produtores de grãos no Brasil. V ale destacar que 
ainda não ocupamos nem 10 por cento de sua área agricultável. 
Vale destacar também que em muitas regiões de Mato Grosso co~ 
)b,.se, com relativa facilidade, 65 sacas de soja por hectare, en­
quanto que no Sul e Sndeste do Brasil a média não atinge nem 50 
sacas. 

O produt<r mato-grossense tem condições de oferecer mais 
pelo Brasil que qualquer outro do País. O Brasil não pode mais fi­
car ignorando, ou fmgir desconhecimento, que Mato Grosso é a 
grande alternativa estratégica para a domioação brasileira do mer­
cado mundial de alimentos, pelo aspecto climático, geográfico. 
Somente o Chapadão do Parecis, com milhões de hectares de soja, 
se bem ocupado do ponto de vista agricola, pode superar vários 
Estados em produção. Nessa região existem centenas de milhares 
de hectares cnde não há necessidade de curvas de nivel; centenas 
de milhares de hectares ande a colheitadeira trabalha com facilida­
de duas horas após uma chuva torrencial. 

Na região sul do Estado, cujo pólo ê Rondonópolis, a pro­
dução de soja alcança altos indices de produtividade. 

etc. 

Mato Grosso não tem problemas de excesso de chuvas. 
Mato Grosso não tem problemas com geadas. secas 

Portanto. lavro antecipadamente o meu protesto, caso se 
efetive a idêia de preço míniino diferenciado. Isso será uma discri­
minação ab•orda Se Mato Grosso é visto corno fronteira agricola, 
deveria ser tratado com atenção especial e não de forma discrimi­
natória. 

Muito Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência 

gostaria de convocar os interessados para. logo após o encerra­
mento desta sessão, comparecerem a uma pequena reunião no ga­
binete da Presidência, a fun de tomarmos uma decisão com rela­
ção A sugestão do eminente Senador Josaphat Marinho, no sentido 
de convidannos oficialmente o Miirlstro da Aercoáutica e o Presi­
dente da EMBRAER para uma vinda oficial ao Senado Federal 
para que S. Ex-' se posicionem com relação ao assunto àa privati­
zação dessa empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Não hâ mais ora­
dores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, desiguando para a sessão extraordinária de amanhã, às 
15h, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DELE! DA CÂMARAN" 112, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Lei da Câmara n• 
112, de 1994 (n• 4.268/94, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que institui a Cédula de Produto Rural, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Couti.nb.o Jorge, em substituição à Comissão de Assuntos Econô· 
micos. 
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-l-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 123, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
123, de 1993 (n° 2.278/91, na Casa de origem), que altera a legis­
lação do imposto de renda. relativamente à distribuição disfarçada 
de lucros, tendo 

Parecer favorável, sob n° 427, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 48, DE 1994 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n° 48, de 
1994 (apresentado pela Comissão de Constiwição, Justiça e Cida­
dania, corno conclusão de seu Parecer n° 124, de 1994), que revo­
ga o art. 4° da Resolução n' 30, de I o de julho de 1991. 

-4-
REQUERIMENTO N' 629, DE 1994 

Votação, em blmoúnico, do Requerimenton° 629, de 1994, 
do Senador José Fogaça. solicitando, nos termos regimentais, a in­
clusão em Ordem do Dia do Ofício D0 S/57, de 1994, que autoriza 
o Govemo do Estado do Rio Gnmde do Sul a emitir Lelrns FiDanceí­
ras do Tesooro daquele Estado, cujos recut1iOS setão destinsdos ao 
giro da dívida mobiliária do Estado, vencivel no 2' semestre de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está encenada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h16min.) 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA N' 11, DE 1994 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental. e regulamentar, e de acordo com o art. 12 
da Lei n° 8.112, de 1990, resolve prorrogar por 2 (dois) anos o pra­
zo de validade do concurso público para Técnico Legislativo, Area 
de Polícia, Segurança e Transporte, Especialidade de Transporte, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, homologado pelo Ato 
do Presidente n° 262, de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão Diretora, 15 de junho de 
1994. - Deputado Cbagas Rodrigues e outros. 

(•) Rcpublicado poc haver saído com inoom:ção noOCN, (Seção fi), de 28-6-94. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N' 282, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
regimentais e de acordo com a competência que lhe é conferida 
pelo art. 6° § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, resolve: 

Art. I o DesigJU~T os servidores SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 
NETO, Assistente Técnico, Área de Processo Legislativo, matrícu­
la 4073, e na sua ausência, EDN AL FERREIRA SILVA, Técnico 
Legislativo, Área de Processo Legislativo, matricula 3883, para 
substitulrem o Diretor da Subsecretaria de Administração Finan­
ceira, durante os seus impedimentos legais e eventuais. 

Art.2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados o Ato do Presidente n° 181, de 1994 e demais disposi­
ções em contrário. 

Senado Fedral, 9 de agosto de 1994 Senador Humberto 
Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 16Q/94 

Que alterou o Ato do Presidente n° 224, de 1985, 
que aposentou AMPHR/SlO SANTOS, Analista Legisla­
tivo, Nível lO, Padrão 45. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposenta­
doria, a que se refere o presente Ato, para excluir o artigo 41 da 
Resolução (SF) n° 42193, e incluir o artigo 193 da Lei D0 8.112190 

Senado Federal, 10 de agosto de 1994. Senador Júlio Cam· 
pos, Presidente do Senado Federal em exercício. 

ATO DO PRESIDENTE N' 164, DE 1994 

Que aposentou, voluntariamente, a servidora 
MARIA CARMEN CASTRO SOUZA, Analiata Le­
gislativo, Área de Apoio Técnico ao Proc:eJSo Legisla­
tivo. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposenta­
doria, a que se refere o presente Ato, para excluir o artigo 41 da 
Resolução (SF) n° 42/93, e incluir o artigo 193 da Lei n° 8.112190 

Senado Federal, 9 de agosto de 1994. Senador Humberto 
Lucena. Presidente. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N° 223, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi delegada pelo artigo 2' alínea a, do Ato da Comissão 
Diretora n° 2 de 1973, e tendo em vista o disposto no artigo 36, pa­
rágrafo único, da Lei n° 8.112, de 1990, e o que consta do Proces­
so n° 009.025/94-4, resolve manter em defmitivo a lotação e exer­
cicio na Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, a pe­
dido, do servidor WANDERLEY ESPÍNDOLA PESSOA, matri­
cula 3892, ocupante do cargo de Técnico Legislativo Nível ll, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
Processo Legislativo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 31 de maio de 1994.- Senador Humberto 
Lucena. Presidente do Senado Federal. 

(*) Rcpubticado por haver saldo com incorreções no DCN n. de 11-6-94. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N'102, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7', § 2°, da Resolução D0 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n°0!1.736/94-l, 
resolve exonerar CARLOS ALBERm PINTO MANGUEIRA do 
cargo, em comissão, de Secretario Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Raimundo Lira, a 
partir de 2 de julho de 1994. 

Senado Federal, 8 de agosto de 1994. - Manoel Vilela de 
Magalbães, Diretor-Geral. 

(*)ATO DO DIRETOR-GERAL N' 65, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7', § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processon°0!0.069/94-l, 
resolve exonerar, a pedido, REGINA CLÁUDIA PAMPLONA 
FJÚZA do cargo, em comissão, de Secretaria Parlamentar, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Líder do 
PMDB, Senador Mauro Benevides. 

Senado Federal, 15 de junho de 1994.- Manoel Vilela de 
Magalhães, Diretor-Geral. 

(*) Republicado por haver saído com inccxreçOO no DCN, (Seção m. de 16-6-94 

(*)ATO DO DIRETOR-GERAL N' 75, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 2' do 
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Ato n• 9, de 1992, do Primeiro Secretãrio, resolve: 
Artigo 1° Designar os gestores dos contratos celebrados en· 

tre o Senado Federal e as empresas abaixo rela<:ionadas: 
- Subsecretaria de Engenharia: 
Companhia Enorgêtica de Brasília- CEB- Contrato n• 015 

(numeração da CEB), de 1994: para ''fornecimento de energia elê­
trica Hora-Sazonal"- Titular: Josê Mariano Leal Moura (Matri­
cula n• 1073); Substituto: Sidnei Josê Kronemberger (Matricula 
n• 1263). 

A.R. Engenbar.a e Comêrcio Uda. - Contrato n• 028, de 
1994: "para construção do restaurante dos Senadores"- Titulnr: 
Tadeu Izidro Patrocinlo de Moraes (Matricula n• 3180); Subatitu· 
to: Carlos Magno Fagundes Franci (Matricula n• 2369). 

- Subsecretaria Téalica de Eletr6nica: 
TV Filme Serviço de Telecomunicações S/ A- Contrato n• 

033, de 1994: "para prestação de serviço de televisão por assinatu­
ra" - Titular: Tarcizio Sampaio Granjeiro (Matricula n• 3429); 
Substituto: Eduardo Zefredo Gaucbe (Matricula n• 4926). 

Artigo 2" Designar o servidor Alexandre Assuncena de 
Vasconcellos (Matricula n• 1431- Cegrnf) gostor substituto dos 
Contratos n's 013 e 035, de 1993, celebrados entre o Senado Fede­
ral e, respectivamente, as empresas Entherm - Engenharia de Sis­
tema Termomecãnicos Ltda. e Araújo Abreu Engenharia S/ A, em 
substituição ao servidor Jorge Martins Villas Bôas (Matricula n• 
3817), anteriormente designado pelos Atos do Diretor-Geral n"s 
OIS e 059, de 1993. 

Artigo 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Artigo 4° Revogam-se as disposições em contrário, 
Senado Federal, 24 de junho de 1994. - Manoel Vilela de 

Magalhães, Diretor-Geral. 

(•) Rc:publicadopor haY« saído com incorreçio 1:10 DCN, (Sc:çio Il), de 28--6-94 

SECRET ARIA·GERAL DA MESA 

(Resenha das matêrias apreciadas 
de I' a 31 de julho de 1994- art. 

269, li, do Regimento Interno) 

PROJETOSAPROVADOSEEN~SÀSANÇÃO 
- Projeto de Lel da Câmara n• 97, de 1993 (n' 1.224'88, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a instalação do sistema de 
antenas por titulares de licença de Estação de Radiocornunicações, 
e dá outras providências. 

Sessão: 5-7-94 
-Projeto de Lel da Câmara n• 185, de 1993 (n• 2.398191, 

na Casa de origem), que acrescenta parãgrafo ao art. 71 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho- CLT, prescrevendo sanção a ser 
aplicada em caso de descumprinlento do disposto no caput do re­
ferido artigo. 

Sessão: 5-7-94 
-Projeto de Lei da Câmara n' 203, de 1993 (n• 874'91, 

na Casa de origem), que acrescenta § 7• ao art. 543 da Consolida­
çãodas Leis do Trabalbo- CLT. 

Sessão: 5-7-94 
-Projeto de Lei da Câmara n• 226, de 1993 (n'I.I04'91, 

na Casa de origem), que dâ nova redação ao inciso II do art. 131 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sessão: 5-7-94 
-Projeto de Lel da Câmara n• 240, de 1993 (n' 2.552/92, 

na Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei n• 
8.036, de 11 de maio de 1990, para pemtitir a movimentação da 
conta vinculada quando o trabalbador ou qualquer de seus depen-

dentes for acometido de neoplasia maligna. 
Sessão: 5-7-94 
- Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n° 156, de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que renova 
o prazo de que trata o § 6° do art. 2' do Decreto-Lei n• 2.452, de 
29 de julho de 1988, introduzido pela Lei n' 8.396, de 2 de janeiro 
de 1992, para a instalação de Zonas de Processamento de Exporta­
ção jâ existentes. 

Sessão: 19-7-94 
-Projeto de Lel da Câmara n' 82, de 1993 (n' 4.436/89, 

na origem), que denomina "Rota do Sol" a Rodovia BR-453, no 
Rio Grande do Sul. 

Sessão: 20-7-94 Extraordinária 
-Projeto de Lei da Câmara n' 179, de 1993 (n• 2.125/91, 

na Casa de origem), que dâ a denominação de "Rodovia Vital Bra­
sil" ao trecho da rodovia BR-167 que interliga as cidades mineiras 
de Juiz de Fora e Poços de Caldas. 

Sessão: 21-7-94 
- Projeto de Lel da Câmara n' 205, de 1993 (n• 5. 702/90, 

na Casa de origem), que torna obrigatória a inclusão, nas bulas de 
medicamentos, de advertências e recomendações sobre seu uso por 
pessoas de mais de 65 anos. 

Sessão: 21-7-94 

PROJETOSAPROVADOSE 
ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

- Projeto de Resolução n' 60, de 1994, que autoriza o Go­
Verno do Estado de Minas Geiais a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais, cujos recursos serão destina­
dos ao giro da divida mobiliária do Estado, vencivel no segundo 
semestre de 1994. 

Sessão: 5-7-94 
Transformado na Resolu\"Ío n' 44, de 1994. 

- Projeto de Resolução n' 61, de 1994, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Paulo a emitir Letras Financeims do Te­
souro do Municipio- LFTM-SP, cujos recursos serão destinados 
ao giro da divida mobiliária da Prefeitura, vencivel no segundo se­
mestre de 1994. 

Sessão: 5-7-94 
Transformade na Resolu\"Ío n' 47, de 1994. 

- Projeto de Resolução n' 57, de 1994, que autoriza o Es­
tado do Rio de Janeiro a emitir Letras Fmanceiras do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro- LFTRJ, cujos recuros serão destinados 
ao giro da divida mobiliária do Estado, vencivel no segundo se­
mestre de 1994. 

Sessão: 5-7-94 
Transformado na Resolução n' 43, de 1994. 

- Projeto ·de Resolução n' 58, de 1994, que autoriza o Go­
verno do Estado do Paraná a contratar operação de crêdito junto ao 
Banco IntemacíonaJ para Reconstrução e Desenvolvimento -
BJRD, no valor de CR$87.681.120.000,00 (oitenta e sete bilhões, 
seiscentos e oitenta e um milhões e cento e vinte mil cruzeiros 
reais), equivalentes a US$96,000,000.00 (noventa e seis milhões 
de dólares norte-americanos), a preços de 30 de março de 1994, 
sendo os recUJSOS destinados ao fmanciarnento de parte do ''Proje­
to Qualidade no Ensino Público do Paraná". 

Sessão: 5-7-94 
Transformade na Resolu\"Ío n' 45, de 1994. 

-Projeto de Resolução n• 63, de 1994, que autoriza o Go­
verno do Estado do Mato Grosso a exceder o limite fixado no art. 
4•, JI, da Resoluçãon'll, de 1994, e a emitir, mediante ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso­
l.FfE-MJ, destinadas ao giro de 100% de sua divida mobiliária, 
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vencível no segundo semestre de 1994. 
Sessão: 5-7-94 

Transformado na Resolução D0 46, de 1994. 
- Projeto de Resolução D0 64, de 1994, que autoriza a Re­

pública Federativa do Brasil a contratar operação de crédito exter­
no, no valor equivalente em dólares norte-8IJlericanos a até 
FF$79.620.141,44 (setenta e nove milhões, seiscentos e vinte mil, 
cento e quarenta e um francos franceses e quarenta e quatro centa­
vos), junto ao Banque Paraibas, destinados ã aquisição de mísseis, 
materiais e equipamentos de defesa antiaérea para os meios perten­
centes à Marinha do Brasil. 

Sessão: 20-7-94 
Transformado na Resolução D11 50, de 1994. 

- Projeto de Resolução D0 65, de 1994, que autoriza a Re­
pública Federativa do Brasil a contratar operação de crédito exter­
no, no valor equivalente a até t:$38.259.294,00 (trinta e oito mí­
lhtJes, duzentos e cinqüenta e nove mil, duzentos e noventa e qua­
tro libras esterlinas), junto ao Barclays Bank PLC, destinados à 
aquisição de tu:rbinas, sensores e sOOressalentes para os meios per­
tencentes à Marinha do Brasil. 

Sessão: 20-7-94 
Transformado na Resolução n' 48, de 1994. 

- Projel<> de Resolução n' 66, de 1994, que autoriza a 
União a realizar assuoção de dívidas d;l EMBRAER -Empresa 
Brasileira de Aerooáutica SI A, junto à Agência do Governo Cana­
dense Export Development Corporation - EDC, no valor de até 
US$125,052,502.25 (cento. e :vinte e cinco milhões, cinqüenta e 
dois mil, quinhentos e dois dólares norte-americanos e vinte e cin­
co centavos). 

Sessão: 20-7-94 
Transformado na Resolução n• 51, de 1994-

- Projel<> de Resolução n' 13, de 1994, que autoriza a Re­
pública Federativa do Brasil a celebrar acordo de reescalonamcnto 
dos créditos brasileiros junto à República da Guiné-Bissau no va­
lor de US$12,364,852.43 (doze milhões, trezentos e sessenta e 
quatro mil, oitocentos e cinqüenta e dois dólares norte-americaoos, 
e quarenta e três centavos), originários de operações de crédito à 
exportação realizadas ao amparo do extinto Fundo de Finaocia­
mento às Exportações - FlNEX. 

Sessão: 20-7-94 
Transformado na Resolução o0 49, de 1994. 

MATBuASAPROVADASEE~PAS 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- Projel<> de Lei do Senado n• 132, de 1991, de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy, que dispõe sobre o depoimento de auto­
ridade ou cidadão peraote as comíssões da Oimara dos Deputados, 

do Senado Federal e do Congresso Nacional. 
Sessão: 1"-7-94 
- Projel<> de Lei do Seuado n' 146, de 1992, de autoria da 

Senadora Júnia Marise, que dispõe sobre a inclusão do Vale do Je­
quitinhonha do &lado de Minas Gerais na área de atuação da Su­
perintendência do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE. 

Sessão: 1"-7-94 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À COMISSÃO DIRETORA 

(Art- 98, V, do Regimento Interno) 

- Projel<> de Lei da Câmara n• 150, de 1993 (n• 1.052/83, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o foroecimento de leite pelos . 
empregadores aos empregados. 

Sessão: 5-7-94 
- Projel<> de Lei da Câmara n' 180, de 1993 (n• 1.898/91, 

na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 5• da Lei n• 
6.179, de 11 de dezembro de 1974, que "instimi amparo previden­
ciário para maiores de setenta anos de idade e para inválidos", e dá 
outras providências. 

Sessão: 5-7-94 
-Projeto de Lei da Câmara n' 207, de 1993 (n" 1.830/91, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a importação de produtos de 
origem animal e vegetal destinados ao consumo. 

Sessão: 5-7-94 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 
PELO SENADO FEDERAL 

(mês de julho de 1994) 

Projetos aprovados e enviados à sanção ............................. 9 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ................... 9 
Projetos aprovados e enviados à Oimara dos Deputados ... 2 
Mensagens relativas à escolha de autoridades ... ................. 0 
lndicação de Autoridade ................................................... D 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APROVADAS 
PELO SENADO FEDERAL 

(Até o dia 31 de julho de 1994) 

Emenda Constitucional promulgada pelas Mesas do Sena-
do Federal e da Oimara dos Deputados ............................. 0 
Projetos aprovados e enviados à sanção ........................... .48 
Projetos aprovados e enviados à promulgação .................. 74 
Projetos aptovados e eoviados à Câmara dosDeputados ........ 24 
Mensagens relativas à escolha de autoridades .................... 0 
Indicação de autoridade ........... , .......................................... 0 



MESA 

Presideme 
HumbertoLucena_PMDB _PB 

t• Vlce-Prestcleote 

Cltagas Rodrigues _ PSDB _ Pl 

7! Vi<Z-Prtsldente 

Levy Dias ~ PT8 _MS 

t• Secre*io 

Júlio Campos _ PFL _ MT 

r Secret6rlo 
Nab<r Jllnioc _PMDB _AC 

JGnia Marise _ PRN _ MG 

Nelson Wedekin _ PDT _ SC 

Suplentea de Secnürlo 

Lavoisier Maia_ PDT _ RN 
Lucldio PocteUa _ PDS _ PI 
BeniVeras_PSDB _CE 

Carlos Patrocinio _ PFL _TO 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Llder 

Pedro Sirnon 

LIDERANÇA DO PMDB 
Llder 

Mauro Benevides 

VIce-Lideres 

Cid Sabóia de Carvalho 
Garibaldi Alves Filho 
Jos6 Fopça Rooaldo 

Aragio Mansueto de LaVOI' 

LIDERANÇA DO PSDB 
Llder 

MéioCovas 

Vlc:.Uder 

Jtlahy Magalhiea 

LIDERANÇA DO PFL 

Llcler 

Marco Maciel 

Vleo-Lideros 

Odacir Soares 

LIDERANÇA DO PSB 

Llder 

Joa6 Paulo Bisol 

LIDERANÇA DO PTB 
Llder 

1 caas Pinheiro 

Vlee-Uder 

Vahnir Campelo 

LIDERANÇA DO PDT 
Uder 

Magno Bacelar 

LIDERANÇA DO PRN 

Llder 

Ney Maranhão 

Vleo-Licler 

ÁlftO Mello 
LIDERANÇA DO PP 

Llder 

lrapuan C:O.ta Jllnior 

LIDERANÇA DO PPR 

Llder 

EpitAcio Cafeteira 

VIce-Lideres 
Affomo Camargo 
Esporid;>o Amim 

Moisés Al:rio 

LIDERANÇA DO 1'1' 
Llder 

Eduardo Suplicy 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA _ CCJ 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presideme: Iram Suaiva 
Vice--Presidente: Magno Bacelar 

Tilulafto 

AmirLaOOo 
C5.d S. de Carvalho 
Jooé­
ltamSBl'B.i.va 
Nelson Cam:iro 
Antênio Mariz 
Pedro Siroon 
Wilsoo Martins 

R0-3111112 
CE-~S8/S9 
RS-3077178 
G0-3134135 
RJ-33)9110 
PB-434S'46 
RS-3230'31 
MS-3114115 

Josaphat Marinho BA-3173174 
FranciscoRollcmberg SE-3032/33 
Carlos Pa1r0eínio T0-'1>58168 
Odacir Soares R0-3218119 
Elcio Alvares ES-3131/32 

Ev8.Blay 
Jutahy Magalbies 
Mário Covas 

SP-3119/al 
BA-3171/72 
SP-3177/78 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PTB 

Soplmtm 

CéaarDias 
Maosueto de Lavor 
Garibaldi A. filho 
Gilberto Mimrda 
Mm:io Lscerda 
Aluízio Bezerra 
Divaldo Suruagy 
Alfmio campos 

Hydekrl Freitas 
Marco Mlcicl 
Henrique Almeida 
Lourival Baptista 
JoioRo::ha 

Almir Gabriel 
Tcctanio Vdela Filho 
VO&O 

RR-3064'65 
PE-3183/84 
RN-4382/92 
AM-3104105 
MT-3029130 
AC-3158159 
AL-3185/86 
MG-3237/38 

RJ-3C82/83 
PE-3197198 
SP-3191/92 
SE-3027/28 
T0-«>71172 

Affonso Camargo PR-3062163 

Márcio Ulcenl.a 
v '&O 

Loorival Baptista SE-3027/28 
JoioRo::ha T0-«>71172 
Odlcir~ R0-3218119 
Marco Maciel PE-3197/99 
Carlos Patrccínio T0-4058168 
FranciscoRcUembcrg SE<~32/33 

Almir Gabriel 
Bení Veras 
Jutahy M.agalhies 

Marluce Pinto 
AffoDSO Camargo 
Jonas PiMc:iro 

PA-3145146 
CE-3242/43 
BA-3171172 

R0-4062/63 
PR-3062/63 
AP-32WCJ1 

PFL 

PSDB 

PTB 

PDT 

Vago 
Vago 

Qario Perâra 
Alvaro Pad!.eco 
BclloParga 
Hydekd Fn:itas 
Elcio AlvalU 
Guilbenm Palm:ira 

Dirceu Càmeiro 
EvaBlay 
T~nioV. Filho 

ValmirC81npelo 
Luiz Alberto Oliviera 
Caias De'Carli 

Utvoisia Maia RN-3240'41 Nelson Wedekin 

~aldanha Derzi 
Au~Mello 

Epitácio Cafeteira 

MS-4215/16 
AM-3091/92 

MA-4073/74 

PRN 

PDC 

PDS 

Ney Maranhio 
Albaoo Franco 

Moisés Abrio 

RN-3008199 
PI·3~S/87 
MA-3069/70 
RJ-3~2/83 
ES-3131132 
AL-3245/46 

SC-3179180 
SP-3117/18 
AL-«>93194 

DF-3188/89 
PR-40S9160 
AM-3079/81 

SC~3151153 

PE-3101/02 
SE-«::SS/56 

T0-3136137 

Luiz Alberto 
Carlos Oe'Carli 

PR-4059160 
AM-3079/80 LouranbergN. kodla M"f-303!5136 L\ICídioPortella PI-30SSIS7 Jarbas Passarinho PA-3021123 

PDT PSB/PT 

Magno Bacelar MA-3073174 Lavoisier- Maia RN-3239140 EduardoSuplicy SP-3213/IS José Paulo Bisol RS-3224-'25 

PRN 
Au~oMello AM-3091192 Ney Maranhoo PE-3101102 

PDC 

Epi.tácio Cafeteira MA-4073174 Gersoo. Camata ES-3203/04 

PDS 

Espaidi.io Amin SC-43)6'07 J•bas Passarinho PA.-3022124 

pp 

Pedro Teixeira DF-31ZT/28 Joio:Fnuça RR-3067/68 

Secretirla: V era Lúcia Lacerda Nunes_ Ramais 3972 e 3987 
Remliõrs: Quartas-feiras, ãs lO hcxas 
Load: Sala das Comissões,. Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões _Ramal 4315 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS_ CAS 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Presidente: Beni V eras 
Vice-Presidente: Lourival Baptista 

TUulart:a 

PMDB 

Amirl..ando R0-3111/12 
Ant&io Mariz PB-434S'46 
CésarDias RR-3064-'65 
Gd Sablia de Ou-valho CB-3058/00 
Divaldo Suruagy AL-3180/85 
Juvincio Dias MA-3050/4393 
Ronaldo Aragão RR-4052/53 
Garibaldi A. Filho RN-4382/92 

Aluízio Baerra 
JoãoCahmn 
Oncíre Quinan 
PedroSimon 
Jooé­
Rooan Tito 
Nelson Carneiro 
IramSanUva 

AC-315&'59 
ES·3154/S5 
G0-3148/49 
RS-323G'32 
RS-3CJ17178 
MG-3038139 
RJ-3a>9/10 
00-3133/34 

. pp 

Pedro Teixeira DF-31ZTI1B Meira Filho 

Secret6rlo: Luiz aaúdioiVera Lúcia 
Telefones: Secretaria: 3515/16/4354/3341 
Sala de reuniões: 3652 
Remliõrs: Quartas-feiras, às 14 horas. 
Sala no 09 _Ala Alexandre Costa 

DF-3221122 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: João Rocha 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Titularei Supleates 

Ronan Tito 
Garibaldi A. Filho 
Ruy BBOCilar 
Ronaldo Aragão 
César Dias 
Mansueto de Lava: 
Aluízio Bezerra 
Gilberto Miranda 
Oncíte Q11inan 

Carlos Pat:nx:inio 
Raimundo Lira 
Henrique Alm:ida 
Dario Pereira 
João Rocha 

PMDB 

MG-3038139/ «> 
RN-4382/92 
BA-3161/62 
RR-40S2/53 
R0·3064"6S'66 
PE-3182/83/84 
AC-315&159 
AM-3104/0S 
00~3148150 

PFL 

T0-«>58168 
PB-3a:>/02 
AP-3191192/93 
RN-3008199 
MA-«>71172 

Mauro Be~vides 
Jooé­
Flaviano Melo 
O.d S. de Carvalho 
Juv&cio Dias 
Pedro Siru:m 
Divaldo Suruagy 
João Calmon 
Wil110n Martins 

Odacir Soares 
J;)elloParga 
Alvaro Pacheco 
E! cio Alvares 
Josaphat Marinho 

CE-3194195 
RS-3077178 
AC~3493194 
CE-3058/59 
PA-305014393 
RS-323()'32 
AL-318S/86 
ES-31.54156 
MS-311411!5 

R0-321&119 
MA-30(:1)/10 
Pl-3C*S'87 
ES-3131132 
BA-3173175 



PSDB PDC 

Bcni Vetas CE-3242143144 AimirGabrid PA-314S/47 Gcn<oo Carnata ES-320:3/04 Epitkio Cafeteira MA-4073/74 
José Richa PR-316:Y64 Dirceu Caru:iro SC-3179/P/J 
MlrioCovas SP-3177/78 Vago pp 

PTII Irapuan Costa Iúnicr 3C*&I3~9 Pedro Teixeira 3127/3128 

Affomo Conwgo PR-3062/63 LouranbrrgN. Rocha MT-~3si36 PDS 
Valrnir Campdo DF-3188/89/4061 Luiz A. Oliveira PR-«>59100 

Jarbas Passainho PA-3022123 Lucídio Pcrtdla PI-305.YS6 
JCDJ~~ Pinheiro AP-32rBCf1 Marluce Pinto R0-«>62/63 

PDT Secretário: Pau1o Roberto Almeida Campos 

MagnoBa::elar MA-3074/75 Lavoisier Maia RN-3239/<l>· 
RIIIDBb: 3496 e 3497 
ReUDiões: Quintas-feiras, às 1 O horas 

PRN Loeal: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa_ Anexo das 
Comíssões _ Ramal 3S46 

Albano~ SE.«)$ 56 Saldalha Deczi. MS421S'18 
Ney Maranhio PE-3101/02 Au~Mdlo AM-309U92 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

PDC INFRA-ESTRUTURA Cl 

Mcisés Alrio G0-31'36'37/3522 GeiBOO Camata ES-J:>!J/04 (23 Titulares e 23 Sup~entes) 

PDS 
Presidente: Dario Pereira 

Vire-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

Esperidi!o Anin SC-43)6107 Jwbas P~~~osarinho PA-3022124" 
Titulares Supleatm 

pp 
PMDB 

Meira Filho DF-3222/Ó!i JraPuan C. Júnia ~3(8~99 Flaviano Melo AC-3493/94 AmirLando R0-3110/11 
PTIPSB Mauro Benevides CE-3194/95 Ruy Bacelar BA-~161162 

Aluízio BCZCJTa AC-315&159 Roo.aldo Aragão RR-«>52'53 
Eduardo Suplicy 321Y1S'16 José Paulo Bisol 3224125 Onci~ Quinan G0-3148/49 Roo.an Tito MG-3039140 

Oi !bato Miranda AM-3104/0S Juvêncio Dias PA-3050'53 

Seeretário: Dirceu Vieira M. Filho Alhcdo Campoo MG--3237138 Antoo.i.oMariz PB-4345/46 

RIIIDBb: 311-3515/3516/4354/3341 MIU't:ioLacenla MT-3029130 Wilson Martin~S MS-434S'46 

Reuoiões: Terças-feiras. às 1 O horas 
Vogo v .. o 

Loeal: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa _Ramal PFL 
4344 

Dario~ira RN/:J>98/99 Raimundo Lira PB-3201/02 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES Henrique Alme-ida AP-3191/92 JoioRccha T0-4071172 

E DEFESA NACIONAL_ CRE Elcio Alvares ES-3131/32 carlos Patrocínio T0-4068169 
BelloParga MA-:J)(;f)!72 Guilberme. Palmeira AL-324S'46 

(19 Tiwlares e 19 Suplentes) 
Hydetel mitas RJ-3c.!7183 Vago 

Presidente: Alfredo Campos PSDB 
Vice-Presidente: Hydebl Freitas 

Di~u Carneiro SC-3179/80 Beni Veras CE-3247143 

Titulares Supleutes 
Teotônio V. Filho AL-«>93/94 Jutahy Magalhks BA-3171172 
José Richa PR-316Y64 Vago 

PMDB PTII 
Ronan Tito MG-:J>391«> Mauro Be~vidcs CE-3057153 Lou~mberg N. R. MT-3035'36 Affomo Camargo PR-:l>62/63 
Alhcdo Campoo MG-3237/38 Fls.viano Melo AC-3493/94 Marluce Pinto RR-4067163 Vago 
Nelson C~iro RJ-3a>9110 Garihaldi A. Filho RN-4382/92 
Divaldo Suruagy AL-3185/86 Mansucto de Lavor PE-3182183 PDT 
JoloCalrnca ES-31S4/55 Gilberto Miranda AM-3104'05 
Ruy Bacelar BA-3160'61 Q:sa-Dias RR-3064/65 Lavoisier Maia RN-3239140 Magno Bacelar BA-:l>74/75 

PFL PRN 

Guilbcnne Palme-ira AL-3245/46 Fnurisco Rollemberg SE-3032/34 Saldanha Derzi MT-421S'I8 Albaoo Franoo SE-40SS'56 
Hydekd Freitas RS-3054"65 Jaw.phat Marinho BA-3173174 
~rival Baptista SE-XJ27/'1S Raímundo Líra PB-3200/3201 PDC 
Alvaro Pa:heco PI-3c.IS'86 MIU't:oMocicl PE-3197/98 

-~ Carnata ES-3203/04 Moisés Abria T0-3136'37 
PSDB 

PDS 
Di~u Carneiro SC-3179180 Jutahy Magalhics BA-3171/72 
José Richa PR-316Y64 EvaBiay SP-3119/20 Lucídio Portella PI-305S'56 Esperidião Amin SC-4205'07 

PTII pp 

Luiz A. Oliveira PR-4058/59 Valmir Campelo DF-3188/89 JoãoFran;a RR-3057/68 Meiral'ilho DF-3221122 
Marluce Pinto RR-4067163 Joo• Pinheiro AP-3a>6'07 

PDT Secretário: Celson Parente_ Ramais 3515 e 3516 

Darcy Ribeiro RJ-4230'31 Magno Bacelar MA·3074'75 Remdões: Terças-feiras, às 14 horas 
Local: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa_ 

PRN Anexo das Comissões _ Ramal 3286 

Albano~o SE-«155/56 Saldanha Dcr:ri MS-325S'4215 



CO~IISSAO DE EDUCAÇAO _ CE 

Titulares 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Ma1r0 Benevides 
Wilson Martins 
Juv!ncio Dias 
Mamueto de Lavor 
José F~ 
PedroSnnon 
Iram Saraiva 

losaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacl.:-co 
Raimundo Lira 
BelloParga 

AlmirGat.iel 
EvaBiay 
Teotônio V. Filho 

(27 Titulares e '1:1 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154'55 Cid Sabóia de Caovalho CE-3058/59 
AC-3493194 Antôruo Mariz PB-4345/46 
CE-3052153 Onofre Quinan G0-314&'49 
MS-3114'15 Mareio Lacerda RJ-3029/30 
PA-305<1'4393 Rooaldo Aragão R0-4052153 
PE-3182/83 Amirl..ando R0-31HY11 
RS-3077178 Ruy Bacelar BA-316<1'61 
RS-323<1'31 Alfredo Campoo MG-3237/38 
G0-3134'35 Nelson Carneiro RJ-3209/10 

PFL 

BA-3173174 DarioPereira 
PE-3197/98 Odacir Soares 
Pl-3085/86 Francisco Rollemberg 
PB-3201/02 Carlos Patrocínio 
MA-3069/72 Henrique Almeida 

PSDIÍ 

PA-3145/46 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

Beni Veras 
Mário Covas 
Jos6Richa 

RN-309&'99 
R0-321&'19 
SE-3032133 
T0-4058/68 
AP-3191192 

CE-3242143 
SP-3177178 
PR-3163/64 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 Luiz A. Oliveira 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marluce Pinto 
Louremberg N. R. MT-3035/Jé Carlos De' Carli 

PDT 

Darcy Ribeiro Rl-4229/30 MagnoB~Iar 

PRN 

AureoMello AM-3091/92 Albano Franco 
Ney Maranhão PE-3101/02 Saldanha Derzi 

PDC 

Moisés Abrio T0-313é/37 Epitáçio Cafeteira 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 Esperidião Amin 

PP 

Meira Filho DF-3221122 João França 

PTIPSB 

Eduardo Suplicy SP-3213/15 .. José,l':aulo Bisol . 

Seeret6rla: Mônica Aguiar Ioocente 
RamaJs,349613497 
Retmlões: Quintas-feiras, às 14 horas 

PR-4058/59 
RR-4062163 
AM-3079/80 

MA-3074175 

SE-4055156 
MS-4215/18 

MA-4073174 

SC4206/07 

RR-3067/68 

RS-3224/25 

Local: Sala n° 15. Ala Senador Alexandre Cvsta _ Ramal3121 

. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n• 8.078, de 11 de setembro de 1990 -Dispõe sobre a proteção do 
consmnidor e dá outras providências 

-Dispositivos vetados e razões dos vetos 
-Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22• andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasilia, DF­
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 119- julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião- Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça- Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias_ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito- An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equivoco da Lei n• 8.072190- João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro- Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal-J~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ- Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração- Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas- Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n• 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas -Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame- Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n• 6.515fi7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico- Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora- Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... . .I .... .! ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de !932/!933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENIST A 

Coletânea de textos jú(ídicos e legislação correlata relittivos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de !987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de !946 e 1967 e à Emenda Constitucional no I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já o!Starão inclui dos os acréscimos referentes à remessa 
pela EC1). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
ViaN-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


